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DA SOBERANIA POPULAR

E SISTEMA RPRESENTATIVO 

Au gusto 0. Gomes de Castro 

Em urn trabaiho destinado ao estudo dos princIpios reguladores 
do direito oleitoral, pode ser omitido a exame do fundarnenio da 
soberania popular. Mas tern todo cabimento a indagaçEio do titular 
dessa soberania: se 6 a povo, considerado em sue totalidade ou so 
apencis uma fraço dale, denominado corpo ou co]dgio eleitoral. 

Diz a nossa Constituiço, em seu artigo primeiro, qua todo poder 
emana do povo. 

Teria tido razäo a legislador constituinte em estabelecer coma 
princIplo b6sico do nosso regime essa maxima jurIdica? 

Nâo existe grande diferenpa entre povo e corpo ou co1gio e1ei 
toral, entendendo, mesmo, alguns constitucionalistas, que a Consti-
tuiço so refere indistintamente ao povo, ore na acepçäo do eleitores, 
ore no sentido da totalidade dos cidadäos. 

H6 contudo conveniência em distinguir as dues expressöes, pare 
major precisão do conceito do sujeito ou titular da soberania. 

Todo eleitor fez parte do povo do Estado de que 6 cidadäo, mas 
nem todo indivIduo que faz parte do povo 6 eleitor. 0 povo 6, por 
assim dizor, o g&nero do qua o eleitor é uma das esp6cies. Mas näo 
6 indiferente atribuir a qualquer d6les a soberania, porque as con-
sequ6ncias sero diferentes, quer se considere coma detontor do 
poder soberano a povo em sua totauidade, quer ôsse podor seja 
conforido ao corpo eleitoral. 

0 povo 6 considerado elemento indispens6vel a formacäo do 
Estado, assim como a territ6rio sôbre qua exerça soberania a urn 
gov6rno organizado quo se faca obedecer. E', por4m, a iinico ver-
dadeiramente essencial, porque a territdrio pode ser conquistodo 
temporariamente, sam que desapareça a Estado ci que pertença de 
direito, assim coma o govérno pode desorganizar-se a näo acarretar 
a salda do respective Estado do consôrcio das naçöes. 0 pov 6 
riecessdrio e imprescindIvel, porque é a razao de ser do Estado, 
formado inicamente pare permitir ao homem a vida em sociedade, 
ondiçao essencial a sue exist6ncia terrena. 
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REVISTA ELEITORAL 

E', pertanto, natural que a urn elemento tao importante do Esac10 
seja atribuIda a soberania, isto é, o supremo poder. 

Mas como os representantes do povo nao säo escoihidos direta-
mente pela populacäo de urn Estado, nern mesmo polo totolidode dos 
seus cidadãos, muitos jurisconsultos, e dos mais autorizodos, ensinam 
que a soberania näo reside no povo e sim no corpo eleitoral. 

Ncio portlihamos dêsse modo do pensor. Porn nôs, os eleitores 
säo urn corpo escoihido, tirodo do massa do povo, e quo dôste re-
cebe poderes limitados. A soberania plena e inolienavel continua 
sempre residindo no povo quo so a tronsmite no sua plenitude nos 
eleitores, e assim mesmo tempothriomente, para a escolha de re-
presentantes a constituinte. Nos eleicoes cornuns, os eleitores tern 

apenas poderes restritos e os representantes que escoihem sofrem 

a mesmo restriçOo: sO podem estabelecer regras legais obrigatOrias, 

que estejam do acOrdo corn as normas gerais estotuidas no Consti-
tuição. E quando emendarn ou reformom esto, 0 sempre do confor-
midode corn o quo estiver nela autorizodo. Tanto ossim, que essas 
emendas ou reformas nOo podem atingir os pontos considerodos intan-
gIveis pela ConstituiçOo quo estiver sendo emendada ou revista. 

Se a soberania estivesse no corpo eleitorcd, como justificar a im 
possibilidade dOsse corpo, pelos seus le gitimos representantes, oltercir 
completamente a organizaçOo do Estado? Se os representantes do 
povo, escoihidos pelos eleitores, sO podem legislar de acOrdo corn o 
que foi delineado em largos traços peba Constituiçdo, 0 porque 0105 
receberam apenas uma porte do soberania, quo o povo debegou no 
corpo eleitoral, para a formaçOo do poder legislativo ordindrio. 

A faIn do povo nunca manifestar, em situaçOes normais, a sun 
vorode senäo por melo dos eleitores, porque a maneiro crdirdria 
de exoresth-la é o voto, nOo importa no alienacao completo e per-
manente de sua soberania em favor do colOgio eleitorol. HO mo-
mentos, no vido do Estodo, em que o povo assume diretomente 
parto do soberania que havia dele godo no corpo eleitoral; pode, 

entäo, dissolver a Oste, substituindo-o pot outro, ou renovor-ihe o 
mandato, ampliando-ihe os poderes. E' a quo acontece quando so 
convoca uma constituinte. NOste coso, os representontes eleitos polo 
corpo eleitoral nOo tOrn outros limitocOes que as impostos pelas no-
cessidades da vida em sociedade. Nenhuma repro, norma ou prin- 
cIpio estabelecido no ConstituicOo onteriormente vigente pode limitar 
a açdo dos constituintes. 

Quo outro fundamento poder-se-O encontrar pora legitimaçäo 
dessas transformacOes radicais no estruturo do Estado, a näo ser 
a manifestacOo direta do soberania do povo? So a soberania estivosse 

no colOgio eleitoral, sO Oste poderia operar a transformaçOo do Es-
tado, a sun nova orgonizaçOo sem lirnites prefixados. Qualquer outra 
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-	 N.° 1 - AGOSTO DE 1952 

autoridade que se ihe opuzesso seria inoperante, porque a soberania 
d indivisivel e no havia poder capoz do tird-la do urn porn transferi-
Ia a outro. 

A indivisibilidode do soberania d sômonte quanto a näo poder 
coexistir em titulores distintos, que a possarn invocar como aidori-
dade paro fazer prevcdecer as resolucôes quo separadament to-
marem. Nste sentido, nao h6 diviso do soberania no rita tácito 
por que o povo confia ocs eleitoros o poder de fixar regras, quo 
obriguem ncio sàmente aos-que as elaboraram, como ao pr6pro ti-
tular do poder soberono, o povo. 

Näo querendo defender urna doutrina quo, em 61tirno andise, 
encara ate as rovolucCes como urn fato legal, embora reservado a 
cases extremos, os quo entendom residir a soberania no povo e näo 
apenas nos eleitores, porte mois Cu menos reduzida d1e, procuram 
justificor Csse modo do pensar sustontondo quo o pave exerco a sua 
soberania indirtarnente, per intermedio do opiniäo pOblica. E' destu 
quo as eleitores väo coihenda inconscienternente as ensinomentos e 
as sugestöes quo concretizom em norma legais. 

Näo nos detem a mesmo tomor, porque a reaçäo do povo contra 
situaçöos insustentivois, seio isso devido c 'i culpa dos governctntes 
ou 6 defeituosa organizaçäo estatal, foi jul goda legItima par Säo 
Tomaz do Aquino, urn dos moiores doutores da I grejo que seguirnos, 
a qual näo pode sor mais consorvodora no que so refere ?x obediência 
as autoridades constituidos, corno d liberal no doutrina do funda-
mento e oxercIcio do soborania. Come catdlico, apostdlico o romano, 
estamos z vontade para sustentar umo doutrina quo nada tern de 
ancfirquica e que ndo enfranquece, antes robustoce, os alicerceces dos 
poderes do Estado. 

Näo desconhecomos a influencia do opinião piiblica no formacäo 
da conscincia jurIdica de umo nacäo. Sobemos quo ela d a bus-
solo invisIvel que guia a nau do Estado, sompre que a magnnotismo 
das ambicöes o dos intethssesipessoais näo perturba a leitura do 
suas indicaçöes. Mas nEo podemos, pela sua indrcia e passividade, 
tome-la no seu estado estético o negativo come modo de exercIcio 
do soberania. E' ela no verdde que dita as modificaçôes quo vão 
sondo introduzidas no legislaçeo, mas sem quo tais alterac6es possum 
atingir pontos do vital importôncio. E é ela, roolmente, que sugere a 
necossidade de profundas modificacöes, mas sé quando a soberania 
do povo ago dirètamente paro quebrar as ontigos noldes do orga-
nizaço ostatal, pode ser considerada coma dando mostra real de 
sua existéncio em seu verdadeiro titular. 

Terminoda a obro do destruicCo, necesscfxrio ii remodelaçao do 
Estado, encantra-so outro vez a povo no impossibilidodo de continuar 
exercendo dirètomente a sua soberania. E' forçodo a dele gar a 
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urn corpo ou col gio eleitoral o exercicio dessa soberania, a prin-
cipio, corn plenitude de poderes, indispensrveis x elaboraçdo de 
uma nova Constituiçäo, e, depois, corn poderes lirnitados, para a es-
tabelecimento de regras comuns ou de simples medidas adminis-
trativas. 

Negado a direito do povo corrigir per sua própria iniciativa as 
rros ou as imperfeicôes do regime ou do suas autoridodes supre-

mas, estaria comprometida a legalidade dos regimes que so esta-
beleceram depois do urn movimento popular, ainda quo se tenha 
feito uma consulta oas mesmos eleitores do situoçdo anterior. Porque, 
so for a opiniäo piThlico, a gindo sObre o espirito dos eleitores, a 
iinico meio do so operor uma modificaçäo radical no estrutura do 
Estado ou a revogaçOo do delegaçdo em virtnude do quol foram 
escolhidos os representantes do povo e as dirigentes dOstes, corno ro-
conhecor a legitimidade do urn regime quo resultou do consultor aos 
eleitores, scm urn fato que explicasse juridicamente a ampliaçOo de 
seus poderes? E' mais difIcil admitir quo os oleitores possam resol-
ver por 51 o aurnento do seus poderes, ao ponto de elogerem repro-
sentantes a urn congresso constituinte, sempre quo entenderem con-
veniente, do que roconhecer que essa ampliacdo näo ser possIvel 
sen0o mediante 0 intervençOo direta do povo, sujeito e titular do 
tOdo a soberania. E come o povo, a ndo ser em casos de extrema 
necossidade, nOo age sonOo por intermddio do eleitores, chegar-se-ñ 
0 conclusdo de quo as revolucOes sdo urn fenOmeno juridico do 
intervenc0o direta do soberania, quo continua a residir no pave, 
mesmo quando haja side delogodo a sou oxercIcio 0 - massa dos 
eleitores. 

A histOria constitucional dos noçOes civilizadas n0o oereco 
exemplo de constituinte convocada scm urn moimento popular que 
a impuzesse. A Franca, quo tolvez seia a nac0o quo maior nOmero 
do constituiçOes torn tido, sempre as elaborou em consequOncia do 
mudanca do regime ou do grave pertu±açdo no vida do país. 0 
Brash, quo tambOm j6 possuiu vOrs aposar de ser pals relotiva-
mente nova, sO convocou congresses constituintes depois do sua mdc-
pendOncia, da proclamaçOo do RepOblca, do vitOria da revolucOo 
do 1930 e, finalrnente, do restabelocimento do ordem juriica, em 
1945.

Corneça-se geralmente, par onsiderar a govOrno implantado 
per urna revoiuçäo vitoriosa coma urn regime de facto, pora depois 
admitir a suo transformaç0o em regime do lure, scm quo a mu-
danco seja explicodo senäo per uma consulta aos eleitores, quo nOo 
tinham poderes para resolver case do tonta magnitude. Per quo 
prestor osto homenagem 0 fOrca, quondo lid urn principle do direito 
quo pode servir de fundomento a semelhonte otitudo em face do foto 
-consumado?
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Mas tho seria mats ldgico considerar os eleitores como titulcr da 
soberania e explicar assim a justificacäo le gal do novo regime, desde 
que receba a aprovacão do corpo eleitoral? 

Id dissemos por quo näo aceitarnos essa solucao. Se no d pos-
sIvel admitir que as elettores, em que so suponha todos as poderes 
inerentes d soherania, s6 possom usar d1es do mcineira restrita, 
precisando de urn movimento popular ou consentido polo povo pam 
Ihes autorizar a em prôgo do todo a seu poder, teriamas de chegar 
a conclusäo de quo as eleitores podem transformar, ao seu exciusivo 
arbItrto, urn congresso ordindrio em assembléta constituinto. E, mes-
ma quo lhe no dôm essa denominaco, nao vemos quo princIpio 
possa obstar a quern tern a soberania plena a seu uso do manetra 
irestrita. Que poder mais alto pode restringir a açäo dos represen-
tantes dos eleitores, a não ser quo so considere a povo como o do-
ten tar real do tôda a soberanlo? 

Achamos, portanto, quo born andou a Constituicäo em repetir a 
veiho conceito de quo "todo poder emana do povo e em seu name 
exerctdo". 

E, a &sse respeito, 6 interessante salientar que a do gma da so-
berania popular id so encontra nos mats antigos códigos do celeste 
impéria chines, e que a próprta mdxima "Quad principi placuit, 
legis habet vigorem", a qual parece significar o predominlo absa-
luto da vontade do soberano, era se guida da oxp1tcaço de que isso 
acontecia em virtude da let rdgia, pela qual o pava conferia no 
principe tôda a sua soberania e poder (Ut pate cum lege regis, quae 
do imperia ejus lata est, populus ei et in eum omne suum imperium 
et potestatem conlerat. Dig. I, 4, 1 e Inst. 1, 2,6). 

Aceita a regra do que todo poder emana do povo e em seu name 
o exercido, torna-se apartuno passar d indagaço do modo pelo qual 
a povo delega a poder quo näo pode mats exercer ditamento. 

De fato, corn o aumento da populacäo, doixou de sor possIvel a 
mantfestaçäo da soberania popular polo voto direto, e tornou-se tm 
prescindIvel a recurso d ropresontaçäo polItica. A vonade do povo 
näo mats era manifestada diretamente pelo voto a descoberto na 
praça piibIica au mesmo por meio do freqüentes plebtscitos, mas par 
intermédio de representantes escoihidos pela vata dos cidados. 

Essa mudança trouxe uma transformaçäo irnportante na natureza 
do vato, quo, em vez de ser a manifestaçao do vontade do eloitor 
rdhre a let ou resoIuço em debate, tomou-se a meio polo qual so 
rr000ssa a oscoiha do quom por urn determinado perIodo, Ihe vat 
inlerpretar, presumidamente, a vontade quo, prbticarnonte, id näo 
rode mats expressar em pessoa. 

F' necossdrto tornctr desde lo go born clara quo ndo nos filiamos 
C escola dos quo excigeram a alccince dessa tronsforrnaco, a. panto
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de entender que o eleitor deixou assim de se identificar corn o povo, 
ciutoridade soberana do Estado e fonte fundamental do lei. 

W. I. Shepard, em "Encyclopaedia of Social Sciences", volume 
XIII, p6g. 448, assim se expressa: 	 - 

"A teoria do sufrdgio, geralmente aceita pelos den-
tistas polIticcr contempor6neos, 6 a de que o veto 6 urna 
funçdo do gov6rno 0 votanle ndo exerce urn direito na-
tural quando deposita a sua cddula, mas desempenha uma 
funç6o p(iblica de gov6rno. 0 eleitorado näo so identifica 
corn a povo, soberana autoridade do Estada e fonte ma-
xima do lei, que pode tamb4m limitar, ampliar ou total-
mente aboll-lo. 0 problema de quern deve votar tomb-se, 
de achrdo corn esta teoria, urn mere expediente politico, 
serneihante co problema do composiçRo e organizaçäo do 
legislatura e dos tribunais". 

E cita as seguinte expressöes do Ritchie ( Natural Rights, 3•) ed., 

p6g. 255):
"0 sufrdgio, ao menos para as pessoas ponderadas, 6 

considerado coma urn meio de funcionamento do Consti-
tuiçRo; e a direito de veto 6 hbviarnente urn direito criado 
pela lei..., e näo pode intelegivelmente ser representado 
coma urn direito anterior e independente da lei... A quern o 
sufrdgio deve ser permitido 6 rnat6ria que não pode ser assen-

tada a priori, mas em atençäo as circunstàncias peculiares 

ao pals". 

George W. McClaiy "A Treatise on the American Law of 

Elections", 4•a ed. p6g. 5 - transcrevendo principios firmados em 
diversas questáes submetidas oos tribunals americanos, ossim se 

expresSa
-o direito do veto näo é urn direito natural, tal 

e direito h segurança e liberdade pessoais, e o direito de 
adquirir e usufruir a propridade. Não 4 urn direito coma o 
de que gaza urn homern em estado do natureza, e mesmo 
no govrno organizado êle a recebe coma uma regalia que 
lhe 4 concedida". 

Mas e precise, nesta matéria, näo fazer confusRo do direito em si 
corn as condiçdes para a seu exercIclo. 

Num gov6rno democrdtico, a lei n6o pode negar aas cidad6os 
o direito do voto, senc nos cases em que- essa recus' so fundar no 
impossibilidade de que êles, polo sua profiss6o ou condiçäo, facam 
uso d4sse direito corn a sabedoria e independéncia necessdrias. 

Os próprios direitos naturals, como os referentes vida e liber-
dude, estäo sujeitos a restriçöes. Nos paises onde exs 1 e a pena do 
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morte, a indivIduo, que se revelou incompatIvel corn a vida em socie-
dude pelos seus instintos primitivos irrefredveis, pode ser privudo 
do direito do viver. E, ern todos os poises civilizados, näo t4rn di-
reito a liberdade as aue se revelarn inadaptados x vida social, en-
quanto näo se presuma a sua regeneraçEto. 

Mas, assirn come não so pode admitir urn país civilizado ern qua 
a vidcj e a liberdade dos cidad5o estivossm a mercê do let, seno 
em casos plenamente justificados pela necessidade de garantir a vi-
da e a liberdade dos demais membrosda sociedade, tamb4m näo é 
concebivel urn pais dernocrdtico quo ne gue o direito do vote ao 
cidado, sob pretexto quo so näo apoie na necessidado de garantir 
a clarividência e a Uherdade quo devem presidir 6 escoiha dos re 
presontantes do povo cu do chefe do Estado. 

16 a 27 do marco do 1704, num parocer no comissäo da C6mara 
dos Lordos sôbre eleiç6es, citaclo per T. Erskine May, 14-se o soguinte 

trecho:

"Quern torn direito do ter assonto na Càmara dos Ca-
muns 4 questäo quo pode ser porfeitomente resolvida por 
essa Côrnara: mas quern tenha o direito do oscoihor, é no-
tdria origithriamente estabelecida, mesme antes do haver 
Parlarnonto. Urn homem tom o direito h propriedode im6vel 
pela let comum (common lew), o, a let tendo anexado a 
direito do veto a essa propriedade irnável (freehold), êle 
tern a natureza dessa propriedode, devendo depender dela. 
A própria let quo dd o direito dove constituir-se em seu do-
fensor, contra qualquer outro poder que pretendesse re-
tird-lo, porque podia pretender abolir tamb4m a proprie-
dade de que 41e depende". 

Como a direito ingl4s baseova a direito do veto s6bre a pro-
priedade territorial as jurisconsultos no concebiam quo so aues-
tionasso 4sse direito sorn pôr em d(ivida a direito do propriedade, 
do qual aqu&le era simples corol6rio. 

Fundado a direito do voto no exercicio da soberania quo reside 
no povo, abe se podo admitir urna recusa quo Se näo baseia na in-
capacidade do cidado do exorcer o seu direito sern prejuizo da 
coletividade. Donde a recusa ter urn cardter restrito, parciczi, de 
acdrdo corn as condicôes de uma determinada classe do cidadäos, 
näo podendo ter o aspecto do exc1uso pessoal nem abran ger ci-
daabos contra os quais nab haja razäo que os afasto das urnas. 

Conforme ensina Domenico de Martino - "II Rapoorto Giuridico 
tra ii Deputado o lo Stato", Napoli, 1917, p6g. 206: 

"A eleiçao é urn ate autônemo constitucional, quo se 
realize opo legis e secundum legern coma ccnseqüência de 
urn dinamismo constitucioncil, e, per isso, a contrôle do eta 
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eletivo refere--se s6mente ci parto formal e näo ao seu con-
teido. C eleitorado 6 uma norma jurIdica constitucional, 
quo como piThcIpio do direito obietivo do Eodo preexiste 
ao funcionamento do poder legislcttivo e caracteriza o mob 
inicial de prcepçio das necessidades sociais e a roda fun-
damental do mecanismo jurIdico do que resulta o Estado 
livre moderno. A forma, o proceso e linites do eloituradc 
são determiidos pela lei, mas a principio estci cantido 
na Constituicão, razão pela qual a pro oósito do exercicio 
da funcäo eleitoral, não so pode recorrer teoria dos atos 
püblicos qua vigora no direito administrativo". 

Consideramos a voto atualmente coma uma fun cão de go-
vmo, mcis uma iunçäo essencial i organizaçäo a funconamentc do 
Estado democrdtico, e, coma a voto	 ii a nica maneira pacIfica de se 
ctpurar a vontade do povo, fläa sg pode conceber a eleitor corn mdi-
vidualidado distinta dsse mesmo povo, nuando 6 apeuas uma porte 
selecionada dêle. E, para essa seleçao, a lei não pode ter a ampli-
tude de sacrificar o do gma do sufr6gio universal, senão do maneira 
restrita e motivada pela necessidade de garantir a sabedoria a liber-
dade do voto. 

Para n6s, a voto, embora funçäo de gavrno, continua a ser urn 
direito, senãa natural, pelo menos constitucional, e insubstitulvel ncis 
democracias. 

Alguns publicistas ontondem que so nao pode considerar a voto 
como diroito, sem estend-lo a todos as cidadãos. Mas as diroks 
que importam no desemponho de uma função au emprêgo, na prdtica 
de alas que interessam coletividade, a Constituicão os concede 
coth as reservas julgadas necesthrias para que a exercIcio de lois 
direitos não preiudique a terceiros. E' assim que a direito de exercer 
qualquer profissäo est subordinado 6 condicães de capacidado que 
a lob estabelecer, do mesma forma que a direito no exercIcio de cargo 
piib1ico depende da cbservància dos requisitos que a lei exigir. 

Portanto, pode-se reconhecer, teoricamente, a necesidade de quo 
todos as cidadäos gozern de determinados direitos e no mesmo tempo 
considerar indispensvel que a exercIcio dssos direitos seja conce-
dido sôrnente 6queles que tenham as condiçöes no osthrias pam 
fath-lo corn probobilidade do acrto a eficiôncia. 

0 diroito do voto dove, em principbo, ser conferido a todos as 
cidadãos; mas coma exercicio de funcdo piblica, que & e do major 
relevtncia, est6 subordinado no preenchimento de certas condicöes 
mndispensáveis para quo sela desempenhado de modo escbarecido 
e independente. 

Da mesma maneima que, na m6xima romana acima citada, a 
vontade do principe tinha fôrça do lei, porque a sua fôrça obri ga-
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tória promanava do poder e autoridade que o povo ihe corihuira 
(naturolmente, pelo fato do t'-10 elevodo a sse pôsto e deixd-lo al 
permanecer), a lei votuda pelos representontes do povo torn fOrca 
obrigatOria pctra todos, em virtude do poder e outoridade que o povo 
ihes outorgou por meio do volo. 

Assim conceituoda a noturezct do rnondcrto politico, nOo se jus 
ifica urn contrOle direto do cornitente sabre o rnandotdrio, a ponto 
dOste poder revogor o mondoto quando julgar que oquêle não lhe 
est6 interpretando fielmente o pensarnento e a vontode. Escoihidos 

Os representantes para determinoda le gisloturo, durante tOdo a du-

racäo desta ' no lhes poder6 ser cossodo o mondato sob pretexto de 
näo desempenhd-lo de acOrdo corn o pensamonto dos que os ele-
gerom. Porue, desaporecido a nexo entre o voto do eleitor c a 
decisao leqislativa, Osse voto transformou-se num oto pelo qucd se 
forma urn dos poderes do Estado. ConstiuIdci a COrnara, esta sO 
tern a sua açOo coortodo pelas restriçöes impostos pela Constituiqdo. 
Apesar do hover estctbelecido a eleiçäo polo sistemo do represn-
taçao proporcional, a Constituição, no art. 56, reconheceu exores-
sornente quo os deputados são "representantes do povo", e, portonto 
näo apenas do partido quo os registrou. 0 voto sendo secreto e os 
partidos tendo ünicarnente uma Infima parte dos votantes olistodos 
em suos fileiras, shria arbitrrio estabelecer qualquer vInculo entre 
determinados eleitos e urn certo grupo de eleitores que se orvorassern 
em seus representcrnter e corn direito a tomar-lhes conta dos atos 
praticados no exercIclo de sua funçäo legislativa. 

A idOia de representação tern levado alguns juristas a urna as-
sernelhação do mandato civil corn a mandato politico. Mas tal asse-
me lhaçäo 6 de todo improcedente. 

"0 mandato de direito civil pressupOe urna rnanifestacão 
de vontade ao confiar o encorgo de executor determinodo ato 
jurIdico, segundo a vontade e o lu gar, e por conta do man-
dante; pressup6e equivalOncia iurIdica entre quem confere o 
encargo e quern recebe, 6 conexo aos limites e as condicOes 
impostas polo mandante. 0 mondato de direito p6blico, ao 
contrdrlo, seja resultante do norneacOo para cargo pi5blico, 
no contr&io, seja resultante da nomoaçäo para cargo p6blico, 
uio operado pqla eloiçOo, não 6 conferido POT aquOle ou 

uquOles quo fozem a escoiha ou investidura, rnas polo lei. E 
esta que estahelece a poder jurIdico (competOncia do Orqdo), 

o qual tern valor erga omnes." (Domenico de Matrino - 
II Ropporlo Giuridico tra ii Deputado a lo Stoto", Napoli, 

1917, pag. 154). 

0 mesmo outor ocrescento, no pdgina 193, os seguintes 
esclarecimentos:
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E a Constituicäo que determine a competncia autônoma 
e independente do orgao legislativo, liirre do comando de 
qualquer outro 6rg6o; 6 a Constituiçäo que determina a 
funçüo legislative independentemente da vontade de quem 
quer que seja, superior mesmo i do corpo eleitoral, mas é 
tambem ci Constituiçäo quo reconhece ao corpo eleitoral o 
direito de resolver os conflitos politicos e de manifestar, in 
diretamente e em dpoca determinada, corn o seu voto, a sua 
vontade abstrata, gendrica, sem que esta exerca influência 
jurIdica imperative sdbre o deputedo, o qual d institucional-
mente criado. apto a conseguir validade jurIdica aos pontos 
de vista manifestados polo povo. A Cmara, como drgäo 
constitucioncd, dove ter a plena autonornia e independdncia 
de todos os drgäos imedietos 0, por isso, os eleitores näo 
podem limiter os poderes dos de putados, nem conferir man-
dato imperativo, mas 4 urn drgao imediato secundftrio do 
outro drgäo, o povo, ou mais especialmente, o corpo elei-
toral, e tel laco cria uma relacio politica entre dste e ci 
deputadc e essa relaçäo politica dove logicamente ocr a 
propulsora de tdda a açio parlamentar." 

I. B. Simonet - "Traitd Eldmentaire do Droit Public at 
Administrauif", 1902 peg. 7 - fez sdbre a matéria as seguintes 
consideraç6es: 

La5 ddldgation faite au reprdsentcint est un mandat, mais 
un man dot que dill dre, d certains d gards, du mandat ordi-
naire. En premier lieu, ii est g6n4ralement admis que Jo re-
prdsentant en, aprds l'dleclion, dans une situation inddpen-
dante vis-d-vis de sos dlecteurs. Ceiix-ci- Font sans doute 
choisi é raison do la con formitd de leurs opinions avec celles 
qu'ii a exprimdes devant eux; mais us ne sauraint Jul dicter 
sos votes ni en contester la valeur. Pour Jo memo motif, Jo 
représentant ne peut étre rdvoqud par les dlecteurs. 11 est 
dlu pour un certain temps, en gdndral asses court; mais, 
pendant Ce temps, ii a le drpit do rester en fonctions, quand 
bien môme 11 no se trouverait plus en communion d'iddes 
avec SOS corijrnettants. Il Jul est loisible do donner sa dems-
sion et do so retirer; mas c'est une question Jaissée a 
appreciation personnelle. Une ddmission si gnde en blanc 
avant l'dlection serait corn plètement nulle. 

En fin la ddldgation est entiere, c'est-d-dire quo lhes die' 
cteurs no consorvent pas urn pouvoir paraL2'ie qu'il pour-
raient exorcor concurremment avec celui qu'exorcent los re-
prdsentants." 

Nao 4 diferente a doutrina de 0. Orban - "Le Droit 
Constitutionnel do le Belgique", tomo II, pag. 451-452: 
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"II ne pout donc y avoir non de commun entre Ia tori-

ction parlementaire et le con trat de mandat, tel gui1 exisle 
en DroP privé. Celui-ci suppose touiours deux personnes dé-
terminées; or, dons la representation politique, oth sont les 

mandants, si l'on exclut memo la rnaiorité des électeurs de 

Ia circunscniption ? 

Le mandat civil est revocable; le mandat parlementaire 

no l'est pas, ii n'est que ternporaire. 

Le mandant en droP civil, c'est le maitre, le mandataire 
Joit obéir a ses instrutcions: l'électeur, qui nomme un dAputC, 

reconnait au contraire cornrne son supCriour, puisqu'il le 

:qe digne d'exercer une fonction souveraine; une lois l'élec-

hn bite, l'Clecteur n'a plus aucun droP sur lui, sinon celui 

de no pas Jo renommer b l'Clecticn suivante. 

Le mandot impératif tombe d'ailleurs sous des objections 

d'ordre politique fort graves. N'accorder aux dCputds qu'url 

mandat impdrcitif, les crssuieItir b des ordres, a des instruc-

tions, d des defenses do leurs comrnettants, admettre Jo valitd 
des démissions forcées, des dernissions en blanc, entralnerait 
les piros effects et serail Ia destruction du régime reprCsen-
tatif. Le député ne soroit plus que le commis de sos élec-
tours; ii y perdrait toute dignitd et toute independence; les 
hommes do caractére déserteroient Ia vie politique et cede-
ralent la place aux vulgaires ambitleux. Ceux-ci corrompraint 
le pou pIe en devenant ses courtisans et ses commis pour en 

conquérir des mondats. Queue force pourrait dormer au pou-
voir un paniement servile, corn pose do membres prdoccupés 
de ddfendre des prétentions ou des intéréts particuliers, no 
pouvant, en assemblee, off nir d'autre spectacfe que celul 

d'une arbne, od los intérêts privds so livreraient bataille, sans 

aucune précccupation des pnincipes et des grondr inté-

réts nationauX." 

Finalmente, a excelente tratctdista do direito eleitoral, 

A. Chante-Grellet - "Traité des Iections", vol. I, pug. 393 

- ensina: 

Puis, ii taut distin quer entre le mandat politique donné au 
député ou memo le simples mandat administratif donrié au 
conseiller municipal, et le mandat contractuel du Code Civil. 
Ce denier pout rester enfemd dans des limites déterminées, 
définies et spéciales, gui derive do la vonionté seule du man-
:iant, gui engage la responsabilitC du man dataire, no saurait 
servir do rdgle ou d'exern pie b Ia mission necessairement gC-
nérale et absolue du pouvoin, ou mieux des inténéts do la 
collectivité, et dans le cercle d'attributions pnévues par Ia Ioi, 

- 13 -



REVISTA ELEITORAL 

au qouvernemente et 6 l'administration du pays. Restreindre 
un pareil mandat ou le définir par avance en imposant un 
mode d'exercice, en fixant des conditions, en le limitant dans 
des formules nécessairement vaques, incomplètes, mal étu-
diées, serait s'exposer a corn promettre les intéréts publics 
tout en sacrifiant la di gnité et la liberté des assemblées." 

Parce-nos desnecess&io acrescentar outras autordades e or-
gurnentos para sustentar que o eleitor, quando exerce o seu direito de 
voto, desempenha uma funçio püblica pela qual se constitue urn 
dos poderes do Estado, mas nenhurna accto direta exerce depois do 
e1eico sôbre os representantes que loram escoihidos. A açcxo mdi-
reta do opmniao püblica, embora poderosa e necess6ria nas demo-
cracias, näo tern fôrça obrigatória nem é apurada ou transmitida dor 
nenhurn órgao oficial ou näo.
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JUIZ SUBSTITUTO NAO VITALICIO 

Incompetêricia para substituir, corn jurisdicao plena, 


a Juiz de Direito, em zona eleitoral. 

A CORD A 0 N.° 887 

RECURSO N 0 1994


SAO PAULO BOTUCATU 

Não vulnera os arts. 186 e 188 - I, da Constituicão Federal, 
e 30, do Decreto-lei 11058, 26-4-940, do Estado de São Paulo, deci-
são que, baseada no art. 18 do Codigo Eleitoral, invalide sentenca 
criminal condenatôria por Juiz Substituto não vitalicio. 

Estã o preceito em consonãncia corn o do art. 117, Paragrafo 
Unico, da Carta Constitucional, e, tendo sido aplicado em harmonia 
corn a Lei Maxima, da referida decisão não cabe o recurso do


	

art. 167	 a, do COdigo. 

Vistos, etc. 
Do acordao, unãnirne, que, adotado o RelatOrio de fis. 96, deu provi-

mento ao recurso (Apelacao n' 36. da 26° zona eleitoral - Botucati°' -, 
em que são apelantes America Gomes Guerra e Pedro Gonçalves Guerra, 
e apelada a Justica Püblica), para anular a sentenca condenatOria, - 
recorreu o Dr. Procuradôr Regional, fundado no art. 167 do COdigo Elei-
toral, por considerd-lo ofensivo aos <<mandarnentos da Constituicão e pre-
ceitos da legislaçao ordinãria paulista>, e aponta como vulnerados os 
arts. 186 e 188 I, da Constituição Federal, e 30, do Decreto-lei estadual 
11058, de 26-4-940. 

A decisão acoihera o mencionado recurso porque a sentenca fOra pro-
ferida por Juiz de Direito Substituto que não goza das prerrogativas do 
art. 95 da Constituição, visto como sua investidura d lirnitada a quatro 
anos, porquanto o art. 17 do Decreto-lei estadual n 9 14234, de 16-10-940, 
estabelece que Os Juizes de Direito Substitutos Seccionais serão nomeados 
por 4 anos, podendo ser reconduzidos sempre por igual periodo. 

Sem a prerrogativa da vitaliciedade, os Juizes não podem exercer 
a jurisdiçao eleitoral em sua plenitude, corno decorre do art. 18 
do COdigo Eleitoral, sendo, por consequência, invalida a sentença. 
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Convindo em que as premissaS e a conclusão do aresto são irrepre-
ensiveiS, mantém, no entanto, 0 recorrente que <<0 assurito não foi abor-
dado corn a penetracão que requeria>, e que cleve ser reconsiderado <à vista 
de razOes realmente ponderosas que influem decsivan1eflte para thversa 

solução da espéc1e. 

A prirneira conceifle IOS intuitos do art. 18 do C. E Na maiorla 
dos Estados ha Juizes temporarios, geralniente denorninadOs pretores, 
norneados, por biênios on quatriênios, corn a simples prova de grau de 
bacharel em ciências juridicas e sociais. Sem nenhurna estabilidade, pode-
riani tornar-se titeres dos govérnos mal intencionados... São êsses os 
excluidos da jurisdicão eleitoral pelo art. 18, e não os substitutos paulis-
tas, que <constituern a Magistratura no seu primeiro estãgio ........o pro-
vimento dos cargos se dã mediante concruso severissimo...> <Não h 
como confundir o Juiz Substituto de S. Paulo corn o Juiz temporãrio de 
outros lugares> 

Verdade é, acrescenta, que 0 art. 17 do jã citado Decreto-lei 14 234 
f ala em norneacão por 4 anos, corn possibilidade de reconducã0. Mas, 

pondera, <é palpavel 0 escopO da lei de fazer crer numa fase experimental 
da capacidade intelectilal e moral do iniciado nos rnisteres da justicaa. 

Ao cornentar esta parte, produz seu rnaior argurnento: 

<<Mas não ha, nern pode haver êsse periodo de carência, por-
que o hacharel que ingressou na Magistratura pela porta larga 
do concurSo de provas e titulos, não pode ser espoliado ao fim 
de 4 anos. E a prova provada do asserto estã em que não se 
conhece urn so caso de Juiz Substituto que haja sido afastado 
da carreira. 

E o motivo exataniente é êsse de que Ole já pertence a car-
reira, ja ingressOU na Magistratura, e todo o funcioflãriO que 0 
investido em cargo de carreira, mecliante concurso, e absoluta-
mente estdvel, e, portanto, indernissivel, depois de clois anos de 
efetivo exercicio, segundo os cãnones coastitucionalS (arts. 186 
e 188 n9 I'. 

Não se deve esquecer, adverte, que, na judicatura ordinãria, o Juiz 
Substituto tern jurisdição plena, e isso conduz a que não se Ihe possa 
negar, em boa eurematiCa, a jurisdição eleitoral. Pode urn Juiz Substi-
tuto condenar urn crirniflOSO comurn a penas enormes, e não tern compe-
téncia para cominar multa por infracao do Codigo Eleitoral! 

Versa a segunda razão sôbre o Decreto-lei estadual 11058, de 26-4-P40, 
invocado corno <estatuto bãsico cla organização judiciária locals, cujo 
art. 30 estabelece que <<são extensivas aos Juizes SubstitutOs as garantia 
outorgadas pela ConstituicãO aos Magistradoss. 

<Teria o art. 17 do Decreto-lei 14234 revogado aquele sadio e sen-
sato mandamento legal?
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Parece-nos que não, - responde 	 porque a compatibilidade entre


as duas normas e visive1>. 

A terceira e ditima ventila o que o recorrente entende ser <o inte-
resse da Justica Eleitoral <<A exclusão dos substitutoS da jurisdicão ejei-

toral vai causar verdadeiro pãnico, porque em verdade os Juizes Substi-
tutos são a chave da organizacãO judiciãria no que toca a descanso pam 
a Magistratura e substituicãO temporária dos titulareS>>. 

EncaminhafldO o recursO, o Exmo. Sr. DesembargadOr Presidente do 
Colendo Tribunal Regional resume que a decisäo 8e baseou na falta de 
conipetenCia do Juiz, diante do disposto nos arts. 18, da lei n 9 1164, de 

24-7950, e 17 a e b, do Decreto-lei estadual n 14234, de 16-10-944, 
que modificou a organizacão judiciária do Estado. Outros, no entanto, 
ha, obtempera, que entendem revogado pela Constituicão Federal o dis-
positivo da lei paulista. 

Seu cit. art. 17 a e b reza que us Juizes de Direito Substitutos Seccio-
nais serão nomeados por quatro anos, podendo ser reconduzidos sempre 
por igual periodo; e sO perderão us cargos quando recusarem nomeaçãO 
para Juizes de Direito, ou em consequencia de pena de demissãO, em pro-
cesso administratiVo, ou de sentença criminal. 

Argumentarn os discrepanteS que a Constituição não conhece, na Jus-
tiça comUm, outros Juizes que não Os vitalicios, Os de paz (art. 124 - 
e os rcom investidura limitada a certo tempo e competênCia para julga.-

mento das cauSaS de pequellO valor. Ps8es Juizes poderiam substituir os 

Juizes vitalicioS'> (art. 124	 XI) 

-O que a ConstituicãO nao admite e repugna ao nosso sis-
tema judiciariO é que Juiz temporáriO tenha competência ampla 
e possa julgar qualquer causa, mesmo as de grande valor ou valor 
inestimavel. 

Assim sendo: 

e porque Os Juizes de Direito Substitutos Seccionais tenham, 
pela organizacão judiciária do Estado, competOncia ampla, quando 
substituem us Juizes de Direito; 

e porque seja a vitaliciedade a Unica das garantias do art. 95 
negada pela lei estadual a êsses Juizes, que são inamoviveiS na 
sede e seccão e tOrn irredutiveis os seus vencimentos; 

e porque todas as condicOes exigidas para o ingresso na magis-
tratura vitalicia (Const. Fed. art. 124, III,) inclusive o concurso 
de provas, se verifiquem para a nomeacão de Juiz de Direito 
Substituto Seccional, nada mais se fazendo quanck de sua nomea-
cão para Juiz de Direito: 
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ter-se-ia de concluir que o Juiz de Direito Substituto Seccio 
nal d vitalicio, tendo a Consfituicão Federal revogado implicita-
mente o citado art. 17 do Decreto-lei estadual n o 14234, de 1944. 

E observa, em remate a essa argumentacão: 

<<E interessante que o Tribunal de Justica de São Paulo, sern 
que tenha entrado, por falta de oportunidade, no estudo da vigën-
cia ou revogacão do dispositivo estadual, resolveu, depois da recla-
macão de urn Juiz, observar nas promocOes de Juis Substituto 
para Juiz dc Direito, 0 disposto no art. 124, IV da Constituicão 
Federal, indicando, alternadamente, por merecimento, em lista 
trIplice, e por antiguidade, corn urn sO nome. Bern de ver que, 
na indicacão por antiguidade, não caberia arbitrio ao Executivo 
para recusar o nome indicado, não podendo, portanto, impedir que 
muitos escapassern ao seu exarne, na reconducão. Nâo serã o 
reconhecirnento implicito da vitaliciedade? 

0 Juiz Substituto, não reconduzido, diante do exposto, não 
teria direito de recorrer aos Tribunais?>> 

0 Sr. Dr. Procurador Regional perfilhou, em prol de suas razOes, os 
conceitos expendidos naquele despacho, e 0 erninente Dr. Procurador-Geral 
assim opina:

<<Tern toda procedencia o presente recurso. t inegavel que o 
ilustre Dr. Juiz prolator da sentenca de primeira instãncia fOra 
nomeado por perioclo de tempo determinado, qual seja o de quatro 
anos e, como tal, não goza da condicão de vitaliciedade. 

ii porérn, igualmente certo, que a Constituicão, em seu art. 124, 
ao tratar da Justica dos Estados, precisa, no inciso XI, a criação 
de Juizes corn investidura limitada a cefto tempo, podendo, entre-
tanto, substituir os Juizes vitalicios. 

Assim sendo, era perfeitarnente legItima a dlesignacao do Dr. 
Juiz prolator da sentenca de fis. 69 para exercer funcoes eleitorais 
de qualquer natureza e, em consequOncia, inexiste nessa sentenca 
o vicio encontrado pelo Colendo Tribunal Regional>>. 

E 0 de parecer que se dê provirnento ao recurso, a firn de que, vol-
tando os autos a Instancia originária, seja apreciado o mOrito. 

Isto posto: 

A incompeténcia estatuida no art. 18 do Codigo Eleitoral alcanca ao 
substituto de Juiz de Direito que não goze das prerrogativas do art. 95 
da Constituição. 

Bern é que o haja preceituado o legislador ordinãrio, tendo-se em 
vista, de uma parte, o art. 95 I - § 3°, que não estende a vitaliciedade, 
obrigatOriarnente, aos juizes corn atrihuicOes limitadas ao preparo dos pro-
cessos e a substituião de juizes julgadores, salvo apos dez anos de conti-
nuo exercicio no cargo; e, de outra, o prOprio invocado art. 124 - XI, da 

18 -
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Constituico, que faculta aos Estados, na organização de sua Justica, criar 
cargos de juizes togaclos, corn investidura limitada a certo tempo e corn-
peténcia para julgarnento das causas de pequeno valor. Devia, alias, 
faze-b, em face do art. 117, Paragrafo lTrnico da Constituicão, que dá corn-
petCncia aos Juizes de Direito para exercer, corn jurisdiçäo plena e na 
forma da lei, as funçoes de Juizes Eleitorais, permitindo a outorga de corn-
petiicia a outros Juizes para funçoes nao decisOrias. 

Substituto legal de Juiz de Direito sern irredutibilidade de vencimen-
tos e inamovibilidade, mesmo nos tCrrnos condicionais da Lei Maxima, e não 
vitalieio, ficaria expostO, corn efeito, a perseguicoes, coacao moral e ten-
tativas de corruQão, no exercicio de seu cargo. Bastaria que faltasse qual-
quer dessas garantias para que logo so eviclenciasse e impusesse a previsão. 

A finalidade cia exigCncia foi, claramente, preservar a integriclade do 
regi me, na investidura dos cargos eletivos, possibilitando a livre e cabal 
rnanifestacao do voto. 

o cue estd em causa é, portanto, a aplicacao harmOnica do art. 18 
corn o preceituado na Constituição. 

Ova, tanto o recorrente, corno o inclito Dr. Procurador-Geral, admi-
tern, aquele, o silogismo perfeito da decisão recorrida, e ambos, que o Dr. 
Juiz prolator cIa sentenca anulada, nomeado por certo periodo de tempo, 
não e vitaliclo. 

Tollitur que-stio. Bastaria isso para que não se conhecesse do recurso. 

Sern embargo, os argumentos expendidos a procura de urna solucao 
diversa não convencem de que a decisão seja ofensiva a letra expressa dos 
apontacios arts. 186 e 188 - I, da Constituicao Federal, e 30, do Decreto-
-lei 11050, de 26-4-940, do Estado de S. Paulo. 0 primeiro - 186 - 
entende corn a exigCncia de concurso, precedido de inspecao de saüde, pain 
a prim eira investidura em cargo de carreira, assirn corno em outros que 
a lei deterrnrnar. 0 fato da lei estadual exigir concurso para investidura 
temporária de Juiz Substituto, não the confere necessariarnente vitalicie-
dade, condicão constitucional expressa. Art. 187. 0 segundo 188 - I 
- prescreve a estahilidade, conceito outro que não vitaliciedade, cuja 
perda C condicionada, nos arts. 95 - I e 189 - I, da Constituição, a sea-
tença judiciãria; enquanto que a estabilidade do art. 188 I, para os 
funcion&rios efetivos norneados por concurso, sO ocorre depois de dois anos 
do exercicio do cargo, e pode perder-se, no caso daquele se extinguir e no 
de dernissão rnediante processo administrativo 	 art. 189	 II. 0 ter-
ceiro 30, do Decreto-lei estadual -, se pudesse motivar, na conformi -
dade da jurisprudCncia dCste Tribunal, o recurso do art. 167 -a, teria sido 
revogado pelo disposto no art. 17 - a e b, do Decreto-lei, tambCm estadual, 
14 234, de 16-10-944, que modificou a organizacao judiciária do Estado. 

U ernCrito Dr. Procurador-Geral opinou pela procedCncia do recurso, 
mas motivado corn o inciso Xi do art. 124 da Constituição, para concluir 
que era perfeitamente legitinia a designacao do Dr. Juiz prolator, uma 

H	
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yes que ate se precisa a criacäo de Juizes corn investidura limitada a certo 
tempo, podendo, entretanto, substituir os Juizes vitalicios. 

tas, além do inciso näo ter sido invocado pelo recorrente, e consti-
tuir, por isso, uma questão preclusa, näo e a atribuicao conferida aos 
Estados para organizar sua Justiça, corn a faculdade de dispôr que os 
Juizee togados, cofli investidura e cornpetência limitadas, possam substi-
tuir o vitalicios, que se discute. 0 que a decisäo recorrida arguiu, evi-
clentemente bern fundada, foi a incompetCncia do substituto nao vitalicio 
para cxercer a jurisdição de zona eleitoral, na falta de Juiz de Direito em 
efetiwo exercicio. Poder urn Juiz naquelas condiçöes substituir a urn vita-
licio é urna outra questao. 

Nao e de se acolher, também, o entendimento de que 0 dispositivo do 
art. 17 do Decreto-lei estadual de 1944 tenha sido implicitamente revogado 
pela Carta de 46. F'oi exatamente essa lei fundamental que, corno jã se 
vie, no mu art. 124 XI, facultou aos Estados criar cargos de juizes 
togados corn investidura limitada a certo tempo, sern ihes impedir a recon-
dução, sempre por igual perIodo. E, por isso, näo colide corn o art. 17, 
anterior, cujas letras a e b, relativas a perda do cargo, sOmente quando 
os Juizer de Direito Substitutos Seccionais rrão aceitare.rn nomeaçao para 
Juizes de Direito, ou em consequência de pena de demissã.o decorrente de 
processo administrativo, ou de sentenca criminal, ficaram, por sua vez, em 
consonância corn os principios da Lei Bãsica. 

Admitido, no entanto, ciue urn menos perfunctOrio exame da Carta de 
18 de setembro induzisse a se adrnitir a inconstituciorialidade do cit. art. 17. 
Mesmo assim. Tratar-se-ia de interpretacão, acurada, minuciosa, profunda, 
estabelecendo uma doutrina contrária a sustentada acima. Näo seria a 
decisão ofensiva a letra expressa, mas desgarrante do espirito latente, 
perquirivel, da lei, para que êste Tribunal, como jã tern decidido, pudesse 
conhecer do recurso. Enfrentar-se-iam, na verdade, doutrinas opostamente 
sustentadas- corn argumentos diversos, e sendo a especie de caso criminal, 
deveria prevalecer a favorável aos reus, - justamente a acolhida pelu 
Colendo Tribunal a quo. 

Nao tendo sido, em conclusào, ofendida a letra expressa dos artigos 
de lei apontados, mas aplicado, corn toda a propriedade, o art. 18 do COdigo 
Eleitoral, 

ACORDAI%L os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral, unãnimes, não 

tornar, prelirninarmente, conhecimento do recurso. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral, Rio de Janeiro, 
em 14 de A.gosto de 1952. 

(ass) Edgard Costa --- Presiclente. 
Pedro Paulo Penna e Costa - Relator. 

Fui presente Plinio de Freitas Travasso - Procurador-Geral. 
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ELEGIBLIDADE E INELEGIBILIDADE 

Nestor Massent 
Professor de Direio 

A Constituiç3o do Repi1blica 
estabelece: 

'Art. 138 - Sao ine1egIv'is 
as inalistdveis e os mencionados 
no pardgralo inico do Art. 132. 

Art. 139 - Sao lumbém mc-
legiveis: 

I - Porn Presidente e Vice-
Presidente do Repi1blica: a) o 
Presidente que tenha exercido a 
cargo, por qualquer tempo, no 
perlodo imediotamente anterior, 
e bern assim a Vice-Presidente 
que iho tenha sucedido ou quorn, 
dentro do3 seis moses anterio-
res ao pleito, o haja substituldo; 
b) atd seis moses depois de alas 
tados definitivamente dos fun-
çóes, os governadores, as inter-
ventores federais, nomeados de 
acôrdo corn o art. 12, as minis-
tros do Estado e a Prefeito do 
Distrito Federal; c) ate tres moses 
dopois do cessadas definitiva-
mente as funçôes, as ministros 
do Supremo Tribunal Federal e 
O Procurador Geral do Repi3blica, 
os chefes do Estado Major, as 
juIzes, a Procurador Geral o os 
procuraclores regionais da Justica 
Eleitorol, os secretrios de Esta-
do e as chefes de polIcia; 

II Para Govornodor: a) 
em coda Estado, a Governador 
quo haja exercido o cargo por 
qualquor tempo no perlodo ime-
diatomento anterior ou quern

iho haja sucedido, ou, dentro 
dos seis moses anteriores 00 

pleito, a tonha substituIdc; e 
o interventor federal, nomeado 
no forma do art. 12, quo te 
nhn exercido as funçöes, par 
quolquer tempo, no perIodo go-
vernamental imediatc:rnente an-
terior; Ic) ate urn ano depois de 
ofastodos defmnitivamento das 
funçôes, o Presidente, o Vice-
,Presidente do Repi1blica o Os 

substituos que hajam assumido 
o presidencio; c) em coda Esta-
do, ate trCs moses depois do ces-
sodas definitivamente as fun-
coos, os secretdrios do Estado, 
Os com(-rndantes dos regiOos mi-
litares, as chefes e os comandarL-
tes de polIcia, as maigstrodos 
federais e estaduais e a chefo 
do Ministério Pi)blico; d) ate trOs 
moses depois do cessadas deli-
nitivamente as funçOes, os que 
forern inelegiveis Para Presiden-
to do Repi1blica, salvo as men-
cionados nas letros a e Ic dOste 
ni1moro; 

III - Para Prefeito, o quo hou-
ver exercido o cargo por qual-
quer tempo, no perlodo imedia-
tamente anterior e hem ossim o 
quo lhe tenha sucodido, ou, den-
tro do seis mesos onteriores rio 
pleito, a hojo substituido; e, 
igualmente, polo mesmo prazo, 
as autoridades policmais corn ju-
risdiçOo no MunicIpio; 
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IV Para a Cdmara dos 
Deputados e a Sencido Federal 
as autoridades mencionadas em 
Os flS. I e II, nas mesmas condi-
çöes em ambos estabelecidos, se 
em exercIcio nos três meses an-
teriores aO pleito; 

V Para as assemblias le-
gislativcts, as governadores, :e-
cretdrios de Estado e chafes de 
policia, atd dois meses depois do 
cessadas definitivamente as fun-
çöes. 

Par6grafo iinico. Os precel-
tos dôste artigo aplicarn-se aos 
titularos, assirn efetivos coma in-
terinos, dos cargos menciona-
dos". 

Art. 140 - Säo ainda inele-
gIvois, nas mesmas condiçöes do 
artigo anterior, 0 cônjugue e as 
parentos, consanguIneos ou alms, 
ate a segundo grau: 

I do Presidente e do Vice-
Presidente do Repiiblica ou do 
substituto que assumir a presi-
dncia; a) Para Presidente do 
Repüblica e Vice-Presidente; b) 
para Governador; c) Para dopu-
tado ou senador, salvo so j i ti-
verem exercido a mandato ou 
forum eleitos simultânearnente 
corn o Presidente o a Vice-Presi-
dente da Repiblica; 

II do Governador ou Inter-
vontor Federal, nomeado do acôr-
do corn o art. 12, em coda Es-
tado: a) Para Governador; b) 
para deputado ou senador, salvo 
so jct tiverem exercido a manda-
to ou forem eleitos sirnultànea-
monte corn a Governador; 

III - do Prefeito, Para a mes-
ma cargo. 

Art. 80 - Säo condiçöes de 
legibilidade Para Presidente e 

Vice-Presidente do Rop6b1ica:

I - ser brasileiro (art. 129, 
ns. I e II; 

II - estar no exercIcia dos 
direitos politicos; 

III ser maior do vinte e 
urn anos para a Càrnara dos 

eputados e do trinta e cinco 
anos Para o Senado Federal". 

Tendo a Constituiçäo fixado 
as condicCes de olegibilidade e 
de mnelegibilidade dos cidadtos, 
nenhurna lei pode acrescer, ou 
dirninuir, as condiçöes do ele gi-
bilidade ou as casos do inegebi-
lidade, nem modificar, par qua1-
quer maneira êsses casos e aque-
las condicoes, salvo quanta 6s 
candiçaes do elegihilidade Para 
as cargos eletivos estaduais, que 
deveräo ser estabelecidas nas 
Cons'iituiçôes estaduals. 

0 registro de candidato, par 
portido politico, no assegura 
condiôes de elegibilidade a 
a quern no possui, fern torna 
elegivel quem d enelegivel. A 
finalidade desse registro d a do 
tarnar conhecido do eleitorado 
as nomes dos candidatos quo 
podern sor sufragados. Os votos 
dodos acs candidotos naa regis-
trados säo inv6lidos, sendo vex-
lidos as quo forern destinados 
aas candidatos registrados que 
tenham as condiçöes do elegibi-
lidado e no sejam inolegiveis. 
Desde que a Constituicao da 
Rcpiblico determinou as condi-
çöes de elegibilidccie e do me-
legibilidade Para tôdas as elei-
cöes, näo podern a lei ardin&ia, 
instrucöes, ou atos judiclais, 
acrescer, ou diminuir, essas can-
dicöes, corisiderando inelegiveis, 
ou näa eleitos, as candidatas do-
vidamente registrados, ou sejarn 
os quo tCm as condiç6es cansti-
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tucionais do elegibilidade e nEro 
são considorados, constitucional-
monte, inelegiveis. 

Pleiteiou-se, h6 tempos, poran-
te o Tribunal Superior Eleitoral 
- e fomos nds o Advogado da 
U.D.N. nessa pretensdo - a 
nulidade da eleicdo do candidato 
que figurasse em mais do urna 
legenda, quando assirn ndo so 
verificosse de acôrdo corn a per-
rnissdo do art. 42 da lei eleitorol 
do então, ou seja, se não re iue-
rido assim o registro do oczndi-
dato por dois ou mais partidos, 
em petiçdo conjunta. Não preva-
leceu o ponto de vista assirn 
propugnado, assentando a lusti-
ça Eleitoral quo a disposiçdo em 
que so baseiava êle ndo autori-
zava a nulidade pretendida, do 
vez que pora a norma invocada 
näo cominara a let, expressa-
monte, no caso do sua infracdo, 
a sanção reclamada. Firmou-se, 
desta maneira, o princIpio do 
quo a lei ostabelocora o rogistro 
do candidotos apenas como nor-
ma disciplinadora dos pleitos, 
mas sem o prop6si'io do determi-
nor anulabilidade o, muito me-
nos, nulidado, dos atos posterlo-
ros o a ole consequontes, dal 
resultando inolegibilidado, por 
ndo ser nulo qualquer registro, 
atnda quo irregular em face da 
lei. Polo decisão do entdo, ao 
quo paroce, firmou-se a doutrina 
cie que o registro do candidates, 
iunca sendo nub, não vdlida as 

nulidades quo o precederam, 
nem invalida Os abs legais que 
dOle docorram. 0 objetivo do ro-
istro soria, assim, openas o do 

determjnar a invalidade dos vo-
tos dos candidatos ndo registra-
dos par partidos legalmonie cons-

tituidos. 0 registro visa, pots, sO-
mente, assegurar o direito do 
candidato a ser votado, sem qual-
quer influOncia sObro a sun ele-
gibilidade ou inolegibilidade. 0 
condidato registrado pode sor 
votado, ainda que so posscj con-
testar a sua ebegibilidade, ou ar-
guir a sun inogibilidade, enquan-
to o candidato näo registrado, 
embora corn todos os roquisitos 
do elegibilidade e sem qualquer 
inogibilidade, nOn podo sor vo-
tado, ndo pode ser ebeito. 

Os partidos registrados polo 
Tribunal Superior Eleitoral são do 
dmbIto nacional, ainda que cons-
tituidos, origiOnriamente, pela 
associaçdo do eleitores do ape-
nas pinco circunscricOes oleito-
rais (lei eleitorol, art. 132, § l.°). 
Para os fins da atuacão partid-
na nos Estados, a lei determina 
o registro dos sous diretOrios es-
taduois. A possoa jurIdica do 
partido 4 a sua associoçdo, dcvi-
damente inscnita no reqistro civil 
das pessoas iunIdicas, nos tOrmos 
do COdigo Civil. Os seas diret6-
nios ostaduais são subsiciidiios 
do diretOnio central e uns e ou-
bros são ropresontados per dole-
godos perante os tnibunais. A 
missão dos diretOrios estaduais 
4 a do prover Os eleiç6es osta-
duals e a dos diretOnios munici-
pals a dc prover Os ebeiçdes mu-
idcipois. Desde quo reghdfado o 
partido, Ole estd habilitchdo, 56 
por Osse fato, a atuar como par-
tido em todo o ternitOnio nacional. 
Desdo quo rogistrado o diretOilo 
ostadual do partido, pode Ole 
exercer as suas atii,idades em 
todo a Estado, indopondenternen-
te do rogistro de diretOnios muni-
cipal 3. 
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Em discurso que pronuncioü no Senad, clando conta de suas obser-
vacóes nas casas legislativaS de varios paies de alta cultura, disse o 

Sr. Marcondes Filho: 

"Não existe no Brash, ainda, a vida partidária, nos têrmos rlgidos 

que orientam Os partidos europeuS. Os piograrnas dos partidOs brasi-

leiros, salvo raras exceçöes, são semeihanteS, C as yeses quase justa-

postOS". 

E verdade. 

A norsa ConstituicãO instituiu o sisterna des partidos nacionais, e 
ai estão funcionafldO mais de urna dñzia, quase todos corn as mesmas 
linhas prograrnátiCas e sob as mesmas regras estatuãriaS. Chega a tal 
ponto a sua identidade, que a rnaioria dêls Ijoderia funclir-se nurna so 
agremiacãO, sern que seus militantes tivessem necessidade de mudar de 
idéias e principlOS. Alias, não raramente vemos, elementos de urn par-
tido se transferirern para outro, continuando corn os mesmos princIpios 

e as mesmas idéias. 

Como explicar êsse fenômeno? E fad: em matéria partidária, ainda 
não est-arnos suficientemente preparadoS, do porito de vista educacional, 
e ainda nos encontramOS, por asshin dizer, nurna fase de experirneritacão, 
em que resistem e persistem em grande parte Os vicios do passado, 

sobretudo a arnbição, 0 personalismo e o iegionahiSmO. Formam-se Os 

partidos, não para tais ou quais reahizaçöes de interésse geral, mas pelo 
espirito de insuficiéncia e domInio individual e para a conquista de 
postos e posicöes, travando-se em L6rno disso i 1 nicamente as suas corn-
peticöes nos comicios, nas urnas c na tribuna parlamentar. Tivemos 
urn exemplo eloquente nas eleiqöes de 1950, quando vãrios partidos vo-
taram num sentido no pleito etadual ou municipal e em sentido anta-
gônico no pleito federal. 0 que predomina, em surna, são os interesses 
locals e as conveniêndiaS de pessoas. Os programaS tornarn-se Se-
cundários.
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Nos embates do Parlamento, em tôrno de questöes ou problemas da 
major relevância nao se aglutinam as fôras partidárias homogenea-
mente para rumos preestabelecdos cia parte de cada urna das entidades 
politicas. Não. 0 que se ye são os partidos divididos, ora pelas cha-
madas alas, ora pelo desgarrarnento de certos elementos, constituirdo-se, 
como nos tempos antigos, as diias clássicas correntes 	 urna governista 
e outra oposicionista. - sem terem em conta o fundo e a substaneja 
do objetivo em causa. 

E possivel e é mesmo de esperar que se modifique essa situação. 
Mas levará muito tempo, porque 0 mal tern raizes fortes e para remove-
lo, como dissemos, se faz mister urna prolonada obra de educação. 

CASA COLLYER 
(Fundada em 1939)


Maquinas de Eserever 
TpU 	 <TRIUMPH-MATURA>> 

ztzVui SOMAR E CALCULAR 
<'BRUNSVIGA,> 

DUPLICADQRES

((GE HA)> 

OFICINA PARA CONSERTOS E REFORMAS


RIJA SENHOR DOS PASSOS, 88- 1. 1 andar


TELEFONE 43-5532	 RIO DE JANEIRO 
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DELITOS DECORRENTES DA PROPAGANDA

PARTIDARIA 

Controvérsia juridica, na Comisstio de Cons-
tUuiçdo e Justiça do Senado, quanto ao cabi-

mento da anistia ma espécie. 

No ano passado apresentou 
o Sr. Mozart Lago, no Senado, 
urn projeto considerando anis-
ticidos as infratores do legislacdo 
vigente ao tempo das eleiçáes do 
outubro de 1950, por quaisquer 
delitos e transgressöes decorren-
tes dci propaganda partiddria a 
que se refere o capItulo VII do 
Cddigo Eleitoral. Iustificcmdo tal 
proposiç1o, que foi divulgadci 
pela Revista, o seu autor alegou 
que as prescriçöeS atinentes a 
propaganda eleitoral nio foram 
uniformemente interpretadas, re-
sultando dal que houve aburos 
do parte de autoridades e exces-
sos praticados par particulares, 
êstes danda luger a execuç3e: 
pure cobrança do multas e tam-
bern a processos crimes. 

A Comisso de Constituicäo 
e Justiça daquela casa do Con-
qresso, manifestando-se em pa-
r'0cer da autoria do Sr. Clodomir 
Cardoso, considerou constitucio-
cal a projeto, mas inconveniente 
Cl' sua aprovaçao. Isto porque 
"delitos decorrentes do propa-
g

a
nda partiddricr seräo quaisquer 

crimes cometidos em consoqdn-
cia dos atos da propaganda", e 
anistiar as responthveis seria do-

cretar a impunidade de crimes 
desconhecidos, de naturaza e 
coriseqüências ignoradas. 

Chegando a madria ao pie-
ndrio, a prdprio Sr. Mozart Lago 
procurou corrigir essa perigO-
so generaiizaçdo oferecendo-ihe 
uma emenda aditiva nos s'guin-
tes termos: 

"' 2.0 Sao exciuldos dci 
anistia a que se refere a ar-
tigo as crimes quo acaso te-
nharn ocorrido contra a vid' 
ou contra a integridade fsi-
ca de autoridades e de cida-
dtos". 

o projeto voltou a Comissäo 
de Justice, onde a relator se pro-
nunciaU pela sue aceitacdo corn 
a seguinte subemenda, em que 
se fundiam a seu art. 1.0 a a 
emenda apresentada pelo repre-
sentante carioca: 

"Art. l.° E concodida anis-
tia aos que, na campanha 
polutica que precedeu as 
eleiçdes de 3 do outubro de 
1950, houverem incorrido em 
quaiquer pena par inobser-
vncia de precaita legal Ic-

lativo a propaganda elcito-
ral, exciuldos aqueles que, 
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em conexo corn a infraç?io 
do preceito, tiverern cnietido 
algum crime dos arovistos 
nos arts. 121 e 129 do C6di-
go Penal". 

A maloria da Comissäo, Po-
rem, opinou pela reieiçd; do ro-
jeto, sendo designodo pc-au rob-
tar o vencido o Sr. Otcivo Cli-
veira, professor de Direito Penal, 
em cujo parecer Se assinala quo 
ela tivera em vista "represenfar 
a anislia urna medida constitu-
cional de exceçao, destinada 00 
apaziguamento do espirito, coma 
instrurnento de concórdia nacic-
nal, nas convulsöes e ncts lutas 
politicos". E o Sr. Clodomir Cc-n- 
dsoo manteve o seu voto, corn 
as razöes que a seguir transcre-
vernos: 

"Debalde procuro a base em 
quo a maioria do Cornissäo Pu. 
desse assentor o se-ii dissenti--
mento, ela quo recerilemente 
aprovou, peler uneninudo-c-je dos 
membros presentes, o seguine 
projeto, tambérn aprovcrdo cob 
plenário, e talvoz j6 ci oslo hora 
convertido em lei: 

"Art. 1° ScSo anistiados as 
respons6veis pela pr6tica do 
crime do injiSria 00 Poder 
Pb1ico ou aos agonIes quo 
a eexrcern, capitulado no 
item 25 do art. 3. 0 do Dec-re-
to-lei n.° 451, de 18 de maio 
de 1938. 

"Art. 2 11 Esta lei entrard 
em vigor no data do sua pu-
blicaçäo, revogadas as dis-
posiçöes em contririo". 

Näo me era lIcito admitir, 
ante o criteria assim manifesto-

do pela Comisso e pelo Senado, 
em materia do anistia, quo o 
projeto do ilustre Senador Mo-
zart Logo pudesse ser rejeitado. 

Do primeira vez em quo &! E-
nos foi submetido, fui-lhe iontrc-x-
rio, julgando-o constitucional, 
mas inconveniente, corn a quo. 
ali6s, concordou a Comisso. 
Fui-Ihe contrerio pela amplitude 
das suas disposiçáes. 

Mas o seu prôprio autor 
apresentou-lhe uma emenda res-
tritiva, pela qual o projeto sib, 
viria a compreender as infrctc6es 
a que expllcitamente so referia, 
a saber - as que tiveram par 
objeto as preceitos reguladoros 
do propaganda eleitoral. 

A ossa emenda apresentei, no 
Parecer, uma subemenda, em 
que limitei, ainda mais, o bene-
blob, subtraindo a êle expressa-
m'ente certos crimes quo acaso 
pudessem ter resultado dos ex-
cessos no propaganda. 

Id so .havendo a Cotnissão 
pronunciado polo constituciona-
lldcido do projoto, ndo poderia 
ela, ponsei ou, consideror incons-
titucional a om-enda. Por quo seria 
esta inconstitucional Se o no era 
o . projeto? E a subemenda, sabre-
tudo eta, par quo havoria de a 
er? Compreenderia ou as res-

triçöes ao projeto, mas näo d 
subemenda, quo, alids, vinha cbe-
pois da anistia aos injuriadores. 

Antes, porem, do oxalnincir a 
projeto polo aspecto do constitu-
cionalidade, consider-ar-el c's 
visados quer par êle, quer peic 
projeto a quo me venho rob"-
rindo. 

Quero, corn isso, estabojocer 
urn cotejo entre êle e esse o'i.tro, 
referente ao crime de inj6riu m s 
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poderes piSbilcos por rneo do pa- 
lavros, inscriçOeS e gravuras no 
imprensa.

II 

Comparern-Se as duos ordens 
de infraçdo i lei. De urn lodo, 
ternos pessoos que tero insui-
tado, como entenderorn, livfe 
desabusadczmeflte, a outoridade, 
o Poder Pi5.blico, isto d, quo, par 
êste Brasil aforo, sern deterrni-
naçEto de lugar nem do tempo, 
sob a so condiçiSo de nBo estar 
prescrito a crime, hajam otacctdo, 
ofendido, desmoralizodo, ou pro-
curado desmoralizar, pela miS-
rio, qualquer Orgdo do Poder PS-
blico, desde a sub-delegado do 
policia atO a Congresso Nacional, 
o Presidente do RepiSbilca e a 
Poder Judicidrio. Tais pessoas, 
polo projeto, que a esta hora itfr 

é lei, deviam ficar livres de culpo 
e pena e ficarom. SObre a sua 
culpa devia correr, e jt correu, 
o monto do clemOncia, devia 
baixar, e jc5 bolxou, a silêncio 
perpStuo. A honra dos vItimas 
pode alndo sangrar, a dignidade 
dos suas funçöes pode gerner 
ainda sob a pOso do afronta, o 
Poder POblico, em sumo, pode 
continuor sacudido pelo sua re-
volta, mas, sem embargo. ftid 
o que disseram ou hizeram as 
injuriadores ter6 do ser hcxvido, 
para as efeitos criminals, coma 
Se nao houvera acontecido. 

E, do outro lado, quo vernos? 
Vemcs individuos quo, no oxercI-
cia de umcr atividade polltca, no 
ardor do suo campanhci porti-
d5rio, por ocasiBa dos. eiE?i3s 
de 1950 so torSo excedi.ic no 
propaganda do seu portiOn ou

dos seus candidatos, vi.olando,-
corn isso, as regras legais a quo 
estavam sujeitos. 

III 

Mas, dir-se-d, e entro aqul no 
exame do constitucionalidade do 
projeto, as injiSrias eram anistia-
veis nos tOrmas do Constituiçdo, 
00 passo que, no caso nao ha 
folar no possibilidade coii.stitu-
cional do anistla. 

Els, no entonto, o que, data 
venia, nSo 0 exato. 

Por quo sera a anistio, cciuI, 
contrdrio S ConstituiçSo, aue, 
tratando da rnatéri.i,no art. 5.0 
XIV, e no art. 66, se limttci a d-
zer que a concessdo dela cahe 
UniSo e, no UniSo, exclusiva-
mente 00 Congresso Nacionol? 

E quo essa medida, respon-
der-se-d, nSa cobre senão os cri-
mes politicos. Mas 0 verdade 
isto? NSo a é, e, quando acasa 
o fOsse e a injiSria em apreco 
fOsse crime politico, nSa se teria, 
por isso sO, justificado a anistia 
no caso de que ela foi obieto. 

Quando so ligovo a anistia 
ao crime politico, ou se decicac-
vo que tinho par fim, apOs 
uma subversSo ou decordem pa-
utica, pacificar as espiritos. den-
lava-se em que as fatos c.'nstitu-
tivos dos crimes politicos 'Om o 
podem deixar de ter a carOter 
de crime, canforme as circuns-
tOncias supervenientes. E, sobro-
tudo, tinho-se em vista neles a 
halo do serem crimes coletivos. 
Os crimes coletivos pela unidade 
do him pressupOem a sirnultcinei-
dade. 2sse carter era-ihes es-
sencial. 
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Ora, no caso do projeto, hoje 
lei, por que foram anistiados as 
iniuriadores, näo so rounem fats 
condiçöes. 

Trata-se de urn crime quo 
passou do Cddigo Penal porn 
uma lei especial corn carter 
mais grave e, considererno-lo Du 
no politico, isto nada importa 
aqui.

Iv 

A questâo, no hipótese, tern 
de ser examinada luz dos no-
vas id4ias s6bre a anistia, idéias 
que admiti, e tinha a direito de 
admitir houvesse sido as inspira-
doras do anistia ao crime do in-
j4ria ao Poder P4blico. 

Entre nós, 4 certo, tern havido 
alguns constitucionalistas e cr1-
minalistas quo hzo avancado a 
asserto de que a anistia 4 medi-
da para os crimes politicos; mas 
tamb4m desde a dpoca em que 
vigorava a Constituiço do 1891 
ate hoje outros, e dos maiores, 
vêm sustentando a contr6rio, s ci 
opinio hoje dominante, na dcu-
trina e na pr6tica, 4 a que se 
manifesta neste sentido. 

A pr4tica aqul 6 tudo, par 
isso mosmo quo a mat6ria 4 re-
gulada em dispositivos coristitu-
cionais sobremaneira ampios, 
que nenhum limite estabelecem 
ix competência deferida ao Con-
gresso, o podem, na sua evolu-
çixo, pals que tmbém a lei escri-
to evolui, ampliar a benigna 
medida. 0 quo nos dove orientar, 
no compreensio e aplicaçixo 
dela, sixo antes as precedentes 
nacionais, a doutrina legal e a

direito comparado, que os con-
ceitos meramente teóricos. 

Sern divida, sendo a anistia, 
medida politico, 6 espocialmenje 
reservada para os crimes politi-
cos, e no dove ser hplicada em 
favor do urn crime comurn quol-
quer. Mas uma coisa 4 ist6, e 
outra, de todo em todo difere'ie, 
sustentar-se que, bra do campo 
dos crimes politicos, no h4 lugar 
para a anistia. 

Para dar par terra corn esci 
iddia, mostrando quanta ela 4 
falsci, basta-nos considerar a Iota 
histórico quo foi a anistia canoe-
dida em 1910, aos marinheiros 
da nossa Armada, que, revolta-
dos contra as castigos corporais 
de que eram vItimas, se apossa-
ram do um navio do guerra corn 
o Cnimo do protestar contra a 
dureza do dJsciplina. Nunca êsse 
movimento, considerado do pan-
to do vista da legislacixo vigante 
cia tempo em que irrompeu, Iai 
havido coma crime politico. 

0 quo houve, no caso relem-
brado, segundo consenso dos 
quo dêle so hixo ocupado, não 
passou do uma grave infrcxçäo 
disciplinar, para a qual, ontre-
tanto, foi concedida a anistja 
mediante projeto defendido, coma 
so sabo, do tribuna do Senado, 
pola palavra do Ray Earbosa. 
Em nenhum ponto do seu dis-
curso apontou a orador no fato 
do urn crime politico. Polo can-
tr6rio, a que dos suas palavras 
ressalta é que so tratava do urn 
movimento do indisciplina. 

V 

Araujo Castro, nos seuscomeri-
tdrios ix Constituiçixo, ocupando-
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se da anistia, declara que ela donné - Traitd de Droit Crirni-

cabe nos casos de crimes ccleii- nal). 

vos, em geral politicos. 

Em geral, - diz - e ai é que 
estci a verdade. 

A necessidade do ser coletivo 
0 crime, essa, sim, jz teve gran-
do importéncia na caracteriza-
çäo do crime anisticjvel. MDs 
perdeu a cariter de essencial. 3 
que d essencial, hoje, 4 o caréter 
do generalidade do medida pela 
indeterminacäo dos delinquentes 
a possibilidade do ser concedida 
antes do condenaco e pela sua 
significaçäo, pots significa o es-
quecimento do crime, a impossi-
bilidade de ser éste invocado 
para caracterizar um caso do 
reincidencia. C into neD desapa-
reco, a quo quer dizer quo o anis-
tiado näo so eximo, polo '.1emftn- 
cia do lei, 6s indenizacáes do 
quo so baja tornado devedor. 
Mas, para todoc as efeitos, desa-
parece o crime. Dove tambérn a 
medida ser concedida pelo Po-
der Legislativo, porque, podendo 
ser concedida antes da condena-
ceo, e tendo caréter real ou go-
ml, so compreende no atribuiçCo 
que tern a mosmo poder de insti-
tuir, isto 4, de configurar o crime. 

VI 

Urn dos mais decisivos teste-
munhos da evolução par quo hz 
pcosado a anistia, temo-lo numa 
lei francosa do 1946, quo conce-
dou uma anistia aos autores de 
infraçöes anteriores a certa data, 
c cuja pena näo excedesse do 
certa tctxa, bern coom a todos os 
ie1inquentes prim&ios sujoitos a 
pena do prisao quo neo exco-
desse do sets meses (H. Dieu-
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Outro testemunho 4 o do lei 
brasileira em quo se converteu 
O projeto aprovado por esta Ca-
missao, relativo ao crime do in-
juno. 

Positivcimonte eu nao podia 
vor nesse projeto senäo a son-
lido, que iho atribui, de uma 
orientaçäo pela quol passaVa-
mos a acompanhar o movimento 
renovador do conceito de anistia. 

Alids, o movimento nüo é 
nova, nom no exterior nem no 
Brash. 

Abro o Derecho Penal do Eu-
genio Cuello Colon, dci Universi-
dade de Madrid, e nessa obra 
lob, em refethncia anistia, que 
4 ela aplicevel a todos as delJtos, 
por isso quo a texto do Ccidigo 
Penal, quo a estabeloce, nBa 
ilmita a sua aplicaçBo. No nicsso 
pais, diz &le, so ha reservcido 
geralmonte para as delitos de 
matiz politico, mas, sem embar-
go, em alguns cosos, so h6 ou-
torgado a delitos de direito 
comum. 

Releio a citado H. Dioudonnd 
de Vabre, do Universidade de 
Paris, o, do seu Traité do Droit 
Criminel Corn pare, vejo quo a 
anistia se torn transformado, es-
tendendo-se dos infraçöe'; poll-
ticas a urn némera assés consi-
derBvel do infracôes de direito 
cornum. Aplica-se, sobretudo, 
acentua, aos autores do infraçöes 
politicas sem quo haja, entretan-
to, ai, uma regra absoluta. 

Nom 4 tudo. Id a anistia, diz 
o mesmo autor, trcttando do anis-
tin própriamento dita, se oste 
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a certas infracôes fiscais, hem 
coma a medidas disciplinares. 

E eis a que, entre nós, no seu 
recente tratado sôbre a direito pe-
nal, disse Nelson Hungria: "A 
anistia é reservada especialmente 
para os crimes politicos. Nadcx 
impede, porrn, a sua corcessäo 
par crime cornum". E aduz que, 
näo hcivendo preceito sôbre a 
natureza dos crimes que podem 
ser anistiados, näa hii desconhe-
cer que entre êles se encontram 
as crimes comuns. 

VII 

Nem isto é nova no nossa dou-
trina. Ao lado dos que, apesar 
dos fatos, so mantiveram fecha-
dos no antigo conceito, sempre ti-
vernos autares que, voltadas pam 
a evoluço do instituto, näo so 
lam do pals, mas tambOrn den-
tra dOle, puderam reconhecer a 
realidade. 

Carlos Maximiliano, j6 nos 
seus coment6rios a ConstituiçöD 
de 1891, tinha par pacifica a dou-
trina de que, no silOncio da carta 
magna sObre a extensao do anis-
tia, naa haver6 coma restringi-
la aos crimes politicos, tcinto que 
da matOria apenas tratou inciden-
temente, para dizer que a Cons-
tituiçao näo declarava a anistia 
da campetOncia exciusiva da 
UniOa, mas esta medida näo po-
dia ser cancedida pelas assem-
blOias estaduais par abranger 
sabretudo - atente-se hem - so-
bretudo, as crimes politicos, quo 
näo padiam ser julgados senäo 
pela iustiça federal. 

Aurelino Leal manifestou-se 
em sentido contr6rio, no sentida

de que a medida podia tambOni 
ser deferida pelas Estados, isto 
se as fatos incriminados näo los-
sem de natureza politico. Nada 
mais clara: as crimes precisa-
yarn, antes de tudo, de ser co-
muns. 

E frizou Osse autor, dos mais 
autorizados comentadores qua 
teve a primeira ConstituiçOo repu-
blicana: "A iddia geral é quo so 
as crimes politicos säo susceti-
veis de anistia. Mas tal näo 
se dd".

VIII 

Qual 0 a crime para a qual 
a proj eta em exame prapöe a 
anistia? 

Urn crime qua näo é politico, 
carOter absolutamente desneces-
s&io, mas tern urn matiz politico 
näo par urn artificia, em virtude 
do quo fOsse enquadrado, pela 
lei, entre as crimes do natureza 
politico, mas pelci sua prOpria 
natureza. 

E', entao, posslvel quo depois 
de vencida tOdas essas etapas, 
par que h6 passado a an,jsticx ate 
a mais recente, na qual se pOde 
carrer uma esponia sObre as in-
jOnas do Poder POblica, seja a 
sua cancessEio negada, par in-
canstitucional ou incanveniente., 
005 propagandistas politicos quo, 
pelo seu ardor partidOria, pela 
ànsia de preconizarem CIC legen-
das dos seus partidos, ou as seus 
candidatos, nOo se puderacn can-
ter nos limites tracados pela lei? 

Certamente, a lei foi feita 
para ser cumprida. Mas, se a 
argumento 0 Osse, entEto a que 
se estarO candenando 0 a anis-
tia em si. 
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Ndo: positivamente ndo es-
tamos no domnio dci metafisica 
ou dci cabalIstica em face de 
idias, que pela sun altura, cci 
pelo seU rnist&io, nos escapcirn 
?i percepçao. 

Tudo aqui é, terrct-a-terrct. 
Ruy Barbosa considerando a 

anistia no passado, mostrou-nos 
o que ela foi no: Franca, e, pelo 
que diz, embora visando a outro 
firn, vemos que na Franca bone-
ficiou, faz longos anos, crimes 
correcionais e crimes florestczis 
o que ainda hoje Lmcede. 

Certarnente, pode set convci-
niente que, para ndo desfigurar-
mos a instituiçcxo e näc perder-
mos, de urn momento pccra outoc, 
o contacto corn o passado, para 
que evitemos mesmo 0 nerigo

que pode resultar do abuse da 
anistia, nBo acompanhernos in-
teirarnente os franceses. Fiaue-
mos adstritos a crimes que nBa 
sendo politicos, se vinculem, en-
tretanto, a polltica. Mas cml a 
fecharmos os olhos B realidade, 
vai uma distBncia imensurdvel. 

Sobretudo, nBo podemos ha-
ver corno inconstitucional o que 
o nosso direito constitucional, 
nBo mudado neste ponto, hB tan-
to tempo permite, segundo tan-
tos dos nossos meihores cons-
litucionauistas". 

Em sessdo de 11-8-52, o Sena-
do reeitou o proieto do Sr. Mo-
zart Lago por 25 votos contra 10. 
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CONSULTAS A REVISTA ELETORAL 

INCOMPATIBILIDADE DE INVESTIDURA 

PERGUNTA: - X., deputado a Assernbléia de Estado, exereceu o 
mandato ate quando tornou posse do cargo de Vice-Governador do 
mesmo Estado. A Constituição Estadual estatui: "Os poderes politicos 
do Estado são o Legislativo, o Exeuutivo e o Judiciário, independentes 
e harmOnicos entre si'; e em parãgrafo dêsse artigo: "0 cidadão 
investido na funcão de urn dêles não poderd exercer a de outro, salvo 
as excecOes previstas nesta ConstituiçãO". A (-,xceção ünica estabelecida 
pela mesma Constituic.o é a contida no artigo que dispOe, coma a 
Federal: 'Não perde o mandato o deputado investido na funcão de 
Interventor, Ministro de Estado on Secretdrio de Estado". Tratando 
das incompatibilidades e consequente perda do mandato, prescreve a 
Constituição do Estado: "Nenhurn deputado poderd: I) - desde 
a expedicão do diploma: a - celebrar contrato corn pessOa juridica de 
direito pitblico, entidade autárquica, sociedade de economia mista, salvo 
quando 0 contrato obedecer a norrnas unhtormes; h - aceitar nem 
exercer cornissão ou emprêgo remunerado de pessOa juridica de direito 
püblico, entidade autárquica, sociedade de economia mista ou ernprêsa 
concessiondria de serviço pUblico; II) - desde a posse: a - ser pro-
prietdrio ou diretor de emprésa que goze de favor decorrente de 
contrato corn pessOa jurdica de direito pbhico, ou nela exercer funcão 
remunerada; b - ocupar cargo püblico de que seja dernissivel ad-nutum; 
c - patrocinar causa contra pessOa juridica de direito püblico; d - 
exercer outro mandato 1egislativ, seja federal, estadual ou municipal. 
Perderã a mandato a deputado que: I) - nfringir a disposto em 
qualquer dos incisos do artigo anterior; II) - faltar as reuniOes, sern 
iicenca, por mais de dois rneses consecutivos; III) - tiver procedimento 
incompativel corn o decOro parlamentar, declarado pelo voto de dais 
tercos da Assembléia. Parãgrafo tmico: Ao deputado seth assegurada 
ampla defesa". 

Assim, considerando-se que, nos têrmos da Constituicão Estadual, 
a Fader Executivo é exercido pelo Governador do Estado e que o Vice-
Governador substitui a Governador, no caso de impedimento, e suce-
de-ihe, no de vaga, pergunta-se: ") --- X, p'rdeu o mandato de deputado 
a Assembléia do Estado por ter sido eleito Vice-Governador e tornado 
posse do mesmo cargo? II - No caso negativo, e podendo a Assernbléia 
cassar o seu mandato de deputado, por inotivo de ter êle faltado as 
reuniães por mais de dois meses consecutivos, em consequência de 
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haver side convocado pela Mesa, imediatamente após it sua posse e sem a 
existéncia tie renüncia escrita, como exige o Regimento Interno, o seu 
existéncia de renáncia escrita, como exige o Regirnento Interno, o sea 
Suplente, poderó. X. recorrer ao Judicicirio? III) - Se a Assernbléia nao 
o fizer, consderando justfcadas as faltas de X., por decorrentes de êrro, 
perderã êle o cargo de Vce-Governador , reassumindo o exercicio do 
mandato de deputado?". 

RESPOSTA: - 1) 0 artigo, citado inicialmente, da Constituicao do 
Estado corresponde, quanto ao seu têxto, ao de n.° 36 da Constituiçcio 
Federal. Aquele assirn se enuncia: 'Os poderes polticos do Estado são 
o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, independentes e harmOnicos 
entre si". E o dspositivo da Constituicao Federal e assirn concebido: 
"São poderes da 1.Jnião o Legislativo, o Executivo e 0 Judiciãrio, mdc--
pendentes e harmOnicos entre Si". São absolutamente idênticos us 
§i 1.0 désses artigos: "0 cidadão investido na funcão de urn deles não 
poderd exercer a de outro, Salvo as excecöes previstas nesta Consti-
tuicão". Esta iJtima disposicão tern correlaçäo corn o art. 185 cia 
Constiuicão da Repciblica. 

2) As excecóes previstas para o exercicio de funcôes de urn pode.r 
por cidadão investido em funcöes de outro sao, pela Constituição Fe-
deral: "Art. 49. E permitido ao deputado, ou senador, corn prévia 
iicenca de sua cârnara , desempenhar missão diplornática de carciter 
transsitOrio, ou participar, no estrangeiro, de congressos, conferências e 
missöes culturais. Art. 50. Enquanto c]ura.r 0 mandato, 0 fun-
cioncirio publico ficarci afastado do exercicio do cargo, contando-se-lhc 
tempo de servico apenas para promocão por antiguidade e aposen-
tadoria. Art. 51. 0 cleputado oil senador investido na funcão de 
ministro de Estado, interventor federal, ou secretãrio de Estado, não 
perde o mandato. Art. 61. 0 Vice-Presidente da Repciblica exercer. 
as funcöes de Presidente do Senado Federal, onde sO terci voto de qua-
lidade. Art. 62. Compete privativamente ao Senado Federal: I 
julgar o Presidente da Repüblica nos crimes tie responsabilidade € Os 

ministros de Estado nos crimes da mesma natureza conexos corn os 
daquele; II - processar e julgar os ministros do Supremo , Tribunal Fe--
deral e o Procurador Geral cia Reptibilca, ncs crimes de responsabilidade. 
§ 1 .0 . Nos casos déste artigo. £uncionarã cono Presidente do Senado o 
do Supremo Tribunal Federal. Art. 96. E iedado ao juiz: I - exercer, 
ainda que em disponibilidade, qualcuer ontra função ptiblica, salvo o 
magistério secundcirio € superior e us casos previstos nesta Constituicão, 
sob pena de perda do cargo judicidrio; II - exercer atividade politico-
partidária". 

3) Como se ye, a Constituicão Federal não inclui entre as excecOes 
permitidas de exercicio de funcão de um padE-i por cidadão investido 
na de outro a do exercicio das funcOes de Vice-Presidente da Repti-
blica por deputado ou senador federal. 0 Vice-Presidente da Reptiblica 
e Presidente do Senado Federal por fOrca do art. 61 da Constituição. 
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4) For outro lado, deputado, ou senador, não pode, pelo art. 48 
da Constituicão Federal, "II - desde a posse: c) exercer outro man-
dato legislativo, seja federal, estadual , ou municipal", denotando, assim, 
que o deputado, ou senador federal, não pode ser Presidente efetivo do 
Senado, ou seja Vice-Presidente da Repüblica. 

5) Da mesma forma, no Estado não pode 0 deputado estadual 
ser investido na funcão de Vice-Governador sem perder a que ihe cabe 
no poder legislativo. 

6 Se urna Assembléla declarou vago o lugar de deputado eleito 
e empossado Vice-Governador de Estado, procedeu semeihantemente 
a Cãmara dos Deputados federais, quando, ha tempos, declarou vago o 
lugar do deputado d, P . S.D., per São Paulo, que foi eleito e empcissado 
Vice-Governador dêsse Estado. 

7) 0 deputado eleito e empossado Vice-Governador de Estado não 
pode optar pelo mandato de deputado , pois que a sua posse como Vice-
Governador indica a sua opqão expressa per êsse lugar e a consequente 
renüncia, ainda quando tãtica, no mandate legislativo. 

8) Não se trata, no caso, de perda do mandato, como sanção, ou 
penalidade, nem de incompatibilidade de exercicio, mas da chamada 
incompatibilidade de investidura. Desde que alguém se investe na 
função de cargo incompativel corn a investidura em outro, rnanifestou 
a preferéncia, a opcão, pelo cargo em que se deu a investidura per 
mltimo, devido a incompatibiliciade, ou a incoLnpatibilidade da existência 
da investidura em ambas. (Cf. mu Direito Politico, Iiicompatibilidade, 
pãgs. 703 e 786) 

9) Responclo assim ao três quesitos da consulta acima, scm tar . 
vista a Constituicão do Estado a quo cia se reporta, e sujeitando o meu 
parecer a censura dos doutos. 

coNvocAcAo DE SUPLENTES 

PERGTJNTA: A lei n.° 140, de 22 de dezembro de 1948, do Estado 
da Bahia, estabelece, no art. 48 § 2. 0 , que "o vereador perderá o m'àn-
dato: b) se deixar de comparecer a tOdas as sessöes realizadas durante 
quinze dias, ou, alternadamente, a metade das sessöes ordinãrias reali-
zadas durante urn periodo de funcionamento". Estabelece, ainda, a 
mesma id no art. 50, que "nos casos de vaga, de licena ou de ausência 
na forma da alinea b do § 2.0 do art. 48, o presidente da Cãmara, 
além de outras providências, convocarã 0 suplente em sessão e per 
comunicacão postal ou telegráfica, logo que Se verifique a va(,.ância, 
a licenca ou a ausência". 

Em certa Cãrnara de Vereadores, convocada extraordinäriarnente, 
sete vereadores, como ja vinham fazendo antes, deixaram de atender 
a convocação, nao comparecendo as sessöes. No tim de vinte dias, 
ultrapassado o prazo de quinze dias previsto na letra b) do § 2. 0 do 
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art. 48 da citada lei n.° 140, o Presidente fez , na forma do art. 50, a 
convocacäo dos respectivos suplentes. 

Funcionando a Cãmara corn os supientes, 101, em votação secreta 
e por dois terços de votos, na conformidade da lei, decretada a perda 
do mandato dos vereadores faltosos. 

Isto posto, interroga-se: - E regular a convocacão dos suplentes de 
vereadores, como feita, e a consequente decretação da perda do mandato 
dos vereadores efetivos?. 

RESPOSTA: - A convocacão dos suplentes de vereadores no caso 
de ausCncia a tôdas as sessOes realizadas durante quinze dias é de 
expressa disposicão legal. Quern a faz é o Presidente da Cãmara. Assim 
Teita, não se pode duviclar da sua legitirnidade. 

A lei cletermina que a convocacão será feita "em sessão e por 
comunicação postal ou telegrdfica". Essa convocacao, 'em sessão", não 
exige quorum de deliberacão para ser feita. Desde que o Presidente 
verifique que Os vereadores efetivos faltaram durante quinze dias 
cumpre-lhe, verificada a continuacão da ausência dêsses vereadores, 
registrá-la e determinar a convocaci) dos supientes, conforme determina 
a lei, pois do contrário chegar-se-la ao absurdo de não poder jamais 
funcionar a Câmara pela ausência termanente dos seus membros. E a 
ünica aplicacão, ou interpretacao, (Ia lei que nunca se admite é a que 
conduz ao absurdo. 

A expressão "em sessão", a que se refere a art 50 da lei fl.0 140, 
quer significar que o Presidente não pode declarar ausente o vereador 
- tempus legis qui non observat non theitur formam legis observare - 
senão quando assume a presidCncia dos trabalhos da Cãmara, e no mo-
mento em que se constata a ausCncia do vercador a sessão, não lhe sendo 
licito proclamar essa ausência bra dessa presidência, e em momento 
diverso em que se verifica a ausência, a fim de evitar possiveis abusos, 
Não significa, porérn, a necessidade de quorum para essa proclamacão, 
ate porque quando ha a falta dêsse quorum é que mais imperiosa - 
ratio legis, uhi militat, ibi lex lóquitur, dispónjt, ipsamque régulat legem 
- é a convocacão dossuplentes, para cOnsegui-lo. Tácite quod subin .-
telLIgitur frustra exprimitur. 

Assim, no caso, "em sessão" significa no local e momento em que 
se deve realizar a sessão, quer cia se realize, quer , corn mais forte 
razão, não se realze por falta de nümero. Ubi éadem est ratio, ibi 
debet esse éaclem juris dispositio. 

For outro lado, desde que os vereadores efetivos não comparecem 
As sessöes durante quinze dias, perderam, ex-vi lege, o mandato. Não 
é a Cãmara, nem São Os vereadores reunidos, etetivos, ou suplentes, 
que determinarn essa perda , que é imposiçäo legal. Essa perda é 
reconhecida e proclamada pelo Presidente da Câmara, na forma do 
art. 50 da citada lei n.° 140.
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Quando dependesse essa perda de ato da Câmara, essa funciona, 
para todos Os fins, desde que tenha quorun. legal, seja êste constituldo, 
apenas, de vereadores efetivos, seja de veradores efetivos e suplentes. 
ou ainda que formado, apenas, de veradores suplentes, desde que no 
exercicio legal do mandato. 

Determinando a lei a perda do mandato aos que não comparecem 
durante quinze dias as sessOes da Cãrnara, verificada essa auséncia é 
fatal a perda. Dada essa perda, se 0 nümero dos que nela incidirem 
f Or de mais de metade dos membros da Câmara, nessa hipótese, se 
necessário quorum para que o Presidente faca a convocacão dos res-
pectivos suplentes, essa convocacão jarnais se poderá fazer e a Cârnara 
deixará de existir pela impossibilidade de organizar-se. Essa interpre-
tacão não é, pois, admissivel, porquanto interpretatio facienda est ut 
ne sequatur absurdum. 

Respondo, pois, a consulta que se me faz, que considero ato corn-
pleto e perfeito a perda do mandato dos vereadores faltosos, corno foi 
proelamada, e o funcionamento da Cãmara corn os vereadres suplentes 
devidamente convocados.

Ne,r Massena 
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A LISURA DOS PLETOS EM FACE DOS


NOV05 TTULOS ELEITORA!S 

Já observamos quo os tjtulos 
eleitorais, corn fotografia do elei-

too, uSe implicarn na forrnacão de 
urn nero sisterna que assegure a 
iisui'a dos pleitos, porque o sistema 
S logo de inicio quebrado poi' ser 
facultativa a apresentacão do re-

trato. Este so S exigIvel onde a 
piovidencia por sua vez seja exe-
quivel, ou como diz o item 6 da Re-

soiuçao n9 4 357 do Tribunal Supe-

iior Eleitoral: <a falta de apresen-
taçSo Sn fotografia, no prazo, nSo 
obstarS no deferirnento, sendo o 

espaco ciestinado no tItulo a essa 
fotografia inutilizado corn carimbo 
ou outro meio que evidencie a sua 
aposicão posteriormente a expedi-

.1.	 f-il-,,ln 

Assirn, estarnos pràticarnente na 

mesrna. E possivel ité que tenha-
roes regredido, porque os juízes 
eleitorais, no acumulo do servico, 

poderão expedir tItulos a pessoas 
de ma fé, o que significa a possibi-

lidacle cia entrega a terceiros de 

ciocurnentos Se identidade formal-

rnente perfeitos e ideolSgicarnente 

faisos. 

Nesta altura cabe-nos perguntar, 
iS que o sisterna nSo pode ser im-

plantado, se não seria rnelhor a dis-

pensa da obrigatoriedade da apre-

scntacSo do prSpl'io tItulo eleitoral 

a mesa receptora por ocasião das 

eleicSes?

A indagacSo não nos parece Se-
sarrazoada. Se o eleitor perdeu 0 
tItulo, vota corn a carteira de iden-
ticlade da PolIcia, ou corn o Certi-
ficado de Reservista, ou ainda corn 
docurnento equivalente que seja ex-
pedliclo corn amplas cautelas e pre-
erich a cleterminados requesitos. Que 
mai haverS na substituiciio do ti-

tub eleitoral por urn ciocumento 
Scorn ordeni, se S certo quo para 
que seja admitido a votar o into-
rcssado deverS too o scu nome na 
fSlha do votaçSo elaborada polo 
cartdrio eleitoral, chante cia lista de 
pessoas que estSo corn a sua situa-
çSo devidarnente regularizacia? 

A êsse respeito, temos preceden-
tes que nSo podem deixar de ser 

Ievadi,, om consideracSo. 0 pro-
prio Tribunal 3uporior Ebeitoral já 
se rnanifestou a respelto do as-
sunto e o fez acompanhando o 

pont de vista que se contSm em 

nosSa sugestSo. E quo peia reso-

lucão n 3 928, dc 29 de setembro 

de 1950, cieclarou quo ma retenção 

do tItulo de leitor per terceiros 0 
voto deve ser tornado em seperado, 

mediante a apresentacSo da car-
teira Se identidade do eleitor, pam 

o fim dc apuracSo posterior cia 

responsabihciade de quem haja me-

ticbo crirninosamente o tItubo.> 

Polo sjsteina atual ha essa pos-

sibilidade de desarrnarnento do ad-
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veiLrio pela !etencao do titulo, 
iue clesaparecerá se o legislaclor 

Per"'itir o uso do outro docurnento 
equivalente, tal corno entendeu o 
Tribunal Superior Eleitoral corno 
a meihor soluçao diante de uma 
determinada situacão de fato. 

1-Ia male. Polo acóidão a 539, 
do 24 de outubro de 1951, a mesma 
colenda côrte dccidiu que enao 6 
riula a votação polo fato de eleito-
res cia secão votaraem corn a apre-
sentaçao dos respectivos tItulos dci-
torais, de acôrdo corn a resolucão 
do Tribunal Superior Eleitoral, unia 
vez que seus nornes e Os flürneros 
dos tltulos constern da fôlha de vo-
taçao>>. 

Que mais? 

o tItulo eleitoral não passa do 

urn docurnento que comprova a 
existêncja de urna determinada con-
dicão anterior, seja a condição do 
eleitor. Polo fato de estar corn a 
sua situacão clevidarnente legalizada, 
0 nome do eleitor aparece na fô-

Iha de votação Nacla obsta, poe-
tanto, a que na hora da votacSo a 
mesa receptora receba, em vez de 
urn tItulo, urna carteira de identi-

dade. Bastard a apreensSo dêsse 
clocrirnento pam que não haja pe-
rigo die dupliciclacle de voto Além 
disco, o legislador poderá adotar 
outras cautelas par o caso de 

uma possIvel ornissSo na fSlha do 
votaçSo, ou na hipótese do voto 
scm dado em seção diferente claquela 
a quo peitence o eleitor, e tudo es-
tará perfeitarnente regularizado 

A sugestão, que nos veio de urn 
magistrado corn longa experiêncja 
eleitoral deve ser estudada. Não a 

defenclemos, senão apenas a discuti-
mos, repetindo os argumentos que 
nos forarn apresentados. Rles, se 

não melecem o apoio integral do 
legislacjoi, deven-i polo menos set 

objeto de consiclemacao. E foi jus-

tarnente para êsse fim que escre-
vemos esta nota 

(Do Ciu (ft.	 00 

* 
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APLICAcAO DE 654 MLHOES DE CRUZEROS 

EM SEIS MESES 

Sob a guarda da Caixa Econômica Federal do Rio de 


Janeiro, como depósitos, 4.734 milhôes de cruzeiroS 


- Balanço geral e demonstratiVO de receita e 


despesa do primeiro exercIcio de 1952 

Dois elementos, na balança geral da Caixa Econômica Federal 
do Rio de Janeiro em 30 de junho filtimo, focalizam a atenção 
dos observadores a respeito das atividades desta instituição, no 
primeiro exercicio de 1952: os depôsitos e o volume de aplica-
cöes nos seis meses iniciais do ano em curso. 

Conceito popular 

0 movimento dos depósitos caracteriza a situação da Caixa 
Econômica no conceito popular. E' através da preferência de-
monstrada por milhares de depositantes que a instituicão obtern 
as reservas indispensáveiS as suas atividades assistenciais que 
se ampliam a propOrçãO que aumentam as economias ali guar-
dadas. Sern o acréscimo permanente dos depósitos, a Caixa 
Econômica não poderia realizar, corn tanto êxito, a sua missão 
no campo social, porque são as peuenas sobras dos orçamentos 
domésticos que, acurnuladas, formam o imponente conjunto de 
aplicacöes em tantas iniciativas üteis a coletividade. 

Nos primeiros seis meses de 1952, a Caixa Econômica regis-
trou urn aumento de 149,6 milhöes de cruzeiros nas diversas 
modalidades de depósitos, sendo que a major contribuicão para 
êsse total proveio dos depósitos caracterIsticamente <<populares>>, 
que se acrescerarn de 228,4 milhöes, passando a 3.747,9 milhöes 
no encerramentg do primeiro exercicio dêste ano. 

Aumentos importantes 

Fatores diversos influiram na reduão do saldo dos depô-
sitos de <<aviso prévio>>, que em junho ñltimo acusavarn 27,4 
milhöes de cruzeiros contra 242,4 milhöes no balanço anterior. 
Em compensacão, outras categorias de depósitos apresentaram 
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aumentos substanciais, como por exemplo, os <<sern limite>> que, 
em seis meses,, fixaram um acréscimo de 144,9 milhöes, isto é, 
diferença entre 245,6 milhöes e 100,7 rnilhöes - constantes dos 
dois balanços em fóco. 

Além dos <<populares>> e <<sem limite>>, mais três modali-
dades de depósitos surgern nos docurnentos de junho corn saldos 
mais elevados: <<especiais>> - 10,7 milhöes (de 63,5 para 74,2 
milhôes); <<Liquidaeao>> - 0,8 milhöes (de 8,6 para 9,5 milhöes); 
e, finairnente,, <<compulsórios>> - 2,8 milhOes (de 112,9 para 115,7 
milhöes). 

Em sIntese, a Caixa Econômica tinha sob sua responsabili-
dade em junho ültimo como depósitos 4.734,9 milhoes de cru-
zeiros.

Total de aj)Iicacão 

0 total das aplicaçoes da Caixa Econômica em cada exer-
ciejo é representado pelo aumento dos saldos dos empréstjmos 
e mais as reinversöes das quotas de capital, recebidas periôdica-
mente nas prestacöes de amortizacao que incluem estas parceJas 
e os juros contratuals, utilizados no custeio dos serviCos admi-
nistrativos. 

assirn que nos primeiros seis meses de 1952, a Caixa 
Econôrnjca aplicou 654,2 milhöes, distribuIdos pelas seguinte 
modalidades de empréstjmos: penhores - 218,1 milhöes; con- 
signaçöes - 213 milhoes; hipotécas - 166,8 milhoes; Caixas 
Econôrnjcas - 24 milhöes; caução de tItulos - 20,7 milhöes; 
garantias simultâneas - 10,4 milhöes e aquisicão de tItulos - 
1 milhão.

--
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JURISPRUDENCIA 
DO


TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

RESOLUcOES 

REsoLuc.\o N.° 3419 

(Processo 0.0 1925 - Paranó) 

-10 Cougrcsso .VacionuI, ,' nJo 3 
Jistica Elcitoral, cal'c fi.rar, do ac3r-
do coin o disp3sfo no art. 58 do 

Co nstitiiicdo do Rc'p 3 Ilica, a -3)11 -0 

do Dc'putados Pcdcrais Para coda Ic-

yislatiira. 

Vistas, relatados c discutidos êstes 
autos de proccsso 0 . 0 1925 e os de 
n.° 1 927, quo, polo ciespacho (IC fis. 23, 
foram a êsteS apcisados 

\Tcrifica-se do pnneiro processo lc1' 

tendo a Dr. Scorotário do Interior e 
Justica do Paraná, aprcsontado ao Tri-
bunal Regional Eleitoral cia mesnsO Es-
tad) a longa C crudita exposicao do 
fis. 2 usquc 8, piciteando o aumento do 
n6mero de Deputados Fedcrais pcio re-
ferido Estado, de 9 para 13, em conse-
qüência do correspondente crescirnento 
do sua popuiacao cjue, segundo a Esli-

inativa cia "Popuiaçiio do Estaclo do Pa-

rand" cm 31 do dozembro do 1949, pu-
blicaçbo do Instiluto Bras j iciro do Geo-
grafia e Estatistica - Departamento 
Estadual do Paraná (doc. junto, a fô-
Ihas 9-15) ., passou a ser avaiiacla, em 

.991 .700 habitantes, contra o apurado 
no recenseamdnto de 1940, cm que Ii-

gurava a cifra do 1.236.276. sugundo a 
qual bra (leterminada a atual rcpr0000-
lacfio, do 9 Deputados Federais, o men-
cionado Tribunal Regional Elcitral, 
pela Resoiução do us. 19, datada do 17 
(10 novonibro de 1949. e toniada pr una-
nimidade de votos, subnieteu dita so-
licitacãu on indicacbo it aprociac3u e 
uiganionto cia Tribunal Superior Elci-

toral. 

II - Poia Resoluçbo 0.0 3 349, data-
da do 15 do dezombro do 1949 (fis. 25), 
êste Tribunal, tendo em vista exposi-
çbo e ainda a indicacao constante do 
processo ,0 1927,  cm apcnso, feita em 
dezembro de 1949, polo Sr. Ministro Sá 
Filbo, sôbre o n3rnoro do 1)oputados 
l'ecicrais a serem eieitos, no prôxiino 
pleito, par cacla Estado, a ocr fixado 
ia conlormidade do quc clispoe a anti-
go 58 cia Constituicão da Rop6blica, - 
de.cidiu ouvir a Instituto Brasitoiro (IC 

Geografia c Estatistioa, a resprito do 

larga difercnca venifioada entre a quo 
consta cia pubhcacao de fis. 9-15, cm 
em ciue so alribui ao Estado do Para-
ná, cm 31 (Ic ciezembro rIo 1949, a pa-
pulacbo do 1.991.700 habitantes, e o 
trahaiho "IiistatIstica Dcmogrd fire ,0 7• 
.1/' bra coo co mparatiza dos if ifcrcn 

crj/crjos J'ara as cstnuafnaS do popula-
çdo do Brasil, no perIodo cntrc as ro-

ccnscanicntos do 1940 a 1950, cut qua 
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LI 

dita po/'ulação 3 calculadu cm apcnas 
1.492.416 habituates. 

As solicitadas informacöes foram 
prestadas PCIO oficio de fls. 32-33, dc 
13 de abril bltimo, e dclas constam os 
tópicos seguintes 

- ' 5. Todos us cr jtérjos citados Ic-
yarn a resuliados sell sivelvente inferio-
res ao de 1.991.700 iiabitautes, alcan-
cado pelo Departaniento Estadual de 
Estatistica (10 Paraiib, (IC acOrdo Corn 
os novos cIilculos. N.-to clispöe o Insti-
tuto de clenientos que. perniitam aj ni-
zar da validarle clbsses novos chlculos, 
pois esta entidade ainda näo conhece os 
daclos tomados corno base, nern os pro-
cessos aclotados por aquble drgão, no 
caso. Sbhre o assunto, o Conselho Na-
cional de. Estatistica aguarda meihores 
esclarecrnientos da repartiçho regional 

- 6. Nho podc 0 Instituto rccusar 
in ln,ijne a estimativa elaborada pelo 
Departarnento (IC Estatistica do Pars,-
nS . Apenas nos licito dizer que, em 
face dos critzrios refcriilos no item 4, 
supra. a estinaiivs, nos parece exccs-
siva".. 

Isto posto, e 
Cousiderajidç, que, embora deva ser 

feita, no urn dc cads, legislatura, a ye-
rificaçao do ndmcro de Drputados Fe-
derais ciuc devani compor a nova Ca-
mara, coin ohedo.'ncia do que prcceitua 
a atual Constituicão da Rep6blica, no 
sell art. 58: e mais 

Considcranclo quc o meio de atingir 
êsse objetivo deve ser procurado em 
bases concretas, que poderho ser forne-
cidas por 6rg3o especializado e t6cnico, 
qua! o Instituto Brasilciro tie Geografia 
a Estatistica, incunibido de apurar a 
estimativa do ccnso dernográfico na-
cional 

Considerando que, segundo o disposto 
no citaclo art. 58, da Constituição, o

iibniero dos Deputados Federals será 
fixado por lei, na pl-oporção c nos h-
mites all estahe!ccido, e que, assini, ao 
Congresso Nacional compete legislar a 
respeito, e não a Justica Eleitoral: 

Resolve o Tribunal Superior Eleito-
ral, unanimernente, j ulgar-se incOrnpe-
tente para conhecer c. (lecidir sbbre a 
rcprcsentaçao on mdicacao (IC fls. 2, 
por ser o assunto da competencia do 
Congresso Nacional. 

Sale clas Sessdes (10 Iribunal Sup 
nor Eleitoral. - Rio de Janeiro, cm 
19 (IC fliaio de 1950. - Antonio Curios 
Lafayette dc Andraa'a, Presidente. - 
Julio de Oliveira Sobrinho, Relator. 

Fui presente, PIhilo tic Frcitas Tra-
vassos, Procuraclor-Geral, 

(Publicada em sessho de 18-10-1951) 


RES.OLUçAo N.° 3396 

Processo ii.° 1 977 - Distrito I'cd'ral


	

.1 fotocOpia n	 poil' fa,ccr prova

/'ara a inscriçdo de cIi1 or. 

Vistos. 

A consulta, formulada, a fls. 2, pela 
U. D. N., refere quc. " nesta Capital e 
no interior do pais, alguns Juizcs nho 
admitem a juntada tie fotocOpias, 1130 so 

autenticadas nas Receheclorias c tahclio-
natos, pagando-se o sblo cicvido, corno 
tanibbm, a serem conferidas fibs Pro-
prios cartOnios cleitorais, face a apre-
sentaçho do documento original e, hem 
assim, de pfib!icas-formas, cuja coofe-
rbncia deverO ser feita nos refericlos 
cartOrios, a urn de instruir as pedidos 
de alistarnento eleitoral. 

ParecencIo ii consulente ser ilegal tal 
proccdimento é que, para evitar diivi-
dais, submete ao exame dOste Colégio 
Magnifico". 

Emitiu, sôbre a assunto, o ilustre Dr. 
Plinio cIa Freitas Travassos, Procura-
dor Geral, o parecer de fls. 4, s'crhis: 
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A União Dcmocrática Nacional 
submete ao exame dSste Egrégio Tri-
bunal, por Pie parecer iicgal a exi-
glncia feita por alguns Juizes desta 
capital e do interior do pals, para poe 
sejam apresentados em original os 
documentos pertinentes ao alistamen-
to eleitoral, recusanslo-se a aceitar a 
juntacia de fotocópias autenticadas 
nas Recehedorias e tahelionatos, a Se-
rem conferidas, bern como as pt'ihli-
cas-formas, nos cartórios eleitorais. 

Não fibs parece ilegal a exigSncia 
contra a goal se insorgs'. a reclarnante, 
mas, an rcvés, mais de acördo corn a 
letra da lei, eis poe, pela redacao da-
da as letras a a p do parégrafo 6nico 
do art. 26 (La Lei Eleitoral (Decre-
id fl.° 7586, dc 28-5-1945), infere-se 
cioe n legislador quis poe os docomen-
tos fôsseni apresentados em original. 

E reforca êsse novo entendirnento 
o disposto no art. 28 do mesmo Dc-
creto-iei, in verbis 

Qualquer dos documentos referi-
dos has letras 6, c, d e c do parágrafo 
unico do art. 25 será, siepois de yen-
ficado sine nbo ha pluralidasle sic alis-
tanlento, restituido ao inferessado, Pc-

venslo, porém, ser assinalaslo, no re-
quenrnento, pelo escrivao, 0 nbniero 
do titulo, cla carteira, on o certifica-
do, conforme for". 

Nbo hi, pois, a nosso ver, 0 que 
corrigir corn respeito 6 refericla cxi-
gOncia. 

Isto posts) 

Merecer resposta a consulta, nos tér-
mos cia Lei Eleitoral, que exige, expres-
sarnente, conforme acentuou o Dr. Pro-
curador Gem!, em seu parecer, poe na 
nova insCnicäo, seja representado j ti-

tulo eleitoral antigo, on a carteira de 
identidade, ou a certidão do registro 
civil, on quaiquer outro document,-)

nesse sentido, sempre, porOrn, no origi-
nal, consoante a letra expressa do ar-
tigo 26 do Decreto-lei 11.0 7 586, de 1945, 
reprodozisla no art. 9.° do Decretu-lei 
n.° 9258, de 14 sic rnaio sic 1946. 

Demais, reforcani essa convegao Os 

slispositivos complementares do exigbn-
cia leg-al, a saber, os artigos 10 e 11 
dOsse Oltimo diploma. 

Trata-se de formalislade substancial a 
legitimidasle cia inscrição do eleitor, cxi-
gida ai a cxihiçao dos docomentos poe 
a satisfacam lei especial de ordeni p6-
blica, sine visa a inteireza nnediata do 
ato escorreito de duvida e ileso de pos-
siveis frandes. A fotocópia nan é, pois, 

adinitisla. 

Acorda, assirn. o Tribunal Superior 
Eleitoral responder negativamente 6 
consoita, on seja, poe a iotocópia nan 
pode fazer pmova para a inscricao sin 
eleitom, contra o voto do Exrno, Sr. Mi-
nistro SO Filho. 

Sala das Sesssles do Tribunal Supe- 
rior Eleitoral. Rio de Janeiro, em 
25 de abril de 1950. - Antonio Carlos 

Lafayette de Andrada, Presiclente. - 
A .111. Ribeiro do Costa, Relator. - 

(Publicada em scssão de 4-10-1951) 

RESOLUçAO N.° 3467


Processo 0.0 2 061 - Distrito Federal 

OS Ca)ldlJatOS, Como qua Iquer 

Ill C))) bro de ii))) portido, /iodcni ç, 

principio, assunhir obrigaçoes p('raolc 

êSSC, 1100 scndo va/ida, poi in, qual-

qucr corn J'ro-ouSSO que iniportC Y3-' 

ii )iflCiO pr'l'ia do iiiaiidato elctiz'o 

o Partido Social Pmogressista con-
sulta se serO llCits) exigim dos seos can-
didatos, antes do registro, o compro-
niiSSn de acatar a omicntacão do Par-
tisbo e renonciar ao mandate, no caso 
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de inobservSncia do art. 141, § 13, da 
Constituicao ou de qualquer outro ciuc 
o Partilo l iueira submeter a Justica 
Eleitoral, iara dizer sobre a rnesma re-
n6ncia. 

Na concepção cio govérno representa-
tivo se conipreendem tanto o nianclato 
irnperativ), coilo o niandato simpics-
menlo representativo . Na Revolucão 
Francesa, Potion adotou a prinleira de 
.suas doutrinas e sustentou quo 00 eloi 
tOrc's cram coluitentes, ti Os eleitos, 
maiidat3rios, sujeitos 6 vontade da-
queles, ao pass. ciue Si6yes, o major 
dos constitucionaiistas revolucionarios, 
defencicu o principio de que os eleitos 
represenlant 0 voto de tôdia a Nacão. 
Na sencla dessa cloutrina, a major parte 
das Constituicöc.s modcrna, corno as 
brasilciras, postergarn, cxpressa ou ml-
pi Icitaiucnl C. I man dat. impel-ativo 
(Duguit, Tr. dc Droit Const. vol. 2, 

645 c ss. ) Dai, decorre a mad-
nhissd)ilidadie dc revog'açao (lu iic renñn-
cia prcvia do inandato, que SC p0/IC 

traduzir 110 assiiatura ila cicniissão Cm 
braiico (Id., pag. 648) 

It/to pOsto, 

Resolve o Tribunal Superior Eieitorai 
responder ciuc os candidatos, corno 
alias, quaiquer meinhro do urn particio, 
poclern, em priflcipio, assurnir obriga-
cöcs perante Ct/Sc, 1100 sendo válido, po-
rem, qualqucr comprornisso, que im-
porte rcnuncia prCvia do mandado dc-

tivo. 

Sala clas SessPes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio dc Janeiro, cm 
3 dc juiho de 1950. - A-11. J'iibciro 
do Costa, Presicicnte. - F. Sá Fiiho, 
Relator. 

Fui iresente, P1/ida de Freitas Tra-
vassos, Procurador-Geral. 

(Publicada na scssão de 19-6-52)

RESOLUçAO N.° 3 535 

I'roc'sso 11.0 2 139 - Distrito 1 /'dt'ral 

- Para as elciçdes dc DCP,IIOIIO 
Fedcla/ ((Os Territdrios COOl 1012 SO 

represen tall te, Sc ho (/C icqiStrar U 10 

no;ic dc condo/ala a D'putado c on-
tro (IC SCII sop/cute par/i/trw, 
t'ciido aiiibos 05 110111'S f/juror c;ii 
iii;ia sd cldula 

o Deputado Federal r\ntoiiio Augus-
to Martins, presidente lie comissau cxc-
cutiva de Secão territorial do Partido 
Social Democrático, consulta 

a) quantos nornes deveni ser inscri-
tos para Deputado Federal, nos Tern-
tónios que so elegem urn representante 

6) se todos os nomes deveni ser ins-
cnitos, inclistintainente, corno Os cancli-
clatos e os excedidos Serão inscnitos 
Conto supientes 

Atendendo a ciue a cleicao dc f)epu-
tado Federal nos Territórjos corn uni 
so represeutante obeclecc a principio lila-
joriario (art. 46, § 2.0, do Lei home-
ro 1164, dc 1950) 

Atendendo a clue, não senclo expressa 
a IA, quanto a registro die candidatos 
nas aludicias cieicOes, ha cjue adotar a 
norma lixada para a eleição de Sena-
dor. (old cadeni, ratio ioi cadein dispo-
sitio) (art. 52 da Lei cit.) 

Resolvcm os Juizes do T.S.E., por 
Inalonia, que, para as eleicPes de Depu-
tado e outro de seu suplente partidSrio, 
clevendo ambos os nornes figurar em 
uma sO cCdula. 

Sala clas SessOes do Tribunal Suoe_ 
nor Eleitoral. - Rio de Janeiro, em 
4 do agOsto de 1950 - AntOnio Carlos 
Lafayette de .Jndraaa, Presidente. - 
F. S'(i  Fi/ho, Relator. - Fui presente 
Plinio dc Freitas Traz'as.cos, Procura-
dor Coral. 
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Nota da Secretaria. Fai veto yen-
cido, ainda o Sr. Dr. Machado Gvii-

moracs Eilho 

(Publicacla na sessão de 26-5-1952).


REsoLucAo N.° 3536


Prrocesso a.° 2.102 

Rio Grande do Norte 

- A incgabilidadr indicada no art i-

go 140, o.° II, letra 0, do Constilni-
cao alcan(a, tambc';n, candidatos a 
Depntado Estadiwi Todavia, a mes-
ma Constituicdo ado prevd inelcgibili-
dade dos parentes de Governador, 

para o cargo de Vereador. 

o Tribunal Regional Eleitdral do 
Rio Grande do Norte, atendenclo a so-
licitação da União Dernocrática Nacio-
nal, consulta se: 

a) a inelegibili(lade prevista no 
n.° II, letia 0 cia art. 140 da Constitui-

cOo cornpreende os candidatos a Depu-
tacios Estaduais: 

1') a fiiho de Governador de Estado 
pocie disputar a eiciçOo de Vereador de 
quaiquer Municipia do Estado. 

Dispde a inciso constitucinal citado 
ciue sOo, em geral, ineiegIvcis para 

Deputado on Senador" as parentes, 
ate o 2 .0 grau do Governadoor. 
Deputado tanto pode ser federal. Corno 
estadual, e nOa haverá razão para con-
siclerar inelegIvel aciuCle C não esse. 

A influCncia governarnental poderia 
exercer-se par igual, em favor de urn 
corno de outro. Alias, assini jh tern de-
cidido dste Tribunal Superior (Res. 
3469 etc.). 

A Constituicão cleixou de men-
cianar inelegibilidades de Vereadar. 
Tratanclo-se de restriçOo do direito, a 
matCria deve ser entendicla .strito sensU.

Nêsse sentido tern sido tarnbém a ju-
risprudéncia desta aita Cdrte. 

Isto pasta: 

Resolve o Tribunal Superior Eleito-
ral responder 0 consuita, deciarando: 

a) par unOnimidade, que a inelegibi-
liclade indicada no art. 140, 11.0 II, le-
tra b, da Constituicdo aicançacla, tarn-
bern, as candidatos a Deputado Esta-
dual; 

0) par rnaioria, que a rnesma Cons-
tituicOo deixou dc prescrever inelegihi-
hclade dos parentes de Governador, 
para a cargo dc Vereador, 

Sala das Sessdes cia Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio cia Janeiro, em 
4 dc agdsta de 1950. - Antonio Curios 

Lafayette de Andrada, Presidente. - 
F. Sd Filho. Relator. - Fui presente: 
P1[iiio de Freitas Travassos, Procura-
dor Geral. 

Nota da Secretaria: Vencido a 
Exrna. Sr. Ilinistro Cunha Meio. 

(Publicada na sessOo de 26-5-1952)


RES0LucA0 N.° 3586 

Processo a.° 2 136 - Distrito Federal


(Espirito Santo) 

- Ivao podera candidator-se as 

proxiulaS eieicdcs, a irmao de prL'si-
deicfe da COinara 3IiniciJa1, que su-

bstituiu a prcfeitc' par dais nieses, 
dentro do periva'o previsto flO •0 JJ] 

do art. 139 da Consti/uicdo. 

Cansulta o Partido Social DeniocrO-
tica, per seu delegado, se a irniOo de 
veroacior presidente cia COmara Munici-
pal, que tenlia substituicio eventualmente 
o prefeito de abril a maio dOste ana, é 
ineiegivel para a cargo cia prefeito cia 
mesnia rnumcipia nas cieicdes de 3 dc 
outubro próxirna vindoura. 

Cansideranda qua a Constituicão no 
n.° III do art. 139 declara inelegivel 

LIQ
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para prefeito, aquele que baja exerciclo, 
por quaiquer tempo o niesmo cargo, no 
perioclo imediatamelite anterior, bern as 
sirn o qua the tenha sucedido on, dentro 
dos 6 nieses anteriores ao pleito a baja 
substituido; 

Considerando que essa inelegihilidade 
Se estende ao cônjuge e parentes consa-
gOneos oil afins, ate o segundo grau, 
de quern haja exercido o cargo (art. 140 
n.° III da Cost.): 

Resolve o Tribunal Superior Eleito-
ral, de acôrdo corn o Dr. Procurador-
Geral, responder, por malaria, qua não 
poderá canclidatar-se as próxirnas dei-
cCes, o irinão de presidente da Cairiara 
Municipal, que suhstituiu o prefeito por 
dois meses, dentro do perIodo previsto 
no n.° III do art. 139 cia Constituicbo. 

Sala clas Sessbes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio de Janeiro, em 
21 de agôsto de 1950. - Antonio Cur-

ios Lafa yette dc' Andrada Presidente. 
- F. SO Fiiho, Relator. - Fui pre-
sente: Plinio de Freitas Travassos, Pro-
curador Geral. 

Nota cia Secretaria: Vencido 	 o 
Exilic. Sr. Des, Saboia Lima. 

(Pubhcado na sessão de 25-5-1952) 


REsoLucAo N.° 4463


Process. n.° 2 859 - Distrito Federal 

- A. encaminhar as pedidos de 
crOditos, p.r iutermOdio do Poder 

Executivo, compete ao Tribunal Su-
perior Eleitoral sObre Olcs se pronun-

cia),. 

- E vedoda a clera cOo do prOco 

dos locacOes di' prOdios onde estOo ins-

talados as OrgOos da Justica PlAto-
ral (art. 3, da Lei 1.300-50) 

- .1 substituiçdo, decorrente de ii-




ccnça prOniio, de ocupante de cargo

provido ejctiz'ainente, ;ias Secretarias 

dos Trihunois Eleitorais, nOo é rernu-
nerado (art. 5, do Lei 283-48) 

- 0 Juia' d. Tribunal Eleitoral que 
dez'e se afos / ar , par qualqucr iou/ira, 
J'erde a rjra/ificaccTIo legal. 

- Autori.ca-se a solicit. cr0 a. 
Conqrcsso i's'acionoi di' inn cActi/u 

/clemeutar, na imortOncia de Cr$.. 
1.237.828,80, e de urn crOdito espe-

cial., na insportOucia de C........... 
1.202.944,00, di' conformiclade corn o 

iarecer do Diretor-Geral dc sua Secre-
taria. 

Vistas, etc. 

Resolve o Tribunal Superior Elcito-
.ral, por unânirnidade de votos de sans 
J uizes, autorizar a sohcitaçho 0 Câinara 
dos Deputacios, por interrnédio do Po-
der Executivo, dos créditos: a) - su-
plementar cIa 1.237.828,80, a especial, 
de Cr$ 1.202.944,00, nos têrrnos do pa-
recer do Diretor-Geral (IC sua Secre-
taria. 

o parágrafo hnico do art. 199 do 
Cócligo Eleitoral exige 0 pronuncia-
mento do Tribunal sóbrc os pedidos cia 
créditos, a serem encarninhados, e, den-
tro de sua competOncia, são autorjza-
dos, urna vez que estOo perfeitamente 
justificaclos palo Diretor-Gc'rai da sua 
Secretaria, inclusive cluanto 0 exclusho 
das verbas pleiteadas palo Tribunal Re-
gional do Espirito Santo (letra "c") 
- subconsignaçbo 77 - aluguel - Cr$ 
30.000,00. palo Tribunal Regional do 

Maranhho (letra "a" n.° II), quanto I 
substituiçho do Diretor-Geral da Se-
cretaria, em gôzo de licença prêrnio 
Cr$ 4.760.00), e do Tribunal Regional 
de Santa Catarina (letra "c " n.° TI), 
corn relacao a gratificaçOo (jeton) ao 
Deseinbargador José Roclia Ferreira 
Bastos (Cr$ 1.800,00). 
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Dc fato, o art. 30 cia lei n.° 1.300, de 
28 de dezembro de 1950, veda o aurnento 
dc quaiquer aluguel atual, de modo que 
o do prédio, ocupaclo pelo Tribunal Re-
gional do Espirito Santo, não pode so-
frcr a elevacão peclida. 

A substituicão do Diretor-Geral da 
Secretaria do Tribunal do Maranhão, 
cm gozo de hcenca premlo, não é re-
muneracia, em face do art. 5." da lei 
n.° 283, de 24 dc maio de 1948, confor-
me claramente justifieou o parecer ado-
tado pelo Tribunal. 

Finalmente, de acôrdo corn a Resolu-
iucao n.° 3.620, de 25 de agôsto de 1950, 
o rnernbro do Tribunal, que déle se 
afastar por cualquer motivo, perderâ, a 
gratificação legal, senclo, assim, inacei-
tâvei o pedido formulaclo pelo Tribu-
nal Regional de Santa Catarina. 

Sala das SessOes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio de Janeiro, em 
16 de junho de 1952 - Edgard Costa, 
Presidente. - Frederica Sussekind, Re-

lator. 

(Publicado em sessão de 26-5-1952). 


RESOLUcAO N.° 3408 

(Processo n.° 1991 - Alagoas) 

Faltando nenos de 9 meses Para o 
término do niandato, ndo é de se pro-

ceder a eleiçao Para preen chinzento 

de vaga de Deputado Federal, na an-

sência de siplente. 

Da presidência da Câmara dos Depu-
tados veio-nos o seguinte oficjo: 

"Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excciência o falecimento, no 
dia 22 do corrente, do Senhor Lauro 
Bezerra Montenegro, Deputado Fe-
deral pelo Estado de Alagoas, sendo 
que a lista de suplentes de Deputados

pela legenda a que pertencia o ilustre 
extinto I oi if. exgotada". 

Pouco antes, o Governador dc Ala-
goas nos bavia expedido o seguinte tele-
grarna 

Solicito vossfucia fineza informar 
se j a recebeu cornunicação Presidente 
Cârnara Deputados vg conformidade 
paragrafo 6nico vg artigo 52 vg Cons-
tituicão Federal vg para eieicão vaga 
Deputado Federal por Alagoas vg 
Lauro Montenegro vg f.ltirnamente 
falecido nessa capital". 

Tudo ponderado: 

Resolve o Tribunal Superior Eleito-
ral, por maioria de votos, que não se 
faca elcicSo, face ao disposto na Super-
lei art. 52, parfgrafo Irnico, on seja, 
por faitarem menos de nove meses para 
o tkrmino do periodo. 

Sala das Sessöes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio do Janeiro, em 
9 de rnaio de 1950. - Antonio Carlos 

Lafayette de Andrada. - Presidente 
- Djaima dci Cunha Mello, Relator. - 
F. Sd Filho, vencido. - Roclia Lagoa, 

vencido. - Julio de Oliveira Sobrinho. 

Fui presente, Plinio de Freitas Tra-

vassos, Procurador-Geral. 

(Publicada em sessfho de 4-10-1951) 


RESOLUCAO N.° 3483


(Processo n.° 2066 - Sergipe) 

- A carteira de idcvtidade deve 

ser urn docurnento imconiestdvel e ha-
bil Para todos as efeitos dci vidci civil. 

- WC cahe ao T.S.E. apreciar 

sôhrc a validade juridica da carteiru 

de icientidade do elcitor, fornecid 

palo servico corn peten te de identifica-
cáo. - Compete ao próprio T.R. 

apurar, pc'los meios regulares, a falsi-

Fil
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dodo do docurnento, Para podcr re-
cusd-lo coma prova de ideutidade do 
cicif or. 

Vistos, etc. 

Expoe e opina a ilustrada Procurado-
na Geral, 110 dluto parecer de fis. 6, 
sObre a matéria da consula que nos i 
feita pelo oficio do fis. 2, do ilustre 
Sr. Desembargaclor Presidente do 
T.R.E. do Estaclo de Sergipe, vcrbis: 

"0 ilustre Desembargador Presi-
dente do T.R.E. de Sergipe, em exer-
cIcio, comunica ao eminente Ministro 
Presidente déste Egrégio Tribunal, no 
of Icio de f Is. 2, que o Gabinete de Iden-
tificaço, que funciona anexo a Direto-
apnbep }Iq9d 5 un.1nS op eti 
Estado, está fornecendo carteiras do 
identidade ex-officio, cujos registros Sc 

baseiam em simples declaracão on in-
formaçOes fornecidas pelos interessados, 
jsto é, sem qualquer comprovante da-
quelas declaraçOes, e consulta Se, cia 
face do exposto, tais carteiras tern Va-
lidade junidica, iara servirem de prova 
de idade, filiacCo e estado civil, em ma-
téria de qualificacao e inscrição de elei-
tor. 

o fato trazido ao coniiccrnjento clCstc 
Egrégio Tribunal é cia major gravidade, 
sendo de estranhar que jC não houvesse 
provocado providências das autoridades 
do Estado, no sentido de evitC-lo. 

Não nos parece, porém, que Cste 
Egrégio Tribunal possa, de piano auto 
rizar que nao sejam aceitas as refeni-
das carteiras, em matéria de qualifica-
cão e mscricao de elcitor, de vez que o 
Decreto-lei n.° 7586, dc 1945, determi-
na, na letra b, do parCgrafo Onico do 
SCO art. 26, que o requcrirnento para a 
alistamento elleitoral, dcverá ser ins-. 
truido com a carteira de identidade, f or-
necida pelo Servico competente de iden-

tificacão no Distrito Federal, on por or-
gãos 000gêneres nos Estados e nos 
Territórios. 

Parece-nos, porém, aconselhCvel que 
0 Servico Elcitoral do aludido Estado 
recuse receber, como prova da identi-
dade do eleitor, qualquer carteira de 
identidade, sóbre a qual haja suspeita de 
ter siclo obtida par fraude". 

Ao Trirbunal Sup:icr Eleitoral não 
cahc, atenta a matéria cia consuita, to-
mar conhecimento da mesma, compe-
tinclo, antes, ao prOprio T.R. adotar as 
providências que Ihe parecam adequa-
das, segundo prescricão legal. 

Enquanto, pelos meios regulares, não 
for apurada a irregularidade atinente 0 
denimcia, mostra-se precipitado e nOo 
autonizado na lei rccusar, de piano, as 
carteiras de identidade, expcdidas pela 
reparticOo competente para os fins da 
instrucao do pedidos do inscricOo elei-
toral. 

Isto pôsto, resolve o Tribunal Supe-
rior Eleitoral nOo conhecer da con-
sulta, cuja matéria é da competCncia do 
Tribunal Regional. Decisão tomada por 
rnaioria de votos.	 - 

Sala das SessOes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio de Janeiro, em 
6 dc julho de 1950. - Antonio Carlos 
Lafayette de Adrada, Presiciente. - 
A.M. Riheiro do Costa, Relator. — 
Alfredo Machado GuimarOes Eziho. 

Fui presente, Plinio de Freitas Tra-
vassos, Procurador-Geral. 

(Publicada em sessão de 25-10-1951). 


RES0LucA0 N.° 3551


(Processo n.° 2 128 — J111in.as Gerais) 

A entrega de titulos eleiforais o-

d'rá ser feita ate 48 horas antes dos 
eleicôes. 
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Em resposta ao telegrarna de fis., fir-
mado pelo Presidente do Tribunal Re-
gional do Minas, 

Resolve o Tribunal Superior Eleito-
ral, por rnaioria do votos, responder que 
os titulos eleitorais poderão ser entre-
gues ate 48 horas antes das eleices. 

Sala das SessOes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio de Janeiro, ein 
9 de agôsto de 1950. - Antonio Carlos 

Lafavcttc do Andrada, Presidente. - 
Djalma do Cunha Mello, Relator. - 
F. SO Fil1zo vencido - Sam paio Costa, 

vencido. 
Fui presente Plinio de Freitas Tra-

vassos, Procurador-Gcral. 

(Publicada em sessão de 2-10-1951) 

RESOLUçAO N.° 3566 

(Processo n.° 2 043 - Distrito Federal) 

0 supiente do Scnador so poderO 

ser partidhrio. 

NOo 3 de so admitir suplente que 
nho pertença 00 snesmo par0do, pis 

sO a suplOncia partidOria man terO in-
tegra a representa cOo do partido vi-

torioso. 

Vistos, etc. 

A U. D. N. consulta a us. 2: 
Q uantos candidatos a suplentes de 

Senador devcrão ser registrados? 

E acrescenta: "A consulente vern a 
presenca Este Augusto Colégio indagar 
o assunto, em face de terern siclo regis-
trados, para as cleiches de 19 de ja-
neiro de 1947, trhs suplentes para cada 
Senador. Naque.la época pelo menos 
flog parece, justificava-se tal delibera-
cho, a fim de evitar uma norneaçho dc 
suplente; entretanto presenterneflte, a 
sivacho, ao nosso ver, é diversa. Face a

controvhrsia, indagando do nhrnero de 
candidatos e se o suplente serh partidá-
rio on o mais votado, pede solucho". 

A Constituicbo Federal preceitua, no 
seu artigo 60, § 4.0 : "suhstituirá o Se-
nador, ou suceder-lbe-h nos têrrnos do 
art. 52, o suplente corn Ole eleito". 

Reza o art. 52: "No caso do artigo 
antecedente e no de licença, conforme 
estabelecer o regirnento interno, ou de 
vaga de Deputado on Senador, será 
convocado o respectivo suplente". 

Estatui, por seu turno, o Código Elci-
toral (Lei n.° 1164, de 24 de julho de 
1950) : " 0 registro de candidato a Se-
nador serh feito corn o do scu su/'lenfc 

partidOrio (art. 52) 

Esclarece, em seus CojnentOrios 0 

ConstituicOo Brasileiro (4.' ed., vol. 11, 
pâg. 102), o douto Ministro Carlos Ma-
xinsiliano 

"0 Proj eto de Constituicho mandava 
eleger urn so suplente para Os trOs Se-
nadores de cada Estado; isto nan era 
lhgico, e brigava corn a principi) bh-
sico da suplOncia: o substituto deve, 
quanto possivel, provir da mesma cor-
rente partidhria - do substituiclo. Gra-
cas as ernendas 1240, 2 404, 2 406, 
2 414, haverfi. tantos suplentes corno Se-
nadores, e a irivestidura do uns e ou-
tros pelo povo deverh operar-se ao 
mesmO tempo". 

Q uando urn senador morre ou quando 
perde on resigna a manclato, o respec-
tivo suplente passa a exercer as lunches 
do representante efetivo, polo tempo quo 
a Oste restava". 

Shbre o terna, exphc o Professor 
Themistocles Cavalcanti: 

'Q § 40 I ala do suplente de Senador. 
Foi muito discutida esta questho por se 
tratar de eleiqão pelo siserna majoritá-
rio 
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Relata José Duarte (A Constjfsijcao 
Brasileira de 1946, vol. 2 0, pág. 130) 
que houve divergências na Constituinte, 
a respeito do assunto. Gustavo Capanc-
ma era contrário a instituição, notando 
a diversidade do conccituação da su-
pléncia nos casos do Deputados e Se-
nadores. Ha portanto, iucongruêucia 
déste, na maneira de usar a palavra. 
\Tjngou , porém, a emenda Nereu Ra-
mos, que intcgrou o projeto afinal apru-
vado". 

Na prática a instituicão tern dada 
lugar a algurnas questdes de certo cc-
lêvo doutriuário, procurando-se atrihuir 
A supléncia de Senador carátcr majori-
tário, fugindo-se ao critério partidãrio. 
Foi o que se discutiu no recurso inter-
posto para o Supremo Tribunal (que 
tomou a n.° 482) e julgado em 9 de Se-
setembro de 1947, da decisão do T.R.E. 
do Pernambuco, que mandou diplornar 
a suplente Luiz Guedes Alcoforado, em 
detrirnento do suplente partidário, por-
que a prirneiro obtivera major nérnero 
de votes, tendo assiin, sido eleito pelo 
Crjtérjo majoritário ". 

"Sustentci, então, na Procuradoria 
Geral, que a supléncia de Senador não 
so poderia afastar do critério partidário, 
porquanto a suhstitui0t eventual não 
se poderia tanibéin verificar bra do 
critério partidário, polo fato ,dc outro 
candidato ter obtjclo rnaioria de votos. 
A constituiçPo do Senado, embora ii-
gada b. representaçPo igualitãria dos 
Estados, não foge ao sistema de parti-
cbs, que é, scm d6vida, uma peca es 
sencial de todo o mecanismo constjtu-
cional ". 

"Esse snodo de entender a problema 
foi sustentado, coin iarga soma de novos 
argumentos, pelo Prof. Sá Filho e pebo 
Ministro Ribeiro da Costa, que foram, 
entretanto, vencidos, prevalecendo o 
veto do Ministro Rocha Lagoa, conside-

rando a representacão do Senado como 
dos Estados, perdendo o caráter parti-
dárjo, unia vez eleito o Senador". 

Corn essa decisão sossobroti uma das 
bases do sisterna da reprcscntaçao par-
tidária", 

'Perde o Senador o sen vIncubo par-
tidário, corn a eleiçao, e a sua substi-
tuicão eventual pode-se verificar ate por 
adversário politico, de corrente ideoló-
gica incoinpativel 

Não nos convenco a decisão do 
T. S. E., que, certamente, em outra 
oportunidade, merccerá a clevida correi-
cao'

Sendo o suplente sempre partidário, 
per definiçao, não ha corno negar-se ao 
mais votado, do mesmo partido, o direito 
A substituiçao do efetivo". 

"Parece-nos esta a boa doutr'ina, que 
nPo quebra o sisterna da ebeiçao majori-
taria 

0 erninente Professor Sá Filbo, veto 
vencido no julgado, a que alnde o erudito 
comentador da Constituição de 1946, 
opOs argurnentos elucidativos, que ora 
transcrevo: 

0 principio majoritário Sc contrapOe 
ao proporcional; não, porém, ao dos par-
tides, quo coexiste norrnalrnonte corn 
qualquer dos dois. E o suplente, eleito 
per qualquer dos dois principios, é scm-
pro partidário. No regime de partidos, 
adotado pela Coristituição, os suplentes 
são sempre de partidos. E dos partidos 
ciue elegerarn os quo se destinararn a Sn-

hstituir. Quando se refere a suplente do 
Seriador, a letra a do art. 11, n.° 1, do 
Ato clas DisposiçOes Constitucionais 
Transitórias casaria corn a letra b, quo 
alude a suplente partidário de Senador, 
quo ambos os textos devem ser interpre-
tados a luz do sistema de partidos e do 
art. 60 da Constituição. Demais, o art. 
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Desempato no Sefltid0 dos votos dos 
Ministros Rihoiro da Costa, Sã Fiiho e 
Saxnpaio Costa, para considerar o sO-

pionte de Senaclor como purliddrio. Isso, 

lace ao dispostivo expresso do Código 
Elcitoral, art. 52: 0 rogistro de can-
didato a Senador serâ feito COin o do 

seu suplente partidario 

Qucr dizer, o supiente do Senador so 

podera ser portiddrio, nao admitindo su-
plento do outro partido. iRsse artigo es-

ciarece 0 art. 46, § 2°, quando doter-
mina a eleicão polo prinCipio majorita-
rio. Procedo-se 0 eleiclo rnajoritOria 
para Sonador c sen suplontc partidOrio. 

Esse o espirito da ConstitUicaO, quan-

do instiutiu os partidos. So Os partidos 
podem pleitear e1ei6es, e justifica-se 
clue, obtendo Oies sous lugares no Par-
lamento, não venharn a perdO-los corn 
supientos não partidarios. Por isso, Pon-
tes de Miranda deciarou muito hem, em 
seus comentOrios A. Constituicão que a 
suplOncia tern o fito de partidarizar a 
eieicSo. 0 esfOrco quo urn partido en-
vidou para elegor alguérn "do se perde 

corn a morte do eleito on outro motivc 
(Ic vaga". 

Portanto o suplente de Senador é 

partiddrio. Se partiddrio, entenclo nao se 
poder admitir supiente que pertetica ao 
inesrno partido o que mantfrn integra a 
representacOo do partido vitoriosO".

\T0j a-se, [br ditirno, o cnterio adotado 
pela Constiuicão, no art. 52, lara Os ca-

SOS 1ftevistos no arligo anterior e, igual 
mente nos de liconca on do vaga, do 
Depntado on Senador, em quo determina 
sejo. coiivocado o res/cclin'o suplciite. 

Observa, no tocantc 6 apiicaiao de 
norma, o douto Thornistocics Cavaicanti 

De.ntro do quadro das nossas jnsti-
tuiçOes vigentes. 0 sUJ)bo.11lL' c sc;nprc do 

IJICS)IbO purl jdo - 6 o quo so chama do 

suplento partidOrio - porque na repre-
sentacão proporcional, a represciitacao 
nunca so pocie desvincuiar dos partidos 
quo concorrorn Os c'ieicPes, prnicipainie.nte 
daqneies quo atingem o quocionte eleito-
ral

Existern, efotivainente, ilentro da 
prOlica do regime, aigunias diticuidades 
grandes na apiicacão do sistema. l o 
caso, por oxeniplo do rcpresentante cjue 
muda do partido". 

"Quid do sou supionte? fi tambérn a 
hipótesc do suplente partidOrio, que, na 
eieição majoritOria para o Senado, teve 
rneflos votos de que o outro partido". 

"Iclas são dificuidades que encontram 
solucão j uridica na aplicacao pura 0 sim-
pies do sistema dentro do qual enqua-
drou a lei a regime da supiOncia". 

0 principio que deve dominar é o do 

quo a sup/cote deco pertcuccr 00 mesniO 

partido quo cleycu o titular efetivo 

0 que sempre so nos afigurou mais 
acortado, não obstante aigumas decisOes 
do T. S. E., notarnente no caso da su-
plOncia do Senador Attilio Vhacqua 0 

na do Senador Novais Filho (Resolu-
cOos ns. 163 e 1464)". 

No prirneiro caso, admitiu-se a su-
plência parlidaria na data em que so 
procedeu 0 eleicão da suplOncia, quando 
o Senador Attiho Vivacqua havia mu-
dado de partido; no segundo adotou-se 

3•0 da Lei n.° 5, do 1946, esclarece e 
adota essa exegise, quando manda que os 
candidatos a supientes senatoriais sej am 
registrados pelos seus particlos politicos, 
o que cstâ con forme ao sistema constitu-
cional" (Rcsoiucão n.° 2 146 - D . J. 

3-12-1947, )ag. 495). 

No briliiante voto de desempate por 
sua vez, assinala superiornlcnte 0 cmi-

nente Sr. Ministro Lafayette de An-
drada (us. 8):
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urn critério rnajoritário, contrariando-se 
o principlo (Ia suplencia partidária 

"A Lei Eleitoral, entretanto, é clara 
em seus têrinos: As vagas que se de-
rem na reprcsentaçIo de cada partido 
serão preenchidas pelos suplentcs do 
mesmo partido" (art. 102 do Decreto-lei 
n.° 7 586, de 28 de rnaio de 1945) ". 

E 0 principlo da supkncia parudaria, 
em tôda a sua pureza, exprimiido urn 
conceito, que não adniite diividas, quanto 
1, intirna depe.ndncia entre o suplente e 
o grupo partidário a que se acha filia-
doS' 

"Mesmo no Senado, onde o processo é 
rnajoritário, constituiria solucão cxdrii-
xula chainar-se a atividade parlarnentar 
urn eleniento estranho on mesmo adver-
sário de urn Senador licenciado on que 
baja perdido o inandato por qualquer 
das causas previstas na Lei ". 

Certo ou errado, foi o sisterna ado-
tado e que não adrnite excecPcs, em face 
do texto constitucional e da Lei vigente 
(A Cons/itui(Jo Federal, Comcntários, 
vol. II, págs. 71 c 72). 

Dc acôrdo corn êsses principios, filia-
dos ao sisteina da supléncia partidária, 
que a Constituicao instituiu, o Código 
Eleioral, ora cm vigor, nao Hie alteraudo 
a caracteristica essencial, orescreve corn 
dernasia de explicitude, no art. 121 "As 
vagas que se derern na representação de 
cada partido serão preenchidas pelos su-
plentes do mesmo partido ". 

Isto pôsto, resolve o Tribunal Superior 
Eleitoral responder, pclo voto de desern-
pate, que 0 suplente de Senador, elcito 
conjuntarnente corn êlc, é partidário, yen-
cidos os Srs. Ministros Machado . Gui-
niarães Filho, Cunha Mello e Oliveira 
Sobrinho. 

Sala das Scssöes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio de Janeiro, em

17 de agôsto de 1950. Antonio Carlos 
Lafayette de Andrada, Presidente. - 
A.M. Ribeiro da Costa, Relator. - 
Alfredo  iliac Jiado Guimardes Fi/Ijo, yen-
cido, na conformidade de voto anterior-
mente proferido e das razbcs aduzidas na 
assentada do julgarnento. 

Fui presente, Plinio de Freitas Tra-
vassos, Procurador- Gera l. 

(Publicada em sessão de 2-10-1951)


RESOLUAO N.° 3616


(Processo n.° 2210	 Rio de Janriro) 

Cidaddo brasilejro naturalizado pode 
can a'idator-se aos cargos de Prefcito, 

Deputado Estadual c Vercador. 

Vistos, etc. 

o jlustre Presidente do T.R. do Es-
tado do Rio de Janeiro transrnit con-
sulta feita pelo P.S. D., sôbrc Se cida-
dbo naturalizado, não tendo exercido na 
sua pâtria adotiva nenliurn rnandatcj Ic-
gislativo, pode candidatar-se aos argos 
de Deputado Estadual, Prefeito on Ve-
reador. 

Isto pOsto: 

A elegibilidade é a regra; a excecao 
a bssc preceito ha que ser expressa no 
texto da Lei Magna. Esta, regulando 
as condiçoes de elegibilidade d cida-
dão brasileiro naturalizado, estatuiu 
apenas as excecOes constantes dos arts. 
38, ri. 0 I, reguladas no art. 12, us. I e 
II, e 80, n.° I, corn rernissão ao citado 
art. 129, ns. I e II. Sbrnente, pois, 
nesses casos restringe-se a capaeilade 
dos brasileiros naturalizados a se elege-
rem a cargos pih1icos, enquanto as 
condiçbes de inelegibilidade Se reduzern 
s6menbe as que prescrevern os arts. 139 
e 140 da Constjtuicão Federal. 

Cabe, ainda, respeitar a norma do 
art. 19 do Ato das Disposiçoes Consti-
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tucionais Transitórias no quo tango ao 
cargo de Governador, cuja clegibilidacle 
não alcanca brasileiros naturalizados. 
Para os clernais cargos eletivos, a saber, 
de Prcfeito, Deputado Estadual e Ve-
reador, a cidadco brasileiro naturalizado 
não é inelegiel. 

Resolve a Tribunal Superior Eleito-
ral responder afirrnativarncnte ii con-
sulta, nos tCrnios acirna expostos, yen-
cido o Sr. Ministro Cunha Mello. 

Sala das SessOes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio do Janeiro. em 
24 de. agôsto do 1950. - Antonio Car-

los Lafayette do ,4ndrada, Presiclente 
- .4 . If. Ribciro do Costa, Relator. - 
Djalccca c/a Cunha Mello, vencido 

lTui prcseitc, Plinio do Frcitas Tra-

vassos, Procurador-Geral. 

(Publicada cm sessão do 2-10-1951) 


RE S OLU CAO N.° 3764


(PIOIIICSSO cc." 2 354 - Mato Grosso) 

['cc fcC a Municipal, ic/pal, quc' tcz'c a sect 
diploma cassado, ecu o'ir/ccdc do dcci-

são do Justice Eleitoral, pode dist'utar 

0 711 0S7110 cacao nas pl'o.ti/u as c lc'i-

cOos. 

Consulta o Tribunal Regional Eleito-
ral do Mato Grosso so Prefeito Muni-
cipal, otue foi diploniado pela Junta 
Apuradora e, cm conseqiiOncia, clesern-
penhon 0 mandato por certo tempo, viii-
do, posteriorniente a ter cassado n sen 
oaploma, em virtude do decisã cia Jus-
tica Eleitoral, pocle dsputar novaiiicnto 
o mesmo cargo nas proxirnas eleiçes. 

Resolve o Tribunal Superior Elcito-
ral, contra as v ' 'tos dos Ministros SO 
Filho c Machado Guimaroes, responder 
quo o cidadào em causa pode disputar 
novarnente o cargo do Prefeito nas pro-
ximas eleicOes de 3 de outubro, de

acOrdo corn RcsoluçOes JO tornadas em 
casos jolenticos. 

Sala das SessOes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio de Janeiro, em 
11 de setcmbro de 1950. - A . it!. Ri-

1,'ciro dci Costa, Presidente corn voto. 
Sa;ccpaio Costa, Relator. - F. .S'ci Fi/Ico 

vencido. 

Fui preseiite. Plinio dc Fcc/tar Tra-

cassos. Procurador-Geral. 

(Pnbhcada cm sessão de 4-10-1951) 


RES0LucA0 N.° 4255


(Proccsso n,° 2 643 - Distrito Federal) 

Os par/ic/os politicos c/eec/cc /'ossucr 

dois licros, sendo uccc Para	 Regis-

Ira do Comm / c41 ' cc [cOos e A uxilios	 e 

outro,	 Cairo 

C) Partido Social Progressista solicita 
iccstrucOes sm'/hre os livros de contabili-
dade a serenc adotados para a escritu-
racOo financcira dos pardOns politicos. 

Na verolaole, a Código Eleitoral não 
0 preciso quanto aos livros, para Os tins 
do contabilidade, clue olcvern possuir Os 

particlos pci itiços, prescrcvcnclo, contu-
do, otue suas receitas C clespesas nbede-
cerOo a rigorosa escrituraçOo (art. 143 
j 1.0 e 20) 

Isto pôsto 

Resolve o Tribunal Superior Eleito-
ral que Os partiolos politicos clevein ter, 
pelo nienos, olois livros. sendo urn para 
o Registro de Contrihuicoes e ,\uxi-
has ", em quo as mesmos sercco locnca-
ohms nnrninalrnente. e outro, 	 Caixa 
para a escrituração de suas reccitas e 
despesas, cornicrovando a idoneidade da-

ot uelas e a exatidOo destas. 

Sala das SessOes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio de Janeiro, em 
23 de fevereiro do 1951. - A ill. Ri-

bciro do Costa, Presidente. - .1/fredo 

it lacicado Ccc iiccarCes F/tOo, Relator. 
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Fiji presente, Plinio de Freita.s' Tra-

vassos, Procurador-Geral. 

(Publicada em sessão do 18-10-1951). 


REsOLuçAo N.° 4295


(Processo a,° 2 555	 Distrito Federal) 

Aprovarn-se as conlas prestadas polo 
Diretor-Geral do Secretaria, rota tivas 

a pagarncn/os do despesas feitas no 
e.rcrcicio do 1949, do acdrdo corn a 
ths/,ositivo no art. 11 da Lei n.° 486, 
do 14 de noventbro do 1948. 

Vistos, relatados e discutidos Estes 
autos de Processo n.° 2 555, do Distrito 
Federal, 

Resolvern Os JuIzes do Tribunal Su-
perior Elcitoral aprovar as contas pres-
tadas polo Diretor-Geral. Dr. Agripino 
Gornes Veado, e relativas ao exercicio 
de 1949. 

Pela Portaria n.° 1, do 13 de dezem-
bro de 1949 o Diretor-Geral foi auto-
rizado a expedir ordens do pagarnentos 
o a requisitar adiantamentos e supri-
men-tos, a conta da Verha 2, I, II e 
III, do Anexo 25 da Lei n.° 537, do 14 
de clezembro de clezembro de 1948. 

Essa autorizacão hascou-se na clispo-
sicão do artigo 11 da Lei fl. 0 486, de 14 
de novembro de 1948. 

o Diretor-Geral cia Secretaria 
hen, assirn, cia Tesouro Nacional a 
quantia de Cr$ 557.500,00, corn ciue 
pagou despesas devidamente classifica-
das nas diversas suhcon sign acöes, c quo 
atingiram o total de Cr$ 546.917.90. 0 
saldo do Cr$ 10.582,10 foT recolhido ao 
Tesouro Nacional (fls. 421 a 424) 

As despesas foram verificaclas polo 
Scrvico Administrativo do Tribunal, 
sendo Os comprovantes encarninhados, 
para Os devidos fins, a Auditoria Fiscal,

como informou, em 10 de outubro de 
1950, o Dr. Adoipho Madruga (fô-
Ihas 33) 

0 processo está em ordcm. Os do-
curnentos, em ndmero dc 379, quo pro-
yam as despesas feitas, estão aritmêti-
camente certos e são legalmene idôneos. 

Polo disposto na Lei n.° 5 059, do 8 
de novernhro dc 1926, quo se clove ob-
sorvar, por fôrca do citado art. 11 da 
Lei n.° 486, os créditos são distribuidos 
ao Tesou'ro Nacional, e, assim, as des-
pesas feitas a conta déles escapam ao 
exarne imediato do Tribunal do Comas, 
corno se tern adniitido nos casos some-
Ihantes das Secretarias cia Cãmara dos 
Deputados, do Senado Federal, do Su-
promo Tribunal Federal e da Mordornia 
do Palácio do Govérno. 

Sala das Sessöcs do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. Rio de Janeiro, em 
24 de abril de 1951. - A.M. Ribeiro 
do Costa, Prcsidento. - I-Iahnon,ano 
Guiniardes, Relator. 

Fiji presente, Plinio do Freita.s Tra-
vassos, Procurador-Geral. 

(Publicada em sessão de 18-10-1951).


RES0LUcA0 N.° 4328


(.Procosso sc.° 2 758 - São Paulo) 

Regula a forma da apuraçdo final 

do eloicdes municipais e oxpcdição 
dos respoctivos dip lorn eas, onde fun-

cionaranj nzais do cinco Juntas Apu-

radoras. 

Vistas e relatados os autos do mdi-
cacao, formulaclas pelo Tribunal Regio-
nal Eleitoral do Estado do São Paulo, 
corn referéncia aos trabalhos de apura-
cão das próxirnas eleiçbes municipais 
naquele Estado, e 

Considerando que, segundo consta do 
oficio de us. 2/4, as seis Mesas da Ca-
pital tern 731.818 eleitores, quo votarão 
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em mais de 2.300 SecPes Eleitorais, ten-
do sido organizadas na iiltima eleicão 
mais de 60 Juntas Apuradoras, para 
quo fôsse possivel o cumprimentO dos 
prazoS impostos polo Código EleitoraL 
esciarecendo o mesmo ofIcio clue , rela-

tivaniente a cidadc do Santos e corn a 
mesnia finalidade, instaladas foram seis 

juntas; 
Considerando quo, nos têrrnOs do ar-

tigo 93 do mesmo Código, a apuracão 
comecará no dia seguine ao das elei-
cOca e deverâ terminar dentro de 30 
dias; 

Considerando que, segundo o disposto 
no art. 105 do COdigo, em relaçäo As 
eleiçOes municipaiS c distritais, urna 
vez tcrrnmada a apuracão do tOdas as 
urnas, a Junta resolver0 as dftvidas não 
decididas, verificarO o total dos votos 
apurados, inclusive os votos cm branco, 
dcterminarO o quociente cleitoral e os 
quocientes partidOrios e proclamarS. os 
candidatos eleitos; 

Consideralido que o Código, para 
atender 0 conveniéncia geral da pronta 
apuracOo das eleicOes e proclamacOo dos 
vitoriosos, quc éle objetivoU, permitiu a 
organizacão de tantas Juntas quantas o 
permitir o ndrnero de Juizes dc Direito, 
mesrno quc nOo sejam Juizos Eleitorais, 
determinando quo nos Municipios onde 
houver mais de urna Junta, a expcdicOo 
do diploma scrO feita pela que for pre-
sidida pelo Juiz mais antigo a quern as 
outras enviarPo os documentos respe-
CtivoS (arts. 27 e 28, parOgrafo Oni-
co). 

Considerando que, como bern pondera 
o Tribunal Regional Elcitoral do Es-
taclo (10 So Paulo, reunidas 60 Juntas, 
por exemplo, tal reuniOo compreenderia 
180 pessoas entre j uIzes e mesOriOs, scm 
levar em conta os candidatos, delegados 
e fiscais do partido, auxiliares e outros 
interessados, sendo evidente, para a ter-

minação dos trahalhos, quo nOo pode 
ser demorada, a inconveniéncia dc tao 
grande nOmero do pessoas para aquOles 
traballios, Os quais estão a exigir am-
biente calmo e servico cuidadoso; 

Considerando que cabe ao Tribunal 
Superior adotar providOncias conve-
mentes 0 execucOo do servico cleitoral, 
especialmentc para quo as elcicOes se 
realizein nas datas fixadas em lei e de 
acOrdo corn esta se processem expe-
dindo instruçOes ciue julgar convenien-
tes 0 execucão do COdigo (art. 12, 
tetras d e t) 

Resolve o Tribunal Superior Eleito-
ral quo, onde hoover mais de cinco 
juntas, a Junta a quo se rc'fere 0 ar-

tigu 28, parOgrafo Onico, do Código, 
corn os docurnentos enviados pelas do-
mais, verificarO o total dos votos, in-
clusive us em hranco, determinarO o 
quociente eleitoral 0 Os quocienteS par-
tidOrios, sendo para ésses fins acroscida 
por Juizes quo hajam presidido As Jun-
tas, indicadas polo Tribunal Regional, 
em nOmero nOo menor a trés, nern su-
perior a nove, cabendo ainda Oquela 
Junta proclamar os eleitos c expedir os 
diplomas 

Sala das SessOes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. Rio de Janeiro, em 
12 de juiho de 1951. - Edgard Costa, 

Presidente. - 1-'1ono Prnhcjro Giirna-

rãcs, Relator. 

Fui presentc, Plinio do Freitas Tra-

vassos, Procurador-Geral. 

(Publicada em sessOo de 6-9-1951) 


RESOLUCAO N.° 4349


(Processo a , i 16 - Distrito Federal) 

São do a/irovar-se os nov05 Esta-

to tos do Partido, quando Jiarmdnicos 

corn as normas conSigoadaS nos arh-

gos 136, 137, 138 c 143 do Código 
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Fbi/oral, determinancbo-se, em conse-
qiiência, a reqistro e publicação c/a 
ii.oiiz2izata dos novas incinbros, regu-
barincntc cbeitos, c/c 5i'it Diretório Na-
cional. 

Vistos, etc. 

A União Democrática Nacional, se-
gundo se ye dos documentos de fIs. 143 
a 193, introduziu nioclificaçoes em seus 
Estatutos partidârios, em tempo opor-
tuno a tendo em vista o disposto 110 ar-
tigo 200 do Código Eleitoral; e, agora, 
solicia o p/a cet dCste Tribunal Superior, 
para as mesmas alteraçdes estatutárias. 
Dernonstra clue a €onvcnção partidária 
alérn de aprovar ditas rnodiiicacOes, 
tambérn elegeu seus novos e atuais di-
rigentes, cujos flomes constam da nomi-
nata anexa. 

Ouvida, a Secretaria dêste Tribunal 
informa, a fls. 203, quo foram cumpri-
das pela requerente tôdas as exigéncias 
constantes dos arts. 136, 137, 138 e 143 
do Código Eleitoral. E 0 erninente e 
zeloso Dr. Procuraclor Geral da Repã-
blica, corn vista dos autos, a fis. 205, 
opina pelo atendimento cia pretensão. 

Isto pôsto: 

Não resta a menor dãvida de que 0 

Partido requerente, compelido a atuali-
zar os seus Estatutos, por férca do man-
clameno inserto no art. 200 do Código 
Eleitoral, den cumpriniento integral 
àciueia exigCncia, ajustando-os, a per-
feicão, aos pressupostos contidos na le-
gisiacão de referCncia. 

Pelo que e ante o exposto, 

Resolve 0 Tribunal Superior Eieito-
rai, por unaiiirnidadc de votes, aprovar 
se'is novos Estatutos, tal como estão cia-
borados, e determinar o registro e a pa-
blicactio, para os clevidos fins, da nomi-
nata de seus atuais dirigentes nacionais. 

Sala das Sessöes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio de Janeiro, em

16 de agôsto de 1951. - Edgard Costa, 
Presidente. - Henrique D'Avila, Re-
lator. 

Fui presente, Plinio c/c Freitas Tra 
005505, Procurador-Geral. 

(Publicada em sessão de 18-10-1951) 

NOTA .- A nominata do Diretório 
Nacional da União DernocrCtica Nacio-
cional foi publicada no " Boletim Elei-
toral" n.° 2, na Seicão Partidos Poli-
ticos

RES0LUcA0 N.° 4372


(Processo n.° 2 789 - São Paulo) 

Regula as cleicães nos estabelecj-
in cn,tos c/c inferno c/ia colefiva de lion-
sen ton os. 

o Tribunal Superior Eieitoral, no 
uso das atribuiçöes ciue ihe confere o 
Côdigo Elcitoral, artigos 12, letra t, a 
196: 

Resolve expedir as seguintes 

Instruçoes cspeciais para a votacão c 
consequente apuracão das eleicöes leva-
das a cabo em estaheiecirnntos do in-
ternação coletiva do hansenianos, de que 
cogita a recente Lei n.° 1430, do 12 de 
setembro déste ano. 

PA ELEIçA0 

Art. 1 0 As Mesas Receptoras de-
verão ser instaladas nos pavilhocs do 
servico medico on, não sendo possivel, 
em local indicado pelo Diretor do Es-
tahelecimento. 

Parágrafo ñnico. Seus membros so-
rão escolhidos de preferéncia entre os 
medicos e funcionários sadios do pro-
prio Estabelecimento. 

Art. 2.° Os eleitores votarão a me-
dida que forem sendo chamados, mdc-
pendentemente de senha. 
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Art. 3.0 Na véspera do dia do pleito, 
o Diretor do Nosocôrnio promoverâ a 
recoihimentO dos titulos eleitorais ; man-
darâ desinfetâ-los convenienterneflte, e 
os entregará ao Presidente de cada 
Mesa Receptora, antes do iniciados os 
traablhos. 

Art. 4 0 Ao terminar de votar, rece-
hera o eleitor seu titulo, devidarnente 
rubricado polo Presidente. 

Art. 5.0 Pica dispensada a rubrica 
do Presidente (Ia Mesa na fôlha tie vo-
taçãO, após a assinatura de cada eleitor. 

Art. 6.° Sempre quo o voto tiver que 
ser tornado em separado 0 própriO 
eleitor, na presenca do Presidente da 
Mesa, é que clevcrá encerrar na major 
a sobrecarta m000r, hem como, a fôlha 
do impugnacSo e o titulo. 

Art. 7.° Terminada a votação e ulti-
inadas as providéncias de clue tratam as 
letras a, b, c, d e e do art. 89 do Có-
digo Eleitoral, aguardará o Presidente 
da Mesa a desinfeccão de quo cogita o 

artigo 8. 0 destas Instrucöes, realizada 

sob as vistas do Diretor do Estabeleci-
meno, para, a seguir, dar exato curnpri-
mento ac, estatuido nas letras f, g e It 

do inesmo clispositivo legal. 

Art. 8.0 Autos do sair do Nosocôrnio, 
todo o material utilizado no ato eleito-
ral seri submetido a rigorosa desinfe-
ccão, depois de encerrado em invôlucro 
herm6ticarnente fechado. 

Parâgrafo lanico. Serão sempre utili-
zadas, nessas eleicdes, urnas de Iona. 

DA APURAçAO 

Art. 90 A apuracão será feita na 
scde do prdprio Juizo, perante Junta 
Apuradora Especial, presidida polo res-
Pectivo Juiz Eleitoral e integrada per 
especialistas em leprologia, ou, na falta 
ddstes, per pessoas suficientemente fa-
niiliarizadas no trato de tais enfcrmos.

Art. 10. Revogarn-se as disposicdes 
em contrario. 

Sala das ScssOes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio de Janeiro, 

5 (10 seternbro dc 1951. - Edqard Cos-

to, Presidente. - Vasco Hcnriqitc D'A-

c1a, Relator. 

Fui presente, PlIuio di' Freitat Trcz-

z'assoc, Procurador-Geral. 

RESOLUcAO N.° 4376


(Distrito Federal) 

Ittsfru cot's pOre 0 proccssaincnto, 
n os Tribuitois Rogionois, dos recur-
sos intcrostos Para o Tribunal Sn-

J'crior Elcitoral. 

o Tribunal Superior Eleitoral, aten-
clendo a clue , no processameuto, perante 
os Tribunais Regionais, dos recursos, 
manifestados do suas clecisdes, uão tern 
sido ohservado procedirnento uuiforme, 
o que é do conveniéncia evitar: 

Atendendo a que, do acôrdo corn o 
disposto na letra p do art. 9. 0 do Regi-

rnento, é da sua competbncia regular o 
processo dos recursos interpostos das 
dccisbes dos Trihunais Regionais. nos 
casos do artigo 121 da Constituicbo; 

Atendendo a quo o recurso, previsto 
no artigo 172 do Código Eleitoral, para 
os Tribunais Regionais, dos atos, reso-
luçöos oct despachos dos seus Presiden-
tes, pressupdc, evidenternente, matbria 
da competfncia dos Tribunais Regio-
nais 

Atendendo a que é da cornpetêucia do 

Tribunal Superior Eleitoral decidir so-
bre o cabirnento dos recursos para êle 
manifestados; 

Atenendo a que, nos térmos dos ar-
tigos 12, letra f, e 196 do COdigo Elei-
toral, é do sua atribuicão expedir as 
instrucOeS que julgar convenientes 6. 
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execucão e meihor cornpreensbo do Cb-
digo Eleitoral: 

Resolve clue, no processamento dos 
referidos recursos, sejam obedecidas as 
sguintes Instrucoes: 

Art. 1.0 Os rccursos serSo manifes-
tados em peticão fundarneiitada, dirigi-
da ao Presidente do Tribunal Regional, 
entregue no Protocolo. 

Art. 2.0 Dentro das 48 horas scguin-
tes 6 entrega da peticao, scrá ela man-
dada juntar aos autos, pelo Presidente, 
a quernserão conclusos dentro de 24 
horas. 

Parágrafo umco. Quando a decisão 
recorrida nao tiver sido tomada em au-
tos, a petição será auluada, detcrrni-
nando o Presidente a juntada da copia 
autenticada da mesma. 

Art. 3,0 0 Presidente, dentro de 48 
horas do recebimento dos autos conclu-
sos, proferirá despacho fundamentado. 
admitindo on não o recurso. 

§ 1 . 0 Do despacho de indeferimento, e 
dentro do 48 horas de soa publicaco no 
brgbo oficial, poclera ser mterposto re-
curso. para o Tribunal Superior Elei-
toral. 

§ 2.° Corn a peticão do recurso, a que 
so referc . o parágrafo anterior, será for-
mado instrumento, devendo o recorrente 
ucla mdicar as pecas dos autos que de-
yarn scr transladadas. Formado o ins-
trurnento no prazo de três dias, conta-
dos da apresentação do peticão, no Pro-
tocolo, e feito concluso ao Presidente, 
Este, nas 48 horas seguintes, proferirá 
despacho, mantendo on reformando a 
sna decisão Em caso de reforma, será 
feita a apcnsacão do instrumeuto aos 
autos. 

Art. 40 0 recurso será processado nos 
próprios autos cm quo tiver sido profe-
rida a decisPo recorrida, salvo a hipô-

tese prevista no parágrafo ünico do ar-
tigo 2.0 e no artigo seguine. 

Art. 5.° Quando se tratar de proces-
so clue, per sua natureza, ou em virtude 
de lei, deva permanecer no Tribunal 
Regional, corn a peticão de recurso mi-
ciar-se-á a forrnação dos autos respe-
cti\0s. 

Art. 6.0 A interposição de recurso 
independe do tbrmo. 

Art. 7. 1 Em todos us casos do recur-
so, admitido Este polo Presidente do Tri-
bunal Regional, será dada vista dos au-
tos ao recorriclo. na Secretaria do Tri-
bunal, para apresentar impugnacão. 0 
prazo da vista será o mesmo do recurso 
e a contar (Ia publicaçao no brgão ofi-
cial. Decorrido o prazo, serão os autos, 
corn ou sern a irnpugnacao do recorrido, 
feitos corn vista, dentro de 24 horas, ao 
Procurador Regional, clue terá o prazo 
de 48 horas para oficiar e, em seguida. 
0000lusos ao Presidcntc do Tribunal que 
Os encarninliará, (leniro de 3 dias, ao 
Tribunal Superior Eleitoral 

Sala das Sessbes do Tribunal Supe-
rior Elcitoral. - Rio de Janeiro, em 
12 do outubro de 1951. - Edgard Cos-
ta, Presidento. - Plinio Pin/i ciro Gui-
mardes, Relator. 

Fui presente, Plinio do Freitas Tra-
vassos, Procuraclor-Geral. 

REsoLuçAo N.° 4377


(Process.o uP 2 769 - Distrito Federal) 

- Eieicbcs ,qerais, a quo so re fore 
o pardqrafo dnico do art. 148 do Có-
digo Eleitoral, são as eleicbes fe-
derals, par isso quo são yeaiLeadas ao 
inesrno tempo a em todo o pals. 

- Os votos sob legenda, a quo so 
refere o mesmo dispositivo legal, são 

a/'enas as referentes 6 renovacbo da 

Camaro dos Deputados. 
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- Foi dc'tcrsninadO a cancela;ncflto	 t


do rc'yistro do Partido Orion fader 

Trabaihista, nos têronos o pardgrafo 

inico do art. 148 do Cbdiyo Elcito- 	 i


rd e da Rcsolurdo ,.° 3 988, dc 1950. 

Pela peticao de its. 2 recluercu o Dr. 
procurador Coral o cancelarnento do 
rcgistro do Partido Orientador Traha- 
ihista, invocando o disposto no pard- 
grafo inico do art. 148 do Código Elei- 

toral e no art. 30 das InstrucdeS sôbre 

Partidos Politicos (ResolucdO n.° 3 988, 

do 10-10-1950), alegando, para tanto 
que, segundo so verificava da exposicãO 

dc us. 4, da Secretaria, e do quadro 
par cia lcvantado a Sic. 5, a rcfcrido 
Partido nas ditirnas eieicdes gerais, não 
elegera reprcsentallte aigum ao Con- 
gresso Nacional a so aicancou, em todo 

o pals, 19384 votos sob lcgenda. 

o Partido ofcreccu a contesacbO de 

is. 11/18, acompanh ada dos docurnefl- 

tos do fis. 20/29, e na qual alega, pre- 
iiminarrnCflte a inconstitucional .de do 

parOgrafo finico do ar. 148 do COdigo 

Eieioral como ofensivo do § 
3,0 do ar- 

tigo 141 cIa ConstitUicãO e exorbitante 

do estatuido nos arts. 119 e 134 da 

mesifla ConstitUicao. 

Quanta ao mérito, alega: a) que, se- 
gundo o quadro, alias lacunoso, levan- 
tail, pcla Secretaria, obteve, nas dita 
eleicbcs, sob sua legencia, 41.418 votes 
para Deputados Federais, Estaduais e 

Vcreadores b) que, através de dados, 
mesmo incompletos, ciue conseguiu, oh- 

teve 99.882 votos sob legenda. para Se- 

nador a scu suplente, Deputados Fe- 
derais, Estacivais Vereaclores ; c), que, 

para as efeitos do parhgrafo l'inico do 

art. 148 do COdigo, devem ser compu- 
tadas as legendas de Senador e supiente. 
Deputados Estaduais, Vreadores, Pre- 
feios e Juiz de Paz, desenvoivendO ar- 
gumentacSO em relacão sOmcnte nos 

votes para Senador; d) que näo teve

empo hastante para conseguir os do- 
:urnentos comprobatOrios das suas ale- 
facdes ; e) qUC a represefltacao é pre- 
Tiatura, porcine ainda hO resuitados dci-

Lorais não apurados e eieicOes suple-
rnentares a reaiizar e pende de dcistia 
do Supremo Tribunal recurso do Sr. 
J ayrne Ferreira da Silva, candidate, sob 
sua legenda. a Deputado Federal, e, se 
o recurso for provido, aciuSie candidalo 
seril cliplomaclo. 

Ouvido o Dr. Procurador, sustcntou 
o scu reciuerimefltO do fls. 2 , impugnan-

do a ciefesa do Partido. 

Rcsolvem os juizes do Tribunal Su-
perior Eieitorai, par desempate, indele-
rir o requerimeilto do Partido, no sen-
tido do prorrogacao do prazo para apre-
sentacOo de certidöes referentes 0 vuta-
çiio obticia. sob legenda, "as cieicOes 
para as COrnaras MunicipaiS e, par 
unanirniclade do votes, deferir o reque-
rirnento. formulado pelo Dr. Procure--
dor Gerai, (Ic cancelamentO do rcgistro 

do Partido Orientaclor Trabaihista. 

Contra as vctos dos Ministroso Luiz 
Gailoti e Henrique D'Avila e do Rela-
tor, ficou decidido indeferir o reclueri-

mento do Partido, por infitil ao juiga-

mento a resultado visado corn a mes-
ma requerimento. 

Os JuIzes vencedores entenderarn clue, 
para o cOrnputo cia nOmero minimo de 
votos, previsto no parOgrafo frnico do 

art. 148, näo poderiani ser consideradlc.S 
as votos conseguidos pelo Partido, nas 

eleiçdes de 3 de outubro filtirno, ainda 
quo sob legenda, para as cargos do Ve-
readores a Deputados EstaduaiS. 

Forarn estas as razöcs de decidir: o 
citado parOgrafo se refere a votes sob 
legenda, aicancadas cm toclo o Pals em 
eieicoes gcrais, pebo qua pressupPe VO-

tos dados em eieicbes que se realieaen, 

ao mesmo tempo, em todo a pais, corn 
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o sob legenda, 0 qua so verifica, 
tao sômeute, nas eleiçôes ft Cftmara dos 
Deputados para cada legisiatura ; cm 3 
tie outubro filimo, realizarain-se teicdes 
municipais, em quase tôdas as circuns-
tftncias, ntas a regra C (1 00 tais cleiçOes 
se efetuent em epocas (lilereules iots cii-
versas circunscricPes (100 0 Côdigo 
iressupoe o ftmb j to nacional dos parti-
dos, o ciue tuclo importa em n3o pode 
rem scr coniputados, para o nOm m ero ml- 
tuo dc votoS sob legenda, previsto no 
referido paragrafo futien, OS dados pars 
\creadores, aincla iue sejam êstes P0-

tos sob legends. 

Ficou apurado, scm contcstaçao do 
Partido, quo Oste sO alcancou, em todo 
IjaIs, 19.384 votos sob legends para a 
Cftmara dos Deputados Federais. 

o Partido sustenta a inCOflstitucio-
nalidade nianifesta do parftg-ralo finico 
do art. 148 do COdigo Eleitoral, porque 
ofende o § 1$ do art. 11 da Constitui-
cfto e exorbita do estatuido 005 sous 
artigos 119 c 134, alc'gando, textual-
neitte Atribuj 0 artigo 119, inciso I. 
cia Constituiçao, ft Justica Elcitoral a 
cassacão de rcgistro do partidos politi-
cos, vale dizer, a auulaçan, como se 
pode ver em clua iquer léxico. E sal 
cassacão cstft, expressamente prevista 
no § 13 do art. 141 c sOmenle essa pode 
set- ordenada pela Justica Eleitoral, 
porci uc visa a prescrvar o regime demo-
crfttico a represeutativo quo a Consti-
tuicão assegura. Certo estft, assim, o 
ciue dispOc o art. 143 do Código. Exor-
bitou, porfm, da determinação constitu - 
cionai o legisiador ordiitario no pari-
grafo finien do mesmo artigo. A Cons-
tituicao não cogita, absolutaniente, dc 

semeihaute cassacfto, quo o Cócligo 
abraudou. alias, para cancelaniento, con-
brine transparece dos arts. 56, 60 a 
134".

NPo ha dftvida quo o art. 141, § 13. 
da Constituiçao deciara ser veciada a 
organização, o registro ou o fuucioua-
mento de qualquer partido politico no 
associacão cujo programa ou acao con-
trarie o regime democrfttico, baseado na 
piuraiidade dos partidos e na garantia 
dos direitos iunciamentajs do homem. 

Mas dai não é licito deduziir clue a 
Justiça Eleitoral so possa ordeciar o 
cancelarneuto do registro de partido a 
tue so refers o mesnio § 13. 

o ar. 119 da Constituiçao, depois dc 
deciarar que a lei regularft a competOn-
cia dos juIzes e trihunajs eleitorais, in 
dica diversos atos qua Sc mcbuem entre 
as atrihuiçOes da Justiça Eleitoral, men-
ciouancbo o registro e a cassação do re-
gistro dos partidos politicos. 

Vorifica-se, assim, que ao Congresso 
Nacional, na tarefa coil stitucioual do Ic-
gislar sOhre dircito ebeitoral, nan inipos 
ft Constituiçao a restriçPo pleiteada peo 
Partjclo, iso é, a dc ufto ser bIcho ft 
J ustiça Eleitoral decretar o cancelamen-
to do registro de partido sômente quan-
do a ação on programa dOstc contrarie 
o regime dcmocrfttico. 

o cjue a legislaçPo ordiuftria estaria 
impedida era de consignar clisposi tivos 
contrariando o cletermivado no art. 141, 
§ 13. da Constituição. 

Alias, a coustitucionalidacbe do parft-
grafo Onico do art. 148 do Código jft 
foi reconhecicla pelo Tribunal, ao expe-
dir a Resolução n.° 3 988. 

Pretende o recorrente que dievem ser 
computaclos os votos dados a Senador, 
porque ftste é candidato partidftrio. 

Ora, candidatos partidftrios são to-
tos - Senadores, supientes, Deputados 
e Vereadores mas o parftgrafo finico 
do art. 148 se refere a votos sob Ic-
genda e éstes so são dados a candiclatos 
A Cftmara dos Deputados, As Assem-
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bléias Lcgisla(ivas a as Cärnaras Muni-	 a representacao nas Cbinsras Munici-

cipals (art. 55 do Codigo) .	 pals. 

A alegaqbo de existbncia de recurso, 
pcndcnte dc j ulgarnento. não ficou pro-
vada, e. akin disso, o apelo lion teria 
efeito suspensivo. 

Sala das Sessöes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio de Janeiro. em 
12 cIa outubro de 1951. - Edgard Cu.-

Ia. Preidente. - Plinio Gui:uerjes, 

Relator. - Lui.o Gallotfi, vencido, em 
pan a. porclue defenia o re.querimento do 
Particlo, a fin de prorrogar 0 prazo 
iarcs apnesentacao de ccntidPes referen-
lcsavolacao obtida sob legenda nas 
cleiçOcs para as Camara \lunicipais. 

lI)ispPe 0 paragrato unico do art. 148 
do Cbdigo Eleitoral (1 - ,.i n.° 1164, Oc 
24-7-1950) 

Terb, por igual, cancelado o sen 
registro o partido qua em eleicbes ge-
rais n5to satisfizer urna dcstas duas 
condicoes : elegcr, palo menos, urn 
representantc ac) Congresso Nacional 
on alcancar, em todo o pais, 50.000 
votos sob legcnda". 

Sc, no tocante t primeira condição, 

SC exige qua o representailte eleito seja 

federal (representante no Congiessa 

Nqcional), corn rclacbo a segunda, por 

si so o suficiente, nPo se faz igual cxi-
gncia: 0 que Sc reclarna é que a Par-

tido teuha alcançado. em (ado a pa is, 

50.000 votos sob legenda. 

Ora, a art. 55 do Código considera 
votos sob legenda as qua são dados para

Não é pcisive1, assini, a men var, ler 
a citado paragrato bnico (10 art. 148, 
quando exige - cm (ado a pals 50.000 
z'otos sob lejenda '', fazendo-Ilic éste 
acrescinlo : '' so/co se tais votos forem 

dados Para as AssembGias 1_egis/ativas 

a para as Cu,ma ms 1 ho' wi/Oi is	 on en-
tao êste: contanfo qua tais votos SC-

jam dadas puma a C(0001'U dos Dc/ut-

tados' 

Data s'r;cia, parece-111C (i nc êste não 
urn rn do cia interprctar a lei, e Si 0 de 
cnenda-ia 

E menus aincla Sc j ustitica unla mter-
prctacbo assini, quando se I rata de apli-
car a sang,-10 do cancciculientO contra urn 
Partido quc icgaiiocnte se rcgistrou a 
esta funciuiiando, 1np6tes em ( lila a lei 
bib-cia sen aplicada ous sans estnitus tn-
nios, scm cuniportar anipliacao. 

Quanta a dizer-se qua o parbgrafo 
ibnico do art. 148 (10 Côdigo Elcitoral 
se refere a eleicocs gerais, iiao sal de 
cleiçhes quc niais do qua as do 3 de 
outubro dc 1950 possam merecer essa 
designacao. E foi sam dfivida corn a 
pensamento nelas clue o legislador cia-
boron o Código de 24 de julbo dc 1950, 
qua estamos aplicando. - fienrique 

ve.iicido, cons a rncsma fonda-
rnentacão do veto do Sr. Ministro L0i3 

Gala (Ii. 

Fui presentc, Plinio de Freitas Tra-

zassos. Procurador-Gcral. 

(Publicado em sessão de 26-10.51). 
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ACORDAOS 
ACORDAO N.° 155


(Recurso n.° 1.273 - Maranhão) 

- As inclegibiidades são restriçöes 
a dircitos e deveni ser en/endidas es-

tritanccnte, ado odendo ser aniplia-

dos por extensdo on analoqia. 0 art. 
140 do Consti/uicdo Federal, combina-
do coin o art. 139, II a III, da ines-

ma Carta, ado caqita dos inclegibi-

lidadcs de fillio de Governador para 

a cargo de Vice-Govcrnador a de 

Prefeito para o cargo de Governa-
dor. 

Vistos etc. 0 Partido Social Pro-
gressista, inconforniado corn a dcci-
são do Tribunal Regional do Mara-
nhão, clue deferiu o pedido de -regis-

tro dos Srs. Eugenio de Barros e Re-
nato Bayrna Archer da Silva, para 
os cargos de Governador e Vice-Go-
vernaclor do Estado do Maranlitio, re-
corre cia incsnca, coin funclanento no 
art. 167, letra a, do Código Eleitoral, 
aleganclo violacão 6 letra expressa do 
artigo 104 da Constituicão Federal, 
combinado corn a do art. 139, II e Ill. 
da niesnia Carta. 

Atenclenclo a que a letra c-las disp-osi-
são restriçbes a direitos, que devem ser 
entcnclidas estritamente, não podenclo 
ser ampliadas por extensdo on analo-
gia

Atenclenclo a quca letra <las disposi-
çbes dadas coma violaclas nao cogita das 
inelegihilidades argOidas pelo recorren-
te: 

Resolve o Tribunal Superior Eleito-
ral, prelirninarmente, contra a voto do 
Ministro Djalrna da Cunha Melo, nba

toniar conhecirnento do recurso, per fal-
ta de apoio no perrnissjvo legal. 

Sala das Scssdes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. - Rio de Janeiro, 2 
do outubro dc 1950. - Antonio Carlos 
Lafayette de Androda, Presidente. 
Sancpaio Costa, Relator. - Fui presen-
te: P/Pu0 dc Freilas Travassos, Pro-
curacior Gera]. Nota <In Socretaria 
Foi voto venciclo, ainda, o Sr. Ministro 
Cunha Mole. 

(Publjcado na sessão dc 26-5-52) 


ACORDAO N.° 181 


(Rccu-rso n.° 1.301 - Minas Gerais) 

- Ndo so couulucce de recurso con-

tra decisdo do T.R.E., qua defer/ic 

rg-istro de can dida/Os a Prefeito, l7ice-
Prefeito, 1/creodores a Juuizes de Pas 

de inn IlfuunicIpio, scm qua a aliança 

part iddria cstivessc regisfrada, vista 

o Cd&igo Eleitoral nba exigir taxa-

tivanuente bste re-is/ra, bastando a 

aprovaçda dos direibrios reuonais - 

- ails. 1. 1 c 3.° do Resoluçbo flC 

3.515, de. 1950, - a quc foi feito. 

o Particlo Republicano, secão de Mi-
nas Gerais, inconformado corn a decisbo 
do Tribunal Regional daquele Estado, 
que, reformando a proferida pelo Juiz 
Eleitoral da Coniarca de Rio Branco, 
deferiu o registro de candidates a Pre-
feito, Vice-Prefeito. \Terca(iores e Jui-
zes <Ic Paz do iucsnco Municipio, soli-
citado pala Unibo Dernocrbtica Nacio-
nal, recorru cia aludicla (lecisOo, cons 
I undamento no art. 167, letra a, do Có-
digo Elei-toral. 

- 66 -



- N.° 1 - AGOSTO DE 1952 

Alega o recorrente que o decisório 
cm causa fore a letra expressa dos arts. 
137 c 140, § 2. 0 , do citado Código, 
combinados corn os arts. 1 . 0 e 30 da 

Resolucão n.° 3.515, do 1950, eis que 
concedcu registro dc candidatos do uma 
alianca partiddria scm quo essa aliança 
estivesso devidamente registrada. 

0 que tudo dovidamente exarninado: 
Atoudendo a quo o disposto nos arts. 

137 e 140, 2 0 , do Código Elcitoral ndo 
xigc taxal ivameflte quo a a I iança dos 
particlos seja registrada 

Atoudendo a que as disposicöes supra-
mvocadas, cm combinacao corn as in-
sertas nos arts. 1 . 0 c 3. 0 da ResolucPo 

n.° 3.515, de 1950, requerern, corno 
indispensavel, que as aliancas para as 
eieiçöes municipais sojam aprovadas 
pelos dirotdrios regionais 

Atendendo a que tat aprovacão foi 
dada por ocasido do registro, objeto 
do presento rocurso; 

Atondendo a quo a decisão recorrida 
nPo fcriu a 1 etra dos textos legais in-

cii:ados pOlO recr ' T rcnte e, aa contrdrio, 
Urn cia so conforrnou: 

Acorda o Tribunal Superior Eleitoral, 

prcliniinarniento contra (is vOtos dos 

Id inistros Relatoc o cachdo Guitna-
rles, ndo conbecer do recurso intcrps-
to

Sala clas Sessöes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio do Janeiro, 6 dc 

outubro do 1950. - Antonio Corlos 

Lafa yette de Andrada, Prcsidertte. - 

Sam ,baio Costa, Relator. - Fui presen-
to: Plinio do Freitas Travas.cos, Pro-
curador Geral. - Nota da Secrctaria: 
Foram, ainda, voncidos as Srs. Dr. 
Machado Guimardes Fdho e Des. 

,S'at'dia .L.inzcs. 

(Pubhcado isa sessão de 6?5-52).

ACORDAO N.° 201


(Recurso is.° 1.321 - Ansazonas 

- Ndo so cofllece do recurso de 
decisuu do T. S. E. que (let rilt rqis-

tro do legenda de ama aliança, vis-

to a mesma decisdo ndo ter ferido 

0 - (I1SJ0S!O iii) or! T140, § 4., do 

Cddigo Eleitoral. 

\jstos, relatados e discutidos ês-
tcs autos do Recurso Especial, vindos 
do Amazonas, em que figura como 
recorronte o Partido Trabaihista Bra-
sileiro e como recorridos o Tribunal 
Regional Eleitoral daqnele Estado, a 
União Dernocrdtica Nacional e o Par-

t iio (IC 1.cprescntaçtu Popular. 

0 recurso busca I undarnento no 
art. 167. Ictras a o 6, do Código Elei-
toral e Se alega ter a decisão recorricla 
Icrido o art. 140, § 4. 1), do messno 
Cddigo, pois decicliu extra petita, do-

ferindo o registro da lcgenda do uma 
aliança, quando esta alianca requerera 
apenas o seu rogistro. Aldm disso a 
denorninacão dada a ref ericla logenda 
visava burl ar a is a fi (! ciciturado, 
confundincio-a conio aliado do Partido 
Trabaihista Brasileiro, o clue nio era 
verciacle, utilizando-se da expressaO 
"trabaihista ", epic 6 prdpria do outro 
Partido. 

o 1)r.  lrocurador Rugional levanta 
a prelinunar do descabirneno do recur-
so, e, no snIrito, opina polo sen des-
provimento, visto não haver prerroga-
tiva alguma para os partidos so apro-
priarelu de cx procs&)es C n50fl Cc(nll) a 

do "trahalhista". 0 Dr. Procurador 
Geral reitera a preliminar levantada 
e, quanto ao mério, tambérn so ma-
nifesta pelo flaO proimeflto. 
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Acorda o Tribunal Superior Eleito-
ral, preliminarmente, por unanimida-
de, não conhecer do recurso. E as ra-
zöes são as seguintes 

o art. 140, § 40 do Códig pro-

ceitua: 

"A alianca, em cada caso, ter. de-
iiominação própria. Nas eleicôes a quo 
concorre em alianca, cada partido 
aliado poderá usar, sob  legenda da 
aliança, a sua propria legenda". 

Ora, os iartidos recorridos reque-
rerarn o registro de sua aliança corn 
a denorninaçao própria a legenda dessa 
alianca.	 Logo, seu requerimento e 
respectivo deferimento se confoinia-
ram inteiramente corn a lei. A deno-
rninacão não pode consistir sdmente 
em expressão tirada do nome dos par-
tidos quo fazem a alianca, mas naque-
Ia que os mesmos partidos queiram 
dar, para o of eito cleitoral. Não hou-
ye, assirn, infringência da letra da lei 
por parte do julgado recorrido ao de-
ferir o rcgistro solicitado. Quanto a 
dissidio on sprudencial o recorrente 
não apont u qnalquer decisão do 
outro tribunal, que estivesse em coli-
dência corn a tese sustentacla no dissi-
dio em causa. Não tern cabida o re-
curso, por qualquer dosfundarnenlos 
invocados. 

Sala das Sessöes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio de Janeiro, 20 
do novernhro de 1950. - A. M. Ri-

bciro do Costa, Presidente. - Sam-

j?aio Costa, Relator. - Fui presente: 
Plinio do Freitas Travassos, Procura-
dor Geral - Nota cia Secretaria: 
Foram ainda vencidos os Srs. Dr. 
Machado Guinzardes Filq o e Des. 

Sabciia Limo. 

(Publicado na sessão de 29-5-52)

ACORDAO N.° 798 


(Recurso n.° 1.956 - Peraambuco) 

- A reJ'rescntação conferida polo 
[> arfi lo oo Sen i)elejaclo n o on/n' es/c' 

do facer-se representar nos a/os ju-
diciciis 11'or advogodo, pessoa natural-

menlo mais habit e indicada para 

postilar em juIco. 

o Partido Social Progressista re-
conreu para o Tribunal Regional do 

Pernambuco da decisão cjue rnandou 
expedir diploma aos candidatos a Pro-
feio, Vice-Prefeito e Vereadores, con-
correntes ao pleito realizado cm 1 de 
julho do 1951, no MunicIpio do Belo 
Jardirn, fundando o recurso no art. 
170, alineas c e a', do Côdigo Elcito-
ral, isto é, na existência de êrro do 
direitn e pencleiscia de recursos par-
ciais. 

o Tribunal, pelo Acórddo de fls. 
12115, so conheceu do recurso polo 
pnirneiro dos fundamentos, para negar-
Ihe provirnento, cleixando do conhece-
lo pelo segundo ,sob pretexto do quo 
Os recursos parcials interpostos o ha-
viam sido por quem não tinha quali-
dade, isto é, por advogado, e nao pes-
soalmente pclo dolegado do Partido 
rccOrrente. 

Inconformado, a vencido rnanifestou 
recurso extraordinOrio, alegando ter 
sido violada a letra expressa do art. 
170, letra d, pois a fato de estarem 
as recursos assinados por advogados 
o nbo pelo delegaclo do Partido pessoal-
mente não justificavam o desconheci-
mento dos mesmos. 

0 que tuclo visto e devidamente 
examinado: 

Considerando quo o mandato judi-
cial C adinissivel para o fins do inter-
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por e arrazar Os recursOs eleitorais; 
Considerando nFio haver nenhuma 

disposicäo que o proiba, taxativamerite, 
especi almente recaijido em advogado, 
que é pessoa naturalmente mais hábil 
e indicacia para postular em juiz° 

Considerallilo que êsse Tribunal scm-
pre considerou leal a representacão em 
caso como o dos autos, decidindo ma-
meras vêzes nesse sentido; 

Considerando que a rel*esentacibo 
Ccii Ic mdc pe Ia Partilo aa sea Delegado 
riPo inibe êste de fazer-se representar 
nos atos j udiciais por advogado, que 
melbor defenderd o mandante ou de-
legailte, por fôrça dos conhecirnentoS 
decorrentes de sua profissão; 

Considerando que se o Acórdão re-
corriclo não vioiou a letra expressa da 
Lei, den, no cutauto, ii mesma inter-
pretacPo clivcrsa da esposada por ãste 
Tribunal 

Acorda o Tribunal Superior Eiei-
bra1, por rnaioria de votos, tomar co-
uhecirnento do Recurso, face ao dis-
sIdio jurisprudenciab, e dar-Ihe provi-
mento, mandando, em conseqilibncia, 

que o Tribunal a quo julgue do mãrito 
dos recursos parciais e decida, afinal, 
corno de direito. 

Sala clas ScssPcs cia Tribunal Su-
perior Eleitoral. - Rio de Janeiro. 
24 de janeiro de 1952. - Edgard 

Costa, Presidente. - Sampaio Costa, 

Relator. Fui presente: Plinio de 

Freitas Travassos, Procurador Geral. 

(Publicado na sessão de 26-5-52).


ACORDAO N O 830

terposto fora do prazo legal, eis qua 

as nulidades devem ser argüidas em 

rccs€rsOS regulares C teinpestivos, 

conforine a disposto no art. 128 do 

Cddigo Eeitoral. Insubsistentes, tarn-

birn, silo as atos decorrentes da mes-

ma anulacao 

- Vistos e relatados os autos cIa re-
curs, interp stIs plos Partidos Social 
Democrbtico e Social Progressista, corn 
fcui damento no artigo 167, letras a e 
do Código Eleitoral, do Acórdbo de 
us 81 e seguintes, 110 parte em clue, 
provendo recurso parcial da União De-
mocicitica, juigado juntamente corn 0 

maui lestado contra a diplomac ão . decre-
ton o nuhdadc' cia vOtaçiLO (Ia 6.' Secão 
do Municipio de Jab, nas eleiçbes 
municipais realizadas em 14 de ou-
tnhro ultimo. 

Alega a recorrente qua. conhecel1do 
cia recurso parcial. aludido. o Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de São 
Paulo decidiu contra a letra dos ar-
tigos 128, 152, § 2°, 128, 87, § 3,0, 

in fine, e 168, parbgrafo bnico, diver-
ginclo, aiiicla, dc dcci Sorios de outros 
Tribunais Eleitorais na interpretacão 
dos citados dispositivos. 

Alega, aincia, que provencbo 0 mesmo 
recurso, aquêle Tribunal resolveu corn 

vioiacao do artigo 124 do citado Có-

cligo. 

Verifica-se dos autos que a urna da 
6a Segão foi apurada no dia 15 de 
outubro bltimo, sam qualquer protesto 
on irnpugnacibo no ato dc sua ahertura 
e apuracibo, tendo sido manifestado o 
recurso parcial no dia 18 seguinte. 

Recurso a.° 1.981 - Sao Paulo - 

(Jail)	
Em seu despacho de encaminhamen- 

to do recurso, a M. M. Juiz Eleitoral 

	

- E isubsistente a anulaçbo d3	 susciou a preliminar da intempesti-

	

votacão decretada em recurso in-	 viclade do mesmo, em face do dispos-
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tos no artiio 123. u.° 3., 110 Cdigo 
Eleitoral. 

o aresto irnpug1ado repeliu a preli-
nhinar, argunien tali lo que a recorren-
te, no mornento da apuracbo, não ti-
nha conhecimento do fato que serviu 
de base ao recurso, o de haver, na 
dita Seção, votado, usando o nonle 
de un eleitor, outro eleitor, ciue j'i 
votara em SccOo diversa. 

Rccnnhccendo, em face da prova 
produzida, a existencia daquele fato, 
o Tribunal Regional anulou a votacão, 
fazendo aplicaçao, ao caso, do dis-
pOStC!) no artigo 123, n. 3.' do COdig 
Eleitoral. 

Contraminutando o recurso, susten-
ta a União Dernocrática Nacioual quc 
o apêio por cia interposto para o Tri-
bunal Regional "objetivou o ato da 
apuraçao, que 11110 6 propriamente urna 
decisão, mas a funcao da Junta, pelo 
que 0 prazo, para 0 recurso conveni-
cute, 6 o (Ic trfs (has, previsto no § 
1 . 0 do artigo 152 ", inaphicftvel, na 
espécie, 0 disposo no artigo 168, pará-
grafo unico. 

Sustenta aitida, que a anulacao da 
votaciio, em face da fraude verifica-
da, se impunha, 6 vista do art. 123, 
ii.° 3, concluindo pelo nan conheci-
mento dos recursos ou, em caso con-
trdrio, pcla confirrnaçào do juIgado. 

o Dr. Procurador Geral, em sen 
parecer, de fôlhas 169-170, entende 
que e Tribunal Regional desprezando 
a prel i flhiiia r (IC ii iteni I )CSti vidaile cm 
recurso, resolveu, contra o determi-
nado no artigo 168, parégrafo dnico, 
mas decrctando, de merit is, a nuhda-
de da voac5o, aplicou, corn acêrto, o 
artigo 123, n.° 3. 

Concluiu o eminente Chefe do Mu-
fli sI en, Publico no sent Plo do C(l1l1C-

cimcnto, pelo Tribunal, dos recursos 
e seu provirnento a firn de set anulada 
a decisão do Tribunal Regional co-
uhecendo (10 recurso parcial, acrescen-
tando, em caso contrario, que nan Se-
na de conhecer do rectirso, ViSto 11a 
vcr c aresto bern .deciclido o niérito do 
questao. 

Na assentada do julgamento os ilus-
tres advogados do Partido Social Dc-
rnocrático c cia União	 Dernocrfttica 
Nacional, Drs. Dario Cardoso e 
Adauto L6cio Cardoso, debaterarn corn 
bnilho a hipótcse, sustentando, ainda, 
0 ult i mo, we nao se podia cogitar, 110 

espécie, de decisio da Junta, obri-
gando o recurso, nos têrrnos do arti-
go 168, parágrafo 6nico, ponque me-
xistira, perantc a mesma Junta, inipup-
nacão ou contradiçao, resolvida pelo 
niencionado órgão da Justica Eleitoral. 

A questao, discutida no feito, em 
relacan a tempestividade on não do 

rccui-so, ja foi objeto dcc xame 
Tribunal, Clii 111015 dc tima oporeull i (lade. 

E o que resuita do Acórclbo n.° 273, 
no Recurso 11.0 1.492, de Minas Ge-
rais, dc que foi relator 5) emillentc Mi-
iliStrro I-Iahncrnann Guimarãcs e que 
esté. publicado na Revista Eleif oral, 

Ano I (n.°4, de 30 de julho de 1951, 
pags. 446 e scguintes. 

Lê-se no julgado: 

"Na pninleira decisão impugna-
da, o Tribunal Eleitoral de Minas 
Gerais, nao conhecendo do recurso 
interposto its apuraçöcs das 29 Se-
çdes que funcionarain ens Mutum 
(9l.a Zona Eleitoral), porque, ou 
a apuraçao nan é ato decisório, e, 
11510 tend)) sido (lpOsta ilnpug)laços) 
a qualquer das votacöes apuradas, 
falta ensejo para recurso; on a apU-
ração é ato decisório, e o recurso 
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estava perernpto, nos trmos do pa-
rágrafo dnico do artigo 168 do Có-
digo Eleitoral. 

Alega o recorrente ciue o Tribunal 
Regional violou o dispositivo no ar-
tigo 152, e scu § L ', do Cddigo 
Eleitoral, observando a regra do 
pardgra lo dnico do art. 168, rela- - 
tivo apenas as decisöes das Juntas 
.\. apuraca	 1, proni,	 to da 
confornie diz o Código Eleitoral, 
no art. 152, cm cujo § 1.0 se esta-
hciece urn tn (Inc parc do aL o dc 
Junta ser interposto recurso. 

Entcndeu a dccisão impugnada, de 
1 de novembro de 1950, que se for 
atribuida a apuração o carater de 
ato dccisorio, todos Os 29 recursos 
parciais S icarans peremptos, porque 
näo foram interpostos imedatanicn-
te, logo após terminada a apuracão 
dos votos de cada Secão, na forma 
estahciccida pelo art. 168, parágrafo 
dnico, do COdigo Eleitoral. 

Nao se pode considerar a apuração 
dos votos de cada Secão, na forma 
estahelccida pelo art. 168, parágrafo 
dnico, do COdigo Eleitoral. 

N.-to Sc pode considcrar a apura-
cão simples ato da Justica Eleitoral, 
compreendido nas regras do artigo 
152, § 1 0, do Código Eleitoral. 
Não pode a Junta encerrar os atos 
prelirninares da apuraciio (COdigo 
Eleitoral, art. 97) e contar Os vo-

tos (arts. 89 e 102), scm adotar 
decisOes a respeito das questOes que 
as citadas normas legais propöem, 
ainda que falte a impugnacão dos 
interessados. A apuração é ato corn-
piexo, que envolve neccssàriamente 
decisoc	 sOhre a matOria re Scrida

nos mcncionados artigos 97, 98, 102. 

ste ato ha de ter sempre caráter

decisOrio, devendo ser-Ihe o recurso 
interposto nos Orinos do art. 168, 
paragraio oflicu. (10 doligo Elei-
toral ". 

No mesmo sentilo, resolveu Este 
Tribunal no Acórdão quc rclatou o 
Ministro Sarnpaio Costa, puhlicado no 
Boletiin. IiI('iiorai n.° 9, p. 32, e tarn-
hem no AcOrdão n.° 717 redigido pelo 
relator do presentC. 

A recorrida pretendc que a faita de 
imptignaQao ou contradição tira a apu-
çã pela Junta, o caratur decisorio, 
rcduzi ido-a 0 simples ato do q nal 
caberia o rccurso do artigo 152, § 1.0, 

cujo prazo C 0 (IC trés dias. Haveria 
Siniples ato material niecanico, de con-
tagcm oe votoS deixaria de ter apli-
cacao na hipdtese, porque no momen-
to cia apuraçlio a recorrida não tinha 
conliecirnento do fato rnotivado do re-
curso. 

A lei declara que o recurso deve ser 
nialu testadi logo após a decisPo 

Não podia o legislador deixar que 
o prazo cornecasse a correr cia data isa 
qua1 a parte tivesse conhecirnento do 
fato invocado para fundarnentar o 
rectirsO. 

Ficaria cstabelccida a incdrteza, a 
vantagern injustificada a favor de uma 
das parteS, que poderia, inclusive, 
guardar, ate a proclamaçPo da apura-
qão, segrCdo sOhre fato capaz de in-
validar cleterminada votacão e sO reve-
IA-lo quatido o rcsul tado dos apura-
çöes dc tôdas as urmas indicasse a 
vantageni dc pleitcar, em recurso, a 
anulacão de urna delas. 

Adniita-se que 0 Colcndo Regional, 
conhccendo do recurso parcial, nI.o de-
cicliu contra a letra da lei, por ter apli-
cado ao caso o artigo 152, § 1.0 que 
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entendeu adequado, não o 	 1 . 0 do art. 

168. 

Mesmo assini, os recursos especiais 
nianifestados para êste Tribunal tern, 
bra de dávicla, cabimento, pela letra 
b do artigo 167. 

RealinenLu, cotiliecendo do recurso 
parcial contra a apuração pela Junta, 
manilestado trés dias após a apura-
cho, o Acórdão impugnado divergiu 
dos arestos de outros Tribunais Eleito-
ras, quanto i'i iuterpretacão dos ar-
tigos 168, parhrafo i'inico, e 152, in-
ciso I. ,, , do CRiigo Eleitoral, adotaii-
do entendiniento que não pode prevale-
cer. 

0 recurso parcial, interposto pela 
União Dernocrática Nacional, para o 
Tribunal Regional 'e no qual pleiteava 
a anulacão da votacão da 6,a Secão, 
foi apresentado fora do prazo legal. 

Assirn, nao devia ter siclo conhecido 
pelo Tribunal Regional e a nulidade 
da votacão claquela Seccäo, decrctada 
pelo Tribunal a quo, não pode subsistir, 
em face do disposto no artigo 128 do 
citado Código, segundo o qual as nuli-
dades das votaçöes sômentc poderão sec 
lecretadas quando arguidas em recur-
sos regulares 0 tempestivos. 

Polo éxposto, 

Acordam os JuIzes do Tribunal Su-
perior Eleitoral por unâniniidacle do vo-
tos, conhecer, preliminarmente, dos re-

cursos e, do me;'itis, por rnaioria, dar 

aos mesmos provimento para reforniar 
o Acôrdão recorrido, declarando insub-
sistente a anulacão, decretada polo mes-
mo Acórdho recorrente, da votacão da 
6,a Secao e tanibCm os atos decorrentes 
da mesma anulacão, ora revogada. 

Sala das SesSöes do Tribunal Supe-
rior Elcitoral. - Rio de Janeiro, em 
8 de maio de 1952. - Laix Galloti. Pre-

sidcnte. - Plinio Pinheiro Guimarhes, 
Relator. - Roche Lagôa, venciclo, nos 
tCrmos do voto proferido oralmente, 
cujas notas taquigráficas devern ser 
juntas a éstes autos, integrando o pre-
sente Acórcão - Fui presente: Plinio 
dc Freitas Travas.cos, Procurador Ce-
ral. 

(Publicaclo na Sessão do 5-6-52). 


VOTO 

0 Sr. .ltlinislro Roclia Lagôa - Sr. 
Presidente, o cminente Ministro Rela-
tor concluiu o seu brilhante voto co-
nhecendo do recurso e The dando pro-
viinento, para reformar o Acôrdão re-
corridp, na parte ref erente a anulação, 
e, em consequCncia, declarando insub-
sistentes todos os atos determinados 
polo Tribunal recorrido, corn base na 
nulidade decretada. 

Na fundainentacho do sen voto, aeon-
tuOU Sua Excia. quo, so so tratasse de 
decisho cia junta, oviclentemente mal 
teria resolviclo o Tribunal Regional, 
inas, se não se tratasse do decisao, hem 
teria decidiclo Cste Tribunal, julgando 
caber o recurso do art. 168. § 1 .0, ma-
ui festado de pronto, mesmo quando a 
Junta resolve contar Os votos ou apre-

cie outra qualquer quettão, sem quo 
tenha haviclo controvérsia. 

Alias, neste particular, S. Ex . a re-

sume as arguicöes do advogado Dr. 
Adauto Lécio Cardoso. A argumen-
tacac) de S. Excia., propriamente. é a 

seguinte: (ïê) 

Sr. Presidente, pediria lieença ao 
Sr. Ministro Relator para recordar o 
cléssico . distinguo " da indiscutivel-
monte, são aos clue envolvem decis6es, 
porque esté expresso na Lei Eleitoral 
quo, aherta a urna, verificar-se-IL so C 

némero de sobrecartas autenticadas co-
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rresponde ao do votantes; essa é a in-
cubéncia inicial deferid. a Junta Apu-
radora.Ora, para verificar se o nl'imero 
do sobrecartas autenticadas corresponde 
ao niniero de votantes, a Junta tern de 
apreciar, tern de pensar e tern de con-
cluir, dando seu pronunciamento, isto 
é, decidindo se ocorre ou não corres-
pondência de votantes. Ha urna dcci 
são, ha urn julgado, ha uma -resoluçãO 
- é 

Prossegue a lei recornendando ou-
tras cautelas que a Junta tern de to-
mar, antes de romper os invólucros 
das sobrecartas. Rompidos êsses in-
vólucros, compete-Ihe, ainda, de acôrdo 
Corn a lcgislacão vigente, verificar se 
são iguais as cédulas, nos têrmos do 

§ 1 . 0 do art. 102, segundo o qual são 
nulas as cédulas clue não preenchem 
os requisites do artigo 78 e apreciar 

vIC1OS de sohrccartas on do cédulas. 
Enfirn, ha, al, ainda, urna série de 
aprcciacöeS, apreciacoeS que, eviden-

teniente, envolvern pronunciarnefltOS. 

Iniciada, en'tretanto, a apuracâo, de-
pois de demonstrado e julgado clue os 
papeis cia urna estão escorreitos, ciue 
não ha vicio aparente, clue os inquine, 
a Junta passaré a fazer o ato mecâni-

Co (Ic cornputO dos votoS. Digo "ato 

rnecãnico ", porque, hoje, se faz, co-
mumente, a adição por mcio dc ma-
quinas ha aparelhos destinados a isso. 
Em tórno da soma de votes, não he 
clue haver contrOversias ; é impOssIVel, 
(ilante dos prrnclpios da lógica, diver-
gir em que trés e dois são cinco on 
em quo cinco e cinco são dez. Assim, 
al, em relacão a contagern dos ufrC-

gios, a Junta não profere qualquer d-

CS))O. pratica tao so urn ato material 
de coritagem.

Ora, Sr. Prcsidtnte, a Lei Eleito-
ral, em se tratandO de atos cia Junta, 
fixou urn prazo que estâ exposto no 
artigo 168, parágrafo Onico, que diz: 

Os recursos serão interpostos 
verbalmentc ou per escrito logo após 
a clecisão recorrida, mas sO terão 
segurniento se dClltIO de 48 horas, 
forem fundainentados por escrito e 
independcntemcntc de térmo serãO 
remotidos oportunarnento ao Tribu-
nal Regioial 

Quer direr: oni se tratanda de caso 
do (lecisao, o recursO tern quc car in-
te':pOsto, verb2lrncnte ou por escrito, 
mas sO terui seguirnento Sc dentro do 
48 horas for futulameotados Entrc-
tanto corn rclacao aOS simples atOs, 
a lei nao cia prtzo tao curto. Quer 
c! 17 e. cstabclec quo a rnanilcstacão 

de (Ii alqticr ape!)) ha qiie ser imediata, 
urns, tratando-se dc caso difercnte. a 
:ntciposicao é possihilitada ate 3 dms 

depois. 

No caso cm aprCco houve apenas 
uma ocorrência dc crdem material e 

a (IccIluci I) fliCil pohltO dc vista de 

ciue urn simples ato material não envol-

ye controversia. Foi urn ato mecalliCO, 
que poderia ate ter sido praticado por 
via de urna niâquina. Logo, rião tendo 
havido dccisão, o prazo a ser contado 
tcrã quc ser de 3 dias. 

Caso houvesse surgido qualquer ar-
gdicão - argiiicão esta que sO mais 
tarde foi levantada -, a Junta Elei-
toral, ncsse caso, teria do se pronun-
ciar, e de sua decisão haveria recur-
so irnediato cicntro (Ic 48 horas. Mas, tat 
nao Sc den. Examinei os autos corn todo 
o cuiclado e verifiquei que não houve 
nenliurua controvérSia. 0 clue oeorreu, 
na realidade, foi urn singelo cãlculo 
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de matemática, questão de sorna. Sen-
do assirn, Sr. Presidetite, consicler 
comb irazo para a interposiçao 0 de 
3 clias, c, nessas condiçöcs, confirmno 
a decisao do Tribunal rccorrido. 

0 .Sr. A In istro Pile jo J'inli'iro Gui-
niardes - A divergência do Sr. Mi-
nistro Roche Lag-6, t Corn o relator é 
apenas ciue S. Exa. transforma a 
Junta none coiira1t-ia 

() -Yr. Allis/rn Rocha Lagôa - 
Contradji Aria, na verdade, flies so na 
primeira fase. Entretanto, desde c'ue 
riho existe impugnacão, desde que fo-
ram cunmpridos todos os deveres pelos 
mesários e eleitores e a Junta cbegou a 
cniiclusho de que tudo está bern, en'. 
tao passa-se a fazer a parte rnecânica. 
Este é o men pensarnento! 

o Sr. A[inisfro Plinio RI; helm 
Gni;nariics - Acho, apenas, que, se a 
Junta .mandou computar votos parra 
apurar, sho votos vhiidos,silo votos 
quc devem ser contados. Votos dados 
a candidatos inelegiveis, a canclidatos 
nib registrados, isses votos, sirn, nio 
se contain. Quando Os votos são apu-
rados, entendo qne são votos viilidos. 

0 Sr. Jlfinisfro Roe/ma Lagia - 
Após controvérsia on mesmo de oIl-
cio. 0 que cumpre distinguir é 0 Se-
guimmte : atos l)roPrianlcilte isiateriais e 
atos qne envoivern pronunciamento, 
envoivem aprcciaçao, decisão ou jul-
ganiento. E a apuraçio 0111 ato corn-
pleto. Esse ato conipieto 0 cnnlposto 
de virios atos simples. Podernos in-
vocar comno exeniplo o caso cia sen-
tenca judicial. Muitas vêzes, nurna 
sentenca, ocorrern vOrias clecisöes. As 
partes podem recorrrer nio so de urna, 
corno de aigurnas ou de tôdas elas. 
Aplica-se ao processo eleitoral a mes-
ma técnica judiciOria. Sc a Junta re-

cehe a wi a, yen lira-Ihe I) aspec to 
regular e, se a tern como perfeita, a1 
profere nine decisio. Se cia passa, en-
tao. I; segunca fase do seu mister, da 
sua funciin, quer dizer, ao cOrnputo 
material de votos, ni'w pronuncia niais 
urn juigarnento. 0 Clue cia tern qua 
fazer A a soma, c l ue Se faz ate por in-
tcrrniclio de mOqninas, 

0 Sr.111); j c/r;; Plinio Canaries - 
Jtntendo poe ai hi uma decisilo. Quan-
do a Junta apura, cia decide inclusive 
qnametu i vandade disses votos. Nada 
mais tendo a acrescentar. 

ACORDAQ N.° 832


(J?ccmerso mm. 0 1.984 - Parand) 

- 0 rccurso contra a expcdiçao 

tic diploma, fornu;iado corn asse;mto 

mo Ic Ira c do art. 170 do CAdigo 
F/cl/oral,	 cd 1cm cabida	 quando 

;fc dircifo on defato mmii 
apnraçAo final, nit. Sc Jo, ma quela qua 

,CS(i1(	 C/I! (iCiIli/j'() (in ;'U/)/,I(/O ;ln.o 

d•iz'c'rsos rcsmtltados de cada Seçdo. 

Os crros da mesma. mmatmereca, 
j50; acaso eXis/;'stcs mi-a opera çio de 
codaa unto, so podcrdo yin a ser 
cjjmc;mm'ados poe- via de recurso par-
ciii, d- qec coqita o art. 168 do CA-
digo lA/cl/oral; não inter/osto Oste 

0mm- nmauifcs/ado sew smecesso, nio lid 
en nm-n ado itjr, .ccn ofensa 1 en ito 

jui(jada a rcesaume do nmatlria, Poe' 

fôrca do apOlo final comm.cernente a 

e.i-pcdiçi7o de dfp?omema. 

Vistos etc. 

Recorre, corn fundamento no art. 
167, letra a do COcligo Eleitoral, o Sr. 
Sebastiio Penteado Darconchy, can-
didato a Vereador no Municlpio de 
Curitiba, Estado do Parani, da de-
cisao iiroferida, a fls. 117 pelo Colen-
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Considerando quo a inobservãnCia, 
par pal-to do T . R. E. recorrido, da 
alutar di ssin1u c nt la no art. 169 

do Cócligo Eleitoral — segundo a 
iol, us n-cure e parcioie devein a.' oar-

dar Os de (liplomacao para, for,rando 

	

se recurso de diplomaci.O	 fOra	 lr000sso	 11 
co, serem j ulgado.	 em 

maui festado	 por Dorgelo	 Antonio	 eoiijnitO -, 6 que gerou tOda a di- 

	

Biazzeto, candidato a Vereador pelo	
ficuldade defrontada na espSic; 

mesnlo Partido a quo lierteIlce U ora 

recorrente, COIn assento no artigo 170, 

Ictras c c d, do COdigo (Orro de di-
rcito on (Ic fato na apuracOO final e 
pendencia de recurso anterior, cuja do-- 
cisao possa influir na classificacão 
do candidatos) . Acontece, todavia, quo 
o recorrido do agora veinculOu, con-
tra a anu1aco daquelcs sufrOgios pela 
respectiva Junta Apuradora o cope- 
tente recurso parcial de quo cogi 

m
ta o 

art. 168 do COdigo; recurso êsse que 

julgado 1 soladarnente c antes do do 
diplomacOo coin inohservkflcia flagran-
te do disposto no art. 169, do rnesino 
COdigo, nOo logrou conhccimclltfl do 
T . R - E.. por irregularmellte inter-
posto. E essa decisOo veio afinal a ser 
confirmada por êstc Tribunal Supe-
rior. pol() .\c6rdao if 769, proferido 
no Recurso n.° 1.926, do ParanO. 

Apesar de encerrada a controv6rsh, 
no tocante a apuracao dc tais sufrá- 
gios por via do Recurso Parcial, a 
T. R. E. ora recorido, hotive par hem 
reexanhinar outra vez a matéria, 110 

Recurso de DiplomacOo, para validar 
ditos votos, sob pretexto de que ocor-

re êrro de direito na aj)UracUO fisial. 

Ouvido, a fls. 141, o enuncntu Dr. 
Procurador Coral da RepOblica pro-

no 5entido do quo Sc tonic 

conhecimento do apélo e so Ihe dé pro-
VilllCfitO pelas seguinteS razOes: .le) 

LAO posto, C 

do Tribunal Regional do mesmo Es-
tado, que, em recurso do diploniacãO, 
mandou so revalidassem votos tornados 

em separado, C na) apurados, nas 

e	 cçöe-; do	 .° Zia El-

tot-al.

Consideraudo quo, repelida def initi-

1-anlente a prctenSaO advogada polo 
recirrido Dorgelo Biazzeto, iio Re-
curs) Parcial, do validar os votos nãO 
contados pela Junta Aporadora nas 
rclerias Seçöes, nao era niais licito 
an Regional, senao com ofcnsa fron- 
tal 6 coisa j ulgacla, reexalillUar 0 

t1W5fi10 assunto, para mandar coiipotar 
dita votaçãO por via do Recur-so con-

tra a oxpedicão do diploma; 

Considerrando, por j im, quo naO se 

cogita, no caso, die érro de dreito OU 

do fato na apuracdo final, nas, sirn, 
do dOvida relativa a apuracäo parcial 
(las Secöes em referOncia, san6vei 
polo Rocurso de quo trata o art. 168 
do COdigo Eleitoral, utilizado cm tem-

po oportuflo, seni êxito: 

Acorda o Tribunal Superior Elei-
toral, por unallifilidade dc votos, co-
nheeer do Recurso, para, provendo-c, 
anular a veneranda decisão recorrida, 
por atentatOria da coisa soberanamen-

te julgada. 

Sala (las SessOes do Tribunal Su-
perior Eloitoral. - Rio de Janeiro, 
cm 15 do maio de 1952. - LuLo Gal-

lot/i, Presidcnte. — Henuique D'Avile, 

Relator. — Fui presente Plinio de 

Proj/as Traz'assos, Procurador Geral. 

(Publicado na Sessão de 26-5-52). 
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ACORDAO N.° 835


Rccurso fl.0 1.749 - (Piani) 

Conlu'cc-se dc recurso, fundado 
no artigo 167 h, do Códiqo, do de-
Ci500 (/flC Il 00 (1 ten Ic contra ares! os 
do Justica Eleitoral, a prcclusao, on 

((iSO 701(10(10 

Term in au-u en, /0,0 ux -vi do ci-
tado aruiqo, letra c, decisão de Tri-

bunals Regional.,', vcrsana'o sdbre e.v-

/'cdiçJo de diploma eni eie:çiio nu-

nicipal, pode-se ii!,li.ca)-, no cntanto, 
o scc(irso extra Ordz(v ''i do Cons-

tiluiçdo, art. 121, 1 c II r1'rodu.7l-

dos nas Ideas a c b, ainda do cltado 
artigo. 

to /'odem a/Can car as elcic5cs 
SII(fl iCiais, /11 ((i'(.SU., as efeitos de 
'1rórdäo ciii re rn:s9 escciol, de fi-

nalidode oufra, re/a/ira a eleiçö's /e-
deems e cstadu''s 

Do AcórdSo que, contra Os votos dos 
Exams. Srs. Dcsemhargadc,rcs J. 
Pereira da Silva e Mario José Batista, 
d feriu o requer imento da UDN, 
fin, (Ic niai,, tar Clillipri r de naneira 
integral, scm qualquer restricSo que 
nêle Sc contérn ", o de n.° 415 - xLr, 
desta Superior Instância, pro feride no 
Recurso Especial n.° 1.749, (Ic S. 
Miguel do Tapuij, provido para o 
efeito de, reformada a decisSo recor-
rida, manifestarnente ofensiva da le-
tra exressa do § 2.0 do art. 41 do 
Codigo, ser considerada válida a vo-

taçiio das ooze Seçbes apuradas em 
separado, - rccorreu o PSD, inda-
do no art. 167, 6, do mesmo diploma 
legal. 

Argüi a ' fundo dissldio pretoriano 
da decisão COW Os dernais Tribunais 
do Pals ", notadamente corn êste Su-
perior, C011Ie so pode vcç mItre outro,

do AcórcJão n.° 313-Ic, exarado no 
Recurso némero 1.683, (Ic Sergipe, de 
27-3-1951, cuja ementa estabeleceu: 

"Ndo havcnclo recurso contra di-
ploniacibo, han se conhece do par-
cial 

do (JOe se regista no de n.° 267, publi-
cedo em sessibo de 27 de juiho de 1951, 
citado dc Chiovenda: 

Consideracoes de intcrêsse pit-

blico exigern que o processo eleitoral 
fique dividido, Como de fato estã 
nurna série de estádios que se de-
vein suceder em ordem fixa, cada 
qual destinado a certas atividades e 
separado, preclusivamente, do que 
se ]he segue, (IC modo que as ativi-
dades que nibo se hajarn realizado no 
monlento próprio, normalmente nbo 
se possarn mais realizar"; 

s do do n.° 395, publicado em sessão 
dc 24 (Ic j nll,o dc 1951, ihslS 7cr/a's 

"Recorre a UDN, da Bahia, da 
decisão nroterida pelo Tribunal Re-
gional daquele Estado, que não to-
mon conhecimento de mandado de 
segurança impetrado contra a ex-
pedicão de diploma a candidatos a 
A ssemhlfia Legislativa. Fundou-se o 
venerando Acórdo, recorrido, para 
assim decidir, na Circunstãncja de 
(Jue, so érro houve na malsinada pro-

clarnaçao, está dc Convalidado pela 
preclusao, per naG terem Os interes-
sados, em tempo hábil, manifestado 
o recurso ordj nârjo cabivel na as-
pécie. Nesta Superior Insténcia o 
provecto Dr. Procurador Geral da 
Rcpuiblica, ouvido a fls. 60, pronun-
cia-se pelo nao provimento do ape-
1o.

0 venerando Acitrdão recorrido 
nierece ccnsura, 
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Das decisöes dos Tribunais Re 
gionais Eleitorais, relativas a ex-
edicão de diplomas de Deputados 
Estaduais, cabe recurso especial para 
éste Tribunal Suerior, nos têrmus 
do art. 167, letra c, do C66g Elei-

toial. Sc êsse recurso dcixou de ser 
roanifestado, oil foi intpsto tar-
diamente, preculsa se torna a deci-
são pelo trãnsito ern julgado". 

0 Acórdão recorrido estendeu a elei-
çöes muilicipaiS os efeitos do de n.' 
415 - XLI, proferido no Recurso Es-
pecial n.' 1.749, relativo a estadnais 
e federais, contra o voto do nomeado 
Exmo. Sr. Dcsembargador J. Pereira 
da Silva, nestes têrrnos: 

"A UDN, - por scu Delegado, 
requereu a execucão do Acórdão 
pro fcriclo pelo T. S E. c conseqdentes 
alteracöcs no resultado do pleito 
corn expedicão dos diplomas aos 
candidatos municipais da 39•a Zona 
de S. M iguel do Tapuio". 

0 Acôrdão em aprêco, conside-
rando vãlida a votacão em separado 
naquela Zona Eleitoral nãa determi-

non. e nern podia determinar que a 
mesma atingiSse a eleiçao municipal. 

Verifica-se que cia diploniacao ;Io; 
candiclatos as elcicdcs municipais, 
houve recurso para éste Egrégio TRE, 
que por votacãO unânimc, dêle nãc 
tomou conhecimento, por falta de pro-
vas. 

Desta dc'cisáo nenhurn recurso 
houve, para o TSE, passatido a 
mesma em julgado. 

o pleito municipal se cncerrou corn 
o julgamento, pelo TRE, do recurso 
de diplomacäo já referido. 0 julga-
mento proferido pelo TSR, cm re-
cursos parciais interpostos, corn di-

versos objetivos, não poderâ mo-
dificar o aludido Acórdão do TRE, 
passado em julgado. Aquela dcci-
são refere-se tao sdmente as eleiçöss 

estaduais e fcderais, das qu us hou-
ye recursOS, tenipestivarnentc. 

Não tomo conhecimento do re-
cjucrimerito em aprêco, na parte que 
;liz respeito aO pleito municipal ". 

o Exmo. Sr. Desembargador Ma-
rio José Batista, por sua vez, tam-
béin não conhece do pediclo. 

"Pelos inesmos fundamentos que 

alicercam o voto do Desembargador 
João Percira e - mais - porque 
o Acrdäo do Egrégio TSE, qae 
se mancla cumprir, decidindo especie 

divrsa na 'u' ';n dcbt ''s presen-
tes autos, não tern aplicacao d hipó-
tese vertente 

Consoante insere êsse Acdrdão, a 
U DX peclira integral cunipriniento do 
de n.° 415 - XLI e o PSD, one tal 
clecisão fôsse cumprida apenas em re-
lacão as eleiçdcs federais e estaduais 
consideratido-se insuscetivel de ser atm-

gida a eieicão municipal. 

Peia primeira agremiacãO poiItica é 
suscitado, corno preliminar, o de;cabi-
mento do recurso, porque "o C ilen to 
Tribunal Regional, corn a decisdo re-

corrida, apenas deferiu requerimen-
to"... que se poderia fazer por via 
de urn simples "cumpra-se"... Não 
prolatou decisão em recurso algum 
nern clecidits matéria controvértida. 

Qrdenou tao sdniente 0 cumprmeflto 

do julgado. Doutra parte, dccisão que 
fôsse, o caso não teria seineihanca, 
sequer, coin os da jurisprudência in-
vocada, na cival foram apreciados 're-

cursos	 parciaiS	 desvitalizados ', Poe 
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nenhum ter sido interposto contra ex-
pedicão de diploma. 

Dc meritis, pretende que os dos 
autos falta consiténcia legal. 

o erninente Dr. Procurador, em 
parecer bern elaborado, resume o re-
qucl-irnento cia UDN para que fôsse o 
julgaclo estendiclo as eleiç6es muni-
cipais, isto é, cjue Os votos néle de-
clarados vélidos fôsscln acrescjdos aos 
jé assini contados para os candidatos 
as cleicöes municipais, processadas si-
mujtiuicamente corn as estaduais e fe-
derais ", horn corno Sinfetjza 0 recuj-so 
&) PSD contra a decisão que o defe-
nra, no qual o recorrente salienta que, 
nao tendo sido conhecido o recurso 
contraa dipiomaçao dos candidatos mu-
nicipais, não cram de estender-se os 
efeitos da deciséo dêste Egrégio Tri-
bunal a votacão para os cargos mu-
r.'cipais. 

o recdrrente tern razão ", opina 
S. I-xcia. 

"Desde que se não interponha 
recurso contra a expedição de di 

plorna aos candidatos eleitos por urn 
deterniinaclo pleito, a posterior re-
vaiidaç90 de votos, afetanilo ésse plei-
to, mas, por igual, interessando a 
outro, em rccurso contra a diplo-
lliaçao clêstc outro, nao possuj qual-
quer efeito eni relação ao primeiro, 
visto conio a conclição indispensével 
para a valiclacle dc urn rccurso par-
cial é a regular interposiçäo de re-
curso contra a expecliçao dc diploma. 

Não havendo sido manifestado 
éSSC recurso, p')UCO inporia ciue em 
recurso especial trazido ao conheci-
mento da Justica Eleitoral, sob qual-
qucr outra forma, hajam sido vali-
dos votos interssando a prirnitiva 
eleição.

Na hipôtese dos autos, não foi co-
nhecido o recurso, interposto para o 
Tribunal Regional, do ato de diplo-
rnacão dos caiujidatos eleitos aos car-
gos nmnicipajs. 

Houve, entretanto, recurso regu-
lar contra expccliçao de diplomas 
aos cargos estacluais e federais no 
(lua l foi conljeciclo e provido certo 
recurso parcial, referente as várias 
Secoes instaladas no Mlunicipio de 
S. Miguel do Tapuio. 

Verifica-se portanto, que nao ha-
vendo relacao alguma entre o re-
curso contra a expeclicão de diplo-
mas aos candjdatos rnunicipajs o 
em que se discutia o valor dos diplo-
mas expediclos aos candidatos acs 
cargos federais e estaduais, não po-
dern 5cr estendidos os efeitus do 
ulgacbo dc urn an outi-o " .	 - 

E é dc parecer que se ctê provimen-
to ao recurso, a lini de serem excli:I-
dos da votacao dos cargos municipais 

Os Voots vitlidos no Recurfo n.° 1.749, 
para as elciçöcs feclerais e estaduais. 

Isto posto: 

Desprezacla, por sua manifeta in-
consisténcia, a prelirninar de descahi-
inonto do recurso, é evidente que a 
decisPo recorricia néo atendeu, contra 
arestos cia Justica Eleitoral, a preclusão 

do pb ci to municipal, encerracbo coin a 
que nao conhccei-a, por fata de priva, 
e por unéninudacle ile votos, do recur-
so contra a dlipbon!açao dos candidates 
nmnicipais, a qual, não tendo sido in-
tc:posto recurso algurn, uansitara em 
j ulgado. 

Terminativa, embora, ex vi do art. 
167, c, do Cócligo Eleitoral, a dccisão, 
poderse-ia utilizar, no entanto, o re-
curso extraordjnârio da Constituicão, 
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art. 121, I e II, reproduzido no C6- 

di.--o, letras a e P daqucle artigo. 

Caso julgado, não poderia estar, por-
anto, na cogitacPo dPste Tribunal, ao 
deciir recurso especial de firalidade 
outra, relativo a eleicOes federais e 
estaduais, pendentes de recursos tern-
pectivos, corn fundarnentos diversos. 

0 cuprirnento do AcOrdPo devia res-
tringir-Se, por conseqiencia, a essas 
eleicPcs, nao pOddndo, ohviarnente, seus 
o feitos alcancar as niullicipais. 

Acordarn poiS, Os juIzes do Tribu-
tial Superior Eleitoral, unOnimes, co-
nheccr do recurso, e Ihe dar provi-
mento, para indeferir o rcquerirnento 
da recorrida, nos tPrmos (los votos 
vciicdos 

Sala dos SessOes (10 Trrihunal Su-
perior Eleitoral - Rio de Janeiro, em 

do rnaio de 1952. - Luiz, Galiofti, 

Presidente, - Pedro Paulo Penna e 

Costa, Relator. - Fui presente: P11-

11 b de Fecitas Ti'avassos, Procurador 

Ceral. 

(Publicado na sessão do 29-5-52 

ACORDAO N.° 839 

(Recurso n. 0 1.990 - Pernambuco


(liertentes) 

Recurso contra a expedicPo de 

diploma, tan to pm/c in/er/mr 0 VCP-

cu/u coOl sencedor: ,7qll/e, Para 

exclu ir oil sol')-cpo c-sc a ust' C CS/C, 

COm a fin a /6/ac/c dc cii !aroucc' r ci 

nlarfi('m iic VU/OS quc H separa do-

quele. 

-

Doi, a inflcxibilidadc do re9ra 

cwuipcndiada no § 2.° do art. 16 

do Códiqo F/cd oral, -9 au I/o a quo I 

reslam prejudicados as Iccursos par. 
dais, quiando nPo interposto a seguir 

a do dij'lonzacdo. Havido por pro-

j ulicodo, nos t6rmos do id nPo ,ode 

U recuirso parcial air a ser rca/macta-

dc, J'os/crior)ncn te, snso coin ofcnscz 

iuuanifesta a cotsa julgada. Recurso 
especial coin fu;ivainento no art. 

107, Ic/ca a, do Cda'igo Rid/oral; 

cOIlllCclll(CfltO C j)C0ViIIlCO (0 

Vistos etc. 

Recorre a UniPo Dernocrática Na-
cional, coin fundarnento no art. 167, 
letras a e 6, do Código Eleitoral, do 
vencrando Acórdão de fis. 99 a 103, 
do TRE do Estado de Pernambuco, 
clue, provcndc rccurso de diplornaçio, 
interposto pelo PSD, rnandou diplo-
daar Prefeito do Municipio (Ic Ver-
tentes. naquele Estado, o candilato do 
re erido Partidi, em lugar do di re-
corrente. 

Irnpoe-se, para pnclhor en'cidaçPo da 
espécie sub-liulice, urn breve hist,rioo 
dos fatos que originararn o pcesente 
apPlo. 

A UniPo DernocrOtica Nacion'ai teve 
o registro do se-i3 candidatos aos car-
g's eletivos do Murncipio rIo Verten-
tes, no pleito de 1.0 de juiho do ano 
próximo passado, hnpugnado eh P. 
S.D., sob o I ucidanaento de intenpesti-
vidaue. Des p rezida polo juis CSSO on-
pugnacPo, houve recurso para 0 TM, 
qne, provido i"is vesperas (10 nlcito, re-
dundon na anulacPo do registro in-
pugnado. Este Egrégio Tribunal Su-
perior,	 todavia, charnado a	 opiuuar, 
resiaheleceu cm definitivo o ('sf0/Ic 

quo acute, pronunciando-se pela legiti-
snidade do malsinado registro. biesse 
interregno, feriu-se 0 ploito, tomando-
so em separado os sufrOgios poe Ce-
cairarn sObrre os candidatos tidenistas 
Feita a apuraçPo, proclarnou-se a vi-
tOria dos candidatos pessedistas. Mas, 
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Superor, validando o registro 1os 
canclidatos udenistas, a Junta respec-
tiva proclaniou a vitória dos mesmos, 
uma vez que, nao havendo sido inter-
posto pelo P.S.D. o compe'ente rc-
curso de diplornaçao, os recursos 
parclais que êste Partid,o interpusera, 
inclusive o relatio a 16.	 Se.;?io, cuja 
violacão fôra impugnada, porque 
transferida, a 61tima hora, de local, 
foram, sern exceção, banidos pelo TRE 
corno prejudicados, tendo em vista a 
regra consignacla no art. 169, § 2 0 , do 
Cod igo Eleitoral. 

Diplomaclos os candidatos uclenistas, 
recorreu o P. S.D., insistindo pela 
anulacijo da 16. 1 Secao (AlgodOo do 
Manso), contra cuja apuração se in-
surgira antes no recurso parcial tido 
por pn';ndicado. 0 TRIE, pel ve11vra11 
do AcordOo de fls. 99 a 103, toman-lo 
conhecirnento dêsse recurso, deu-lhe 
provirnento, para anular a totalidade 
dos votos da refcrida Sccão, por ha. 
ver a mesma funcionaclo em lugar 
diverso do que fOra anteriorniente de-
signado. Dessa clecisão é que 0 in-
terposto 0 apOlo que ora nos ocupa 
a atencão. Ouvido, o Dr. Procuraclor 
Geral da RepOblica .a fls. 145 a 1-19. 
pronuncia-se no sentido de que se tome 
conheciinento do apOlo para prove-b. 
Eis os tCrrnos do parecer de S. Ex. 
(10). 

Isto pôsto, e 

Consideranclo que os recursos par-
ciais interpostos pelo ora recorrido, 
inclusive o relativo 0 16. a SeçOo, de 
Vertentes, foram julgados prejudica-
dos pelo TRE, nos tCrrnos do art. 169, 
§ 2.°, do COdigo Eleitoral; 

Considerando que niio tern proce-
dOncia a alegaçOo de que ao vencecbor

rião era lIcito recorrer da expedição 
dos diplomas 

Considerando que Oste podia, e, so-
bretudo, devia faze-b, no caso, uma 
vez que, sendo exti ernamente escassa 
a clifercnça que o separara do venciclo, 
tudo estava a aconselhar o recurso 
como meio adequado d's aumentar o 
volume de sufrOgios de scus próprios 
canclidatos on de recluzir os do antago-
nista; 

Consiclerando que 0 recurso de di-
ploniacao tanto pode ser interoosto 
pelo vencido, corn o ohjctivo de ul-
trapassar em sufrOgios do vencido, 
conic, por Oste Oltimo, corn o propOsito 
de clilatar ainda mais e solidificar de-
fiiiitivan,ente o seu triunfo 

Considerando que fste tern sido o 
eutenclimento adotado por Oste Tribu-
nal Superior em oportunidades O-
rias 

Considerando que .: recurso parcial 
relative a 16,a Secao, interposto pelo 
Partido ora recorriclo, fOra, na de-
vida oportuniclade, aprecado pebo 
TRE, que o julgou prejudicado; 

Consiclerando que essa decisOo tran-
sitou em julgado, scm qualquer insur-

gOncia e. finalmente, 

Considerando que, assim sendo, nOo 
era mais lIcito ao TRE pernambucano, 

Sd -lao com ofensa flagrante 0 coisa jul-
gacla reapreciar postcriormente a mes-
ma matéria, para concluir pela inva-
lidade dos votos coihidos na 16 . Se-
ção, dc \Tertentes 

Acorda o Tribunal Superior Elei-
toral, por unanimidade de votos, co-
nhecer do recurso e dar-Ihe provi-
mento, para o fim de anular o vene-
rando Acórcbão recorrido, 
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Sala das Sessöes do Tribunal Su-

perior Eleitoral. - Rio de Janeiro, 
26 de maio de 1952. - Lui Galiotti, 

Presidente. - Henrique D'Avila, Re-

lator. - Fui presente: Plinio Travas-

sos, Procurador Geral. 

(Publicado na sessao de 5-6-52). 


ACORDAO N.° 24 

(Recurso ii.° 1.159 - Minus Gerais) 

Se a Juiz Eleitoral e.rcrcer sua 

judicatura cm ma.is do nina Lou a 

cinulativaniesrte, re pn Pa l ISSO ford 

jus a duplicidade de gratificacãa. 

ste Tribunal, na Resolucão a.° 
2.584. de 20 de janeiro de 1948, deci-
din pretensão congênere da presente. 
FE-Io nestes têrmos: 

"Não tern direito a acunmiar gra-
tificacöes o juiz que oxerce, ao 
mesmo tempo, as funcöes eleitorais 
de sua Zona corn as do outra, por 
fôrca dc substituicão (10 respectivO 

titular. 

o Juiz Fleitoral da 138 . Zona de 
São Gonçalo de Sapucai, Estado de 
Minas Gerais, alegando que o Tri-
bunal Regional Eleitoral thqucla 
Circunscricão se recusa a autorizar 
o pagarnento da gratiIicacão a ctue 
se julga corn direito, uor vir subs-
tituindo o Juiz Eleitoral da Cornar-
ca de Campanlia, submete a caso C 
apreciacão desta Superior InstCncia 

fôrca do substituicao (10 respctiVO ti-

tular.

0 Tribunal Superior Eleitoral, to-
mando conhecirnento do pedido, re-
solve indeferi-lo, par nSo fazer jus 
C dupla gratificacão o Juiz EIeP 
toral que, corn as suas funcdes, 
acumula as de outra Zona, par for-
ça de substituicão.

Gratifica-se o serviço extraordi-
nCrlo. 

o entenclirnento que se tern dado 
é quo não se rernunera a quanticla-
de do serviço prestado, rnas o en-
cargo especial, comctido ac, Juiz 
Eleitoral, ainda que cm exercicio cm 
mais dc urna Zona. Não ha dircito 
a acurnulacão de vantagens. 

Deixando de autorizar o pagarnen-
to da pretendida gratificacão, deci-
diu o Tribunal Regional corn acdrto 
e na conforrniclade da jurisprudCn-
cia dCste Tribunal. (Resolucão nO-
rnero 718, (10 11 do abril de 1946.) 
Pelos rncsrnos fundamentos, resolve 

agora, unCnirnernnte, negar provirncn-
to ao presente recurso, intOrposto da 
decisão Jo Regional do Minas, quo, 
baseado em j urisprudOncia desta Su-
perior InstCncia, indefiriu o pedido do 
Juiz Eleitoral de Teófiio ()tCni, que 
pretendia, par cxarccio curnulativo do 
juizado cicitoral de Arassuai, receber 
dobrada a gratificacSo provista no Dc-
crrcto-lei n.° 7.586, dc 2$ de rnaio de 

1945. 

Sala das SessOes do Tribunal Supe-
rior Eleitorral. -- Rio d Janeiro, 19 
do abril de 1949. - ,tiifdnio Carlos 

Lafayette do Andrada, Presidente. - 

Djalina da Cunlia Motto, Relator. 

A. Al. Ribciro do Costa. - F. Ed 

Filho. - Alfredo Machado Gnina-

rdes Fillio. - Rocha I_ayda. - A. 

Saboia Lima. - Fui presente, Lni 

Gallotti, Procurador Ge,a. 

(Publicado em sesshu de 27-9-51).


ACORDAO N.° 226


(Recurso n.° 1.458 - Minas Gerais) 

- E adjnissIz'ci recurso, Para o 

Tribunal Superior, de decisöes tier-
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sando sôbre espedicdo de diplomas 
em eleicbes inunicipais, quando pro-

feridas contra a Ictra ezpressc do id 

on adotarem inlerPretaçdo de Ici, 
diferente do es(abe qcjdu pur oulro 

Tribunal Elcitoral 

- 0 prazo fara interposição de 
rerurso contra e (!g'lo de diplomas 
Co)tta-se dêste ato, e ado do procia-

clanuicdo dos eleitos. 

Vistos, etc. 

A União Democrátjca Nacional, pela 
petiçho de As. 3, recorren da decisd 
da Junta, expedindo diploma de Vice• 
Prefeito, mas o Tribunal Regional 
E'eitoral, pelo ac rdho e fls. 16, não 
couheceu do apio, pot entendh-lo se-
rhdio, pois devia ter sido interposto 
da proclamação. 

Manifestou, entho, aquêie Partido o 
recurs-) de I is. 18-20, contraminutado 
defis. 21 a 23. 

Opinou a Dr. Procurador Geral, a 
fls. 26, pelo não conLecimnto, por 
se tratar de recurso de diplomacdo em 
eieicbes municip-'.i. 

U:spde a C:mstituiçà l Federal, no 
art. 121, que decisbes dos Trirbu-
rlais Regionais Elcitorais somente Ca-

r' urso pa- . o Trihuiud npe iur 
Eleitoral quando: 

I - forem proferidas contra expres-
sa disposiçao de lei; 

II - ocorrer divergéncia na inter-
pretaçbo de lei entre dais ou mais tn-
bunais eleitorais; 

III - versarem sôbre expedicho de 
diploma nas eleiçbes federais e esta-
duais; 

IV - denegarem habeas corpus on 
mandado de segurança.

Os reursos previstos nos ns. III 
e IV são ordinhrios, sendo cxtraordi-
nários os outros dois. 

Resoivendo sóbre a experiicdo de di-
plomas em eleicoes municipajs on con-
cedendo habeas corpus e mandado de 
segurança, poderbo as Tribunais Re-
gionais, coma as demais Tribunais, 
proferir decisbes contra expre;sa cbs-
posicão de lei on discordante da inter-
pretaçbo do mesmo texto, legal arlota-
da por outro Tribunal Regional on 
1)010 Tribunal Superior, inclusive em 
instruçbes sbbre pleitos muniripais. 

Não se justificaria a inadmissibilida-
de do recurso extraordinário, previsto 
nos ns. I a 11, pelo argamento dc 

ciue os nbnicros III e IV estahelecem 
recursos ordinárjos de decisbes, versando 
sbbre expcdição de diploma nas eleiçoes 
federais e cstaduais c de decisbes clenega-
tórias de habeas corpus on mandados de 
segurança 

A Constituiçao Federal, no art. 101, 
II, a, den ao Supremo Tribunal Fe-
deral competdncia para julgar, em re-
curso ordinário, os mandados de se-
guranca e os habeas corpus decididos 
em ültima instancia pelos tnibunais lo-
cais ou federais, quando denegatória 
a decisão, e, no mesmo artigo, a.° 1I, 
a e d, para julgar, em rccurso extra-
ordinhrio, as causas decididas em dnica 
ou i'dtima instãncia, por outros tribu-
nais on juIzes, civando a decisho for 
contrária a aispositivo da Constituiçao 
on a letra de tratado ou lei federal 
divcrsa da ciue Me haja dado qualquer 
outro Tribunal. 

Reslveu o Supremo Tribunal Fede-
ral (Castro Nunes, Teoris e Prdtica 
do Fader Judcidrio, páginas 347 e 
seguintes) que o fato de a Constitui-
cáo estabelecer recurso ordinário de 

- 82 -



V -	 N.° 1 - AGOSTO DE 1952 

decisão denegathria de habeas corf1ls 

nho er obstficulo a que se arnitiss 
o extraorclinhrio cIa concessiva, se pro-
ferida corn ofensa de texto expresso 
de lei federal. 

Logo, a circustância de conceder a 
art. 121, III, recurso ordinário das 
decishes, versanclo a expedicão de di-
plomas em leis federais e estaduais, 
não constituira empecilbo a adniisso, 
contra as mesmas, do recurso extraor-
dinário, se contrárias a expressa dis-
pOSiCaO (IC lei, ou em divergëncia corn 
a de outros Tribunais. 

Não so a legislador nho exciuiu as 
decisôes, versando sObre diploma, em 
eieiches municipais, da aplicacao das 
letras a e b do art. 121, coma ainda os 
princ'pios pelos quais se governa o re-
curso extraorclinârio - respeito, pe-
los Tribunais, a letra da lei federal e 
uniforrnizaçho de interpretacão dos seus 
dispositivos - mostram que tal exclu-

são seria dc todo em todo injustificâ-

vel. 

A lei, para as eleiçbes municipais e 
diplomação dos nela eleitos, é federal. 

Compreencle-se que o legislador esta-
helecesse, para a diplomacão em elei-
cbes feclerais e estaduais, o recurso or-
dinário, tendo em vista decorrer (Ia 

mesma a composicão do Poder Legis-
lativo da União e dos Estados e do 
Pocler Exec'itivo dêstes. 

Mas nan se compreenderia que, par 
se tratar de eieiçOcs municipais, fOsse 
ilcito aos Trihunais Regionais, e, sern 
remédio, ofender a lei federal ou in-
terpretâ-Ia de maneira diferente. 

Diante do exposto, a conclusão é 
que é admissIvel o recurso, co-'tra de-

cisao versando sôbre expedicao de di-
plomas em eleicbes muflicipaiS, nos 
dais hnicos casos : quando proferila 
contra expressa disposição de lei on 

adotar interpretacão de Iei, diterente 

da estabelecida por outro Tribunal 

Eleitoral. 

No case, dos autos, o aresto recor-
rido enteudeu que a recurso deve ser 
interposto dentro do prazo legal, con-
tado cia proclamacho, quando a juris-
prudência do Tribunal Superior Elci-
toral é que a prazo se conta da data cIa 
expedicho do diploma. 

Acordam Os Juizes do Tribunal Su-
perior Eleitoral, por malaria, conhecer 
(10 recurso, com fundamento na letra 
b do art. 121 da Constituicão e ar-
tigo 162 do COdigo Eleitoral, e ciar-
the porvimento, para, reformando a de-
cisão recorrida, mandar, conio man-
dam, que o Tribunal a quo juigue o re-
curso, segundo Ihe parecer mais acer-

tado. 

Sala das Sesshes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. - Rio de Janeiro, em 
9 de janeiro de 1951. - Aivaro Ri-

beiro da Costa, Presidente. - Plinio 

Pinheiro Gilmardcs, Relator. - Al-

fredo Machado Guimardes, vencido, 

de conformidade corn meus votas an-
teriores, quanta a preliminar do co-
nhecimento do recurso, que versa sb-
bre expedicho de diploma em eleicho 

municipal, bern assim, quanto it conta-

gem do prazo para a interposiçito do 
recurso. Confirmava a decisão recor-
rida. - Fui presente: Plinio de, Prei-

tas Travassos, Procurador Gcral. 

(Publicado em sessão de 11-10-51). 

- 83 -



REVISTA ELEITORAL 

ACORDAO N.° 257 

(Recurso a.° VLDRF - Ceard) 

F 6na('jvc1 rccin, 1: Jisio oue 

detcrmjnoj( se proccdessc a nova cl:i-
ção Para o cargo do Prefeito, cu/a 
candidato elcito vcio a falccer an-
tes de so- diplomado .Ndo e.risre, 

no caso, qualqucr ofensa 6 lei. 

Vistos etc. 

A Unjão Dernocrhtica Nacional fot-
rnulou ao Tribunal Regional urna con-
sulta, perguntando se dove ser diploma-
(10 e enipossaclo no cargo de Prefcito 
o candidato cleito, que veio a falecer 
antes de ser diplornado, on, ao con-
trário, é do proceder-se a nova el&cão. 

Pela decisão recorrida, o Tribunal 
Regional, por rnaioria, solucionou a 
consulta, no sentido da necessidade de 
nova eleiçao direta. 

Da rnestna cleci g ho interphem o Par-
tido Social Progressisa e o Dr. Alci-
no de Aguiar recurso, corn fundanien-. 
to no art. 167, letra a, do Chfrgo 
Eleitoral, pleiteando a rcforma (10 jul-

gado corn o reconhecirnento do (lirei-
to do segundo recorrente do ocr pro-
clarnado e aiplornado Prefeito. 

Não apontarn, porérn, os recorrents 
qual o dispositivo legal contra cuja Ic-
tra expressa tenia sido tornada a de-
cisão. 

Tnto hasta Para se ter corno incabi-
vol o apêlo, do qual, assini, C preliini-
narrnente, acordarn os Juizes do Ti ihu-
nal Superior ElcitLnt, por majoria, 
não conhecer. 

Sala das SessOes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. - Rio de Janeiro, 
cm 2 de fevereiro de 1951 - Alvaro 
Moutin-ho Ribciro da Costa, Presidente

- Plinio Pinheiro Guiivaracs, Relator. 
- A. Saboia Limo, vencido, pois conhe-
cia do recurso. 

Fui presente, Plinio do Freitas Tra-. 
z'assos, Procurador Geral. 

(Publicado em sess5o de 11-10.51). 

ACORDAO N.° 276 

(R('cnrso n.° 1 400 - Minus Geraig) 

Prcfcilo ndo pode ser cadidato a 
Vice-P refeito Para o e.vcrcIcfr so-

guinte; scndo, Porém, a iuobcqi,"ujdude 
conlicida ao tempo do registro, desde 
que êsfe foi feito scm bin ugnoçäo. ltd 
prccliisão, e a ineiegibilidade não a tabs 
pode ser argüida quando so der a pro-
clainacão. 

Vistas Estes autos do Processo nhrnero 
I 400, de Minas Gerais, Uberaba: 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral 
conhecer do recurso, contra Os votos dos 
Ministros Hahnernann Guirnarãcs e 
Cunha Mello, e negar provirncnto ao 
mesmo, contra a voto do Ministro Pi-
nheiro Guirnaj-ães. 

o Egrégio T.R.E. negou provirnento 
ao recurso, deciclindo que, quanto ao can-
didato a Vice-Prefeito, jh existe prejul-
gado do Tribunal, rejeitando a tese da 
inelegibilidade pelo recorrente, e, quanto 
ao candidato a Prefeito, porque não exis-
te prova (Ia que tenha éle exercido 0 

cargo no periodo de incompatibilidade 
Para Se candidatar. 

Desta decisibo recorre o Partido Social 
Democrático. 

o recurso é conhecido corn fundamen-
to nos artigos 140, item 3° da Constitui-
cão e 170, letra a, do Código Eleitoral. 
Este Tribunal tern decidido que o Pre-
feito nibo pode ser candidato a Vice-
Prefeito, Para o exercicio seguinte, pois 
é uma verdadeira fraude a lei, que proi-
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be a reeleição, senclo, porérn a mdc-
gibiliciade conhecida ao tempo do rc-
gistro desde que êste foi feito scm 
impugflacaO, ha preclusão, c a inelcgi-
hilirlade nan mais pode scr argilicla 
por ocasião cia prociamacãO. 

Em face do exposto, é negado pro-
virnento an recurSO 

Sala das Sessöes do Tribunal Su-
perior Eleitoral - Rio dc Janeiro, 2 
de marco dc 1951. - AM. Riheiro 

do Costa, Presicicue. A. Soboia 

Lima, Relator. - Plinio Piuhciro 

Cu iiiiarjcs, vencidlo na prcliminar e 
no mérito. Conhcci do recurso corn 
fundarnento na letra b do art. 167 do 
Céniigo Eleitoral A decisão recorrida 
afirmou que o Prefeito, no periodo ime-
diatamente seguinte àqulc cm que exer-
ceu o cargo. Entretanto, o contrfcrio 
resolveu o Tribunal Superior nos pro-
cessos us. 1331 e 2242. 

No mérito, votei pelo provirnento do 
recurso, quanto a diplornacão do Vice-

Prefeito. 

A decisão deferindo g registra de 
canclidato, proferida cm lJroces So dc le-

querimento de registro, no qual inexis-

tiu contraditôrio, não tem a Iôrça ma-
terial de coisa julgada, eficaz a impedir, 
em outro processo, a reexame da clues-
tao decidida. 

Fui presente: Plinio de Frcitas Tra-

vassos, Procurador Geral. 

(Publicado em sessão de 11-10-1951)


ACORDAO N.° 299 

(Recurso ,t.° 1 607 - Mows Gerais' 

- A inclegibilidade do Prefeito Para 
o cargo de Vice-Prefeito está contida 

no art. 139, III, da ConstituicãO Fe-

deral (decisbo do T.S.E.).

- No rccurso dc ditloinaçilo, 05 

incicgibiiidadcs qua podain ser élida-

a, cntc lcz'au tadas SCO 1111 ICO 1)?')) /c 'IS 

Sl4perVcflU'fltCs 00 regist0 do c,indi-

data, ocorrcndo prcclusao, no quc Sc 

refcre as existentcs por ocasiJo do 

rag istro. 

Vistos e relatacios os autos de recurso 
interposto pelo Partido Social Demo-
crbtico da decisão de fis. 20. do Tribu-
nal Regional de Minas Gerais. quc ne-
got, proviniento ao sen recurso, contra 
a diplomacão do Dr. Carlinclo Garcez a 
Vice-P rcfeito. 

Afirmou o aresto recorrido que o 
Prefeito se pode candidatar a Vice-Pre-
feito para o periodo imediataniente se-
guinte porquc os casos dc inelcgibili-
dades são apenas as especificailos no 

Constiuticão Federal, a quid nao cc cc-
fere ao cargo tie Vice-Prefeito. 

o Tribunal Superior Elcitoral já de-
cidiu em sentido oposto. 

Nos tbrmos do art. 139, III, (la Cons-
tiluição Federal, é inelegivel para Pre-
feito quern tiver exercido a cargo, par 
qualquer tempo, no periodo imecliata-
mente anterior. 

Ora o Vice-Prefeito é a suhstituto 
eventual do Prefeito, dc modo tine a 
inelegihilidade do Prcfeito para a cargo 
tie Vice-Prefeito está conticia no citaclo 
artigo. 

Näo se trata dc interpretaçao exten-
siva on analógica, mas cia exata inteli-
gbncia do texto oncle a legisiaclor nbo 
disse tndo que queria. 

o texto conlirma a oricntação do Ic-
gislador no sentido da não rcelegibili-
dade aos cargos executives para o pe-
riodo imeciiatamente seguinte. 

Permitir que o Prefeito se candidate, 
no perIodo imediatamente seguinte. a 
Vice-Prefeito, substituto de PcI cito, se-
r	 possibilitar a realizacão, per via in-
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direta, daquilo quo a lei diretarnente ye-
da, seria autorizar a fraude 6 lei. 

Realinente. 

o Prefeito so cancljdatarja a Vice-
Prefeito e seu correligion{trio a Pre-
feito, corn o ajuste de que êste, se 
cleito, renunciaria ao cargo, caso o 
Prefeito, fôsse também eleito Vice-Pro-
feito. E assirn o Prefeito, contra a de-
terminaçâo Constitucional, voltaria a 
exercer o cargo, no perlodo irnediata-
mente seguinte.

toral, rnas negar-Ihe provirnento, de 
acorclo Coni 5, j urisprudSncia, cis ciue a 
inelegibiijdade em causa, notdria e ante-
rior ao registro do candidato, não foi 
oposta, no respectivo processo, ten,lo 
transitado em juigado a decisão oi-de-
natória do mesmo registro. 

Sala cias Sessöes do Tribunal Supe-
rior Elcitoral - Rio de Janeiro, em 9 
de marco de 1951. - AM. Ribeiro do 
Costa, Presidente, - Plinio do Freitas 
Travasso,c Procurador Geral, 

Aconteceu, porém, que, na hipótese 
dos autos, requerido o registro do Dr. 
Carlindo Garcez, Prefeito, ao cargo de 
Vice-Prefeito, nao houve inlpugnação, 
tendo passado em julgado a decisão or-
denando o registro. 

Sôrnente no recurso contra a diplo-
rnacão é que foi alegada a inelegibili-
dade.

certo clue , de acôrdo corn a dis-
posto no artigo 170, letra a, cahe recu-
so contra a expediç3o de diploma, no 
caso de inelegibilidade cia candidato. 

Mas o Tribunal Superior Eleitoral, 
em j urisprudSncja uniforme, assentou, 
contra o voto do relator, que a inelegi-
bilidade, a apoiar a recurso, será a su-
perveniente ao registro, niio a notória, 
anterior ao mesmo, e quo deixou de ser 
alegada no processo de registro. Dc 
acôrdo corn a mesma jurisprudéncia a 
decisão irrecorrida, ordenando o regis-
tro, faz coisa juigada, inclusive em re-
laçao 6 inelegibilidade notória, anterior 
ao registro, nao podendo a matéria sd 

argfiida no recurso contra a diploma-

Em face do exposto, acordam os Ju'-
zes do Tribunal Superior Eleitoral co-
nhecer do recurso, que encontra apôio 
na letra b do art. 167 do Código Elei-

(Publicado em sessão de 11-10-1951) 


ACORDAO N.° 362


(Rocurso n.° 1 363 - Paraiba) 

Ndo é de soy con hecido recurso, 
fundado cm ilegalidade do Junta Elci-
toral, quanda no organ i3ac(To dosta, so 
obedeccu ao disposto nas Instrucbc's 
baixadas pc/a Rosoluç6o 3 564. 

- Jgua/inente, nbo é dc so con/ic-
cer recurso fundada em franc/c ndo 
Prarada. 

Vistos e relatados os autos de recur-
so, iriterposto pela União Democrátia 
Nacional e pelo Partido Repuhiicano, 
da decisSo do Tribunal Regional, dc 
fôlhas 140. 

0 apblo foi interposto corn funda-
mento nos artigos 121, I, da Constitui-
ção e 167, a, do Código Eleitoral, que 
permitem recurso das decisbes dos Tn-
bunais Regionais, proferidas como ofen-
sa 6 letra expressa da lei. 

As razbes de decidir do Tribunal Re-
gional foram as seguintes: a) as Juntas 
Eleitorajs se construiram de acôrclo corn 
as Instruçbes baixadas pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, não tendo havido re-
curso do ato que as constituju; b) quan-
ta as fraudes alegadas, nenhuma prova 
foi feita no sentido de cornprová-las, 
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A vista do exposto, acordarn Os Juizes 
do Tribunal Superior Eleitoral, prelimi-
narmente, lido conbecer do recUrso, cvi-
dente como é quo o aresto impugnaclo 
não foi proferido corn ofensa it letra cx-
presSa cia lei. 

Sala clas Sessbes do Tribunal Superior 
Eleitoral. - Rio de Janeiro, 24 de ,sbril 
de 1951. - Alvaro Mon/in/a Ribciro do 

Casio, Presidente. - Plinio Pi,iheiro Ga-i-

inarbcs, Relator. - A. Saboia  Liina, 

vencido na preliminar de conliecimento 
do recurso. - José Car/as (/0 3Taôs 

Pci.ro/o, venciclo. 

Fui presente. Plinio do Freitas Tra-

lassos, Procurador Geral. 

ACORDAO N.° 384


(Recur-co n.° 1584 - Par(i) 

- .40 falar 0 C(;digo Elciloral, a') 

or!. 109, a, cm Scçoes quo ado ha-

fain funcionaudo '', significa as quo to-
Omni dado causa a ficar a eleitar un-

pcdida do votor, coitforin c a excuiplo 

do oil. 107, pardgrafo dnico, c. 

- Q,eando a iilcsa Rcccptora ado 
i-c cunc, poe/c a c/citor rotar en, on-

tao ,S'eçdo. Ndo so rounindo iddas as 

éiesas do inn iliunicipio. cobe 00 Pro-

sidcntc do Tribunal Regional deter-

minor dia parr o plc'itu elcitoral (Có-

digo Elcitoral, arts. 71, § 4,0 e 72) 

Vistos, relataclos e discutidos dstcs au-
tos do Recurso Especial n.° 1584, do 
Parh, em ciue e recorrente a Coiigacão 
Dernocrhtica Paracnsc, senclo recorrido 
o Particlo Social Dernocrhtico,. 

Acordarn Os JuIzes do Tribunil Su-

perior Eleitoral iiho conhecer do recur-
so, contra Os votos dos Srs. Minisl.ros 

ahoia Lima e Henrique D'Aviia. 

0 acórdão impugnado é o de 8 de ja-
neiro filtimo (fis. 12), quc apravcu c' 
relatdrio da Comisstio Apuradora (íô-

Ihas 14), no qual cc afirmou, do acOréO 
corn a disposto 110 Cbdigo Eleitoral ar-
tigos 71, § 4°, 72, 87, § 9°, 107, 109, 
110, c e 126 que nba se renovarn dci-

çdes no caso do art. 71, § 4. 11 , se os 
elcitores pudercrn votar cm outra Scçbo 
da mesma jurisdicbo (us. 18). 

Bascado no art. 167, a, do Cbdigo 
citado, a recorrente aponta, coma infrin-
gida, a disposicbo do citado art. 109, a. 

Coma sustcnta a rccorrido (fbi. 27) 
o opina o Sr. Procurador Geral (16-
Iliac 37), a clecisbo impuguada apeflaS 
iiiterpretou a l e i, ccndo, assim, infun-
clado o recurso. 

Foi bern coniprectidicla a lei no acdr-
dbo (10 Tribunal Elcitoral do Paris. par-
c'ue as SecOes ciuc nao haj am fuucio-
nado " (cit. art. 109, •nbo são aquelas 
O cuj as elcitores ficarani inpedicios do 

votar ' (cit. artigo 107). confor,n. 0 

exemplo do rncsmo art. 107, parbgrafo 
bnico, c. 

Quando a Mesa Rcceptora nbo Se 
reiine, o eleitor nao fica impedido do 
votar, segundo o preceito do art. 71, 
§ 40 citado. Se, porérn, os elcitores - de 
urn b-funicipio nho puderem votar no dia 
designado para o pleito, em conseciben-
cia do se havcrern dcixado de runir to-
das as Msas Receptoras, cahe ao Pro-
sidente do Tribunal Regional observar 
a norma do cit. art. 72. 

Sala das Scssbes cia Tribunal Superior 
Eleitoral. - Rio do Janeiro, em 10 i-Ic 
malo de 1951. - .4 .31. R;l'ira i/a 

Costa, Presidente Ha/nu'ni,iiii: Cvi. 

marbe's, Relator. - 21. Salvo Lima, 

vencido, pois conhecia do recUrSa. - 
Hcnrique D'Az'ila, vencido, no quo 
tange 6 prehininar. - José Carlos do 

il',[atos Pei.volo, vencido. 

Fui presente, Plinio do Frcifas Ti-a-

vassos, Procurador Geral. 

(Publicaclo em sessão do 23-10-51 
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ACORDAO N.° 428


(Recurso n. 0 1 601	 .lfinas Gerais) 

E do 3 dias o prao para a inter-
pasicdo do rocurso contra cxpedjçdo 
do diploma, contados, no falta do sos-

são especial para aquêlc Jim, do data 
do trnw do recebnocnio do diploma. 

o Partido Social Dernocrático recor-
re cia decisPo do Colendo Tribunal Re-
gional tie Minas Gerais, quo não tomou 
conhecitnento do recurso contra a expe-
dicao do diploma ao candidato elcito 
Vice-Prefeito do Municipio de Lavras, 
por n/ia ter sido o nlesnio interposto 
contra a proclamaçao do candidate elei-
to.

Come opina o Dr. Procuracior Geral, 
tal cntenclirneuto é contrário ao ciêste 

Tribunal Superior, ciue tern deciclido cjue 
o prazo para recurso é a partir da di-
plomacão, sern estabelecer prazo espe-
cial para sua interposição, o que vale 
clizer ci ue a oportunidade do recurso, no 
case, f a do § 1 . 0 do art. 152 do mes-
no Cdciigo, isto é, 3 clias após o ato da 
cliplomacão clêste, certificado nos autos 
quo não houve afixação tie edital de con-
vocacão para recebinento dos diplomas 
pelos canclidatos eleitos. E estd igual-
monte certificaclo que o tdrmo de rece-
hirnnto do diploma do recorrido foi re-
cebido no cha 11 do mesmo mfs, dentro 
do prazo legal, portanto. 

Isto pôsto 

Acordarn os JuIzes do Tribunal Su-
perior Eleitoral dar provimento ao re-
curso, unanirnemente, a urn de ser jul-
gado o niãrito. 

Sala das Sessöes do Tribunal Supe-
rior Eieitoral. - Rio do Janeiro, em 29 
do junho tie 1951. - A.M. Ribeiro do 
Costa, Presidente. - A. Saboia Limo, 
Relator. 

(Publicado em sessão de 23-10-1951)

ACORDAO N.° 444 

(Rccurso n. 0 843 - Minas Gerais) 
A cxccucüo do .enteucaa anulatória 

do reqistro do candidate lode pende 
do manifcstaçdo do rccurso contra a 
dip/a macdo do mesmo candidata. 

Vjstos etc. 

Conhecendo de recurso interposto pela 
União Democrdtica Nacional, o Tribu-
nal Superior a éle den provirncnto, para, 
considerando inelegIvei ao cargo do Vi-
ce-Prefeito o Prefeito José Augusto 
Chaves, cancelar o registro concedido 
ao mesmo pelas decisbes recorriclas. 

Pela peticbo de fis. 15, requereu a 
União Democrátjca, Nacional ao Exmo. 
Sr. Desembargaclor Presidente do Tri-
bunal Regional fôsse levada ao conheci-
mento do Presiclente da Junta, para 
cjue devidamente cumprida, a decisão do 
Tribunal Superior. 

Processada come representacão, foi 
esta julgada improcedente, pela decisão 
de fls. 29, assirn fundamentada: 

0 representante, a fls. 15, pede 
seja levada ao couhecimento da M. M. 
Junta Eleitoral a decisão do Egrégio 
Tribunal Superior Eicitoral, que cas-
sou o registro do José Augusta Cha-
ves., come candidate ao cargo do Vice-
Prefeito do Municipio de BamhuI. 

Poe em destaque a finalidade da 
cornunicação: "para que (a decisão) 
seja devidamente cumprida". 

Entretanto, como é da jurisprudén-
cia dbste Tribunal, o representante 
so poderia ter obtido a cxecucão do 
acórdOo per via de rccurso contra ex-
pedicOo do diploma de canclidato. (Go-
digo Eleitoral, art. 170, ietra a) 

E corno foj verificado pela diligdn-
cia anterior, tal recurso nao foi in-
tcrposto 
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Dessa decisão recorreu a liniäo De-
mocrática Nacional, corn fundamento 
nas letras a e 0 do artigo 167 do Có-
digo Eleitoral. 

Aponta como violados pela decisOo 
recorrida os arts. 12, letras 0 e t, 17, 

letra 0 20, letra a, 28, letra 0 102; § 3.0 

161, 169 e 174, parOgrafo Onico, do Có-
digo Eleitoral. 

Sustenta que, enquanto o aresto rc-
corrido faz depender a execucão da deci-
silo, em matOria de registro, da maui-
festacOo do recurso contra a cxpcdiçtio 
dc diploma, o Tribunal Superior, no 
próprio julgado, ctlja exccuçio pleitcia 
considerou o recurso em rnatOria de re-
gistro como nib parcial, suscetIvel (10 re-

curso contra a diplomacão. 

o Dr. Procurador Regional opinou, a 
us. 41-42 v., pelo provimento do recurso, 
entendendo que o Tribunal Regional 
descumpriu on retardou 0 cumprimetito 
de uma decisão do Tribunal Superior, 
uão lhe cabendo cogitar mais se havia 
ou nib recurso interposto de registro (10 
candidato (dave set lido diplomacio) 

Nesta instincia, opinou o Dr. Pro-
curador Geral pelo nio conhecimento (10 

recurso, entendendo que nib ficou pro-
vado o dissidio jurisprudencial e ciue a 
decisio recorrida den aos textos legais 
interpretacio menos acertada, mas scm 
infringi-los, acentuando, porOm Evi-
dentemente, nib cahia ao Colendo Tri-
bunal Regional indagar se fôra on 000 

manifestado a recurso contra a diplo-
maçilo, e sirn ao Dr. Juiz Eleitoral, cis 
quo o recurso 0 de registro de candidato 
em eleicão municipal. Acresce que, para 
exccucio do recurso contra o rcgistro, 
nio é neceSsirib que baja sido manifes-
taclo recurso contra a diplomacio. 9015 

aquêle recurso nao é parcial, e sirn mdc-
pendente".

o Tribunal Superior Eleitoral, em 
outros processos do Estado de Minas 
Gerais, entre Oles o (Ic n6rnero 1959,  
referente is leicdes para Vicc_Prcfeito 
de Caxarnbi, decidiu que a diplomacio, 
embora recorrida, die candidato havido 
poe inelegivel, em clecisio do Tribunal 
Superior, no processo de registro, nib 
pode ter eficácia de coisa julgada, ji 
ciuc clecorria de registro considerado 
nulo e importaria, em diltima auilise, a 
anulaqio da dccisio do Tribunal Supe-
rior. 

Ora, a clecisio recorrida, sustentando, 
como sustenta, que a cxecucio do acór-
dio do Tribunal Superior, auulando o 
registro, so poderia ser obtida por via 
die reCurso contra a expedicao die di-
ploma, diverge do entendimento adotado 
pebo Tribunal Superior Elcitoral. 

Pelo cxposto. 

Acordarn os Juizes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral, poe uninirnidacle dc vo-
tos, conhecer, preliminarmente do re-
curso e a Ole dar provimento, para re-
formar a clecisio recorrida, c mandar, 
come mandam, que seja feita a comuni-
caçio requerida pela recbrreldte a fl',;. 
15, a urn do ser cumprida a clecisao do 
Tribunal Superior Eleitoral, na forma 
cia lei. 

Sala das SessOes (10 Tribunal Supe-
rior Eleitoral. - Rio do Janeiro em 13 
de julilo do 1951. Edgard Costa, 

Presidente. - Plinio Piohciro Guima-

rãcs, Relator. - Fui presonte. Plinio 

de Freitas TravassoS, l'rocurador Ge-

ral. 

(Publicadbo em sessão do 11-10-51). 

ACORDAO N.° 481 

(Recurso n.° 1 718 - Amazonas) 

E mile a dccisdo do Tribunal Re-
gional, ado tada em julgaineato de qua 
/mrliciPa('afli aenas trés Juices. 

- 89 - 

1*



REVISTA ELEITORAL -	 L 
Vistos, relatack)s C discut jdos êstes 

autos némero 1.718, cm cjue a "Allan-
ca Populista Pró-Getiiljo Vargas" ale-
ga que o Tribunal Eleitoral do Amazo-
nas receheti, apenas polo voto de trés 
Juizes, em acórclão de S de fevereiro 
61timo (fls. 58), a rreclamacao do 
Partido Social Democrético, e man-
don quo não se realizassem eleiqOes 
suplemcntares pa/a Deputacios Fede-
rais. 

Acordani, unanimes, Os Juizes do 
Tribunal Superior Elcjtoral anulai- a 
decisão recorrida, pois I oi aclotada con-
trâriamente ao disposto no art. 16 do 
Côdigo Eleitoral, em julgamento de 
cjue participaram apenas os Juizes 
Theotonjo Martins Coimbra, Relator, 
Joao Pereira Machado Junior c Ar-
mando Madeira; e mandani ao Tri-
bunal Regional proferir nova decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. - Rio de Janeiro, em 
9 do agôsto do 1951. - Edqar'j Costa, 
Prosidente,	 II(Olmemann Cuiivariies, 
Relator. -	 Fm presene, Plinio de

Freitas Trava.m-sos, Procurador Geral. 

(Public-ado em sesslo de 18-9-51)

Vistos etc. 

Da ciecisao do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Sergipe, quo 
cancelou o rogistro do recorronte como 
candidato ao cargo de Vereado- 6 Cd-
rlsl-a Municipal da cida.-Ic do Aracau, 
interpos-se dste recurso, corn funcla-
mcntc, no art. 167, letra a, do Cddigo 
Eleitoral o sob a argdicao do violaçdo 
do art. 20, Ictra a, tie vcz q-e a corn-
petlncia, para anular o rogistro, era do 
Juiz Eleitoral ; clue, tendo transitado 
emn ju ,::ii u cfcriniento dc registro, 
a impugn'iç ( ) foi tardiamente fem'eci-
da ; finalmonte, quo a espécie era i/ia-
plicdvel o arrt. 70 cia Resolucic, 11.0 

3.151, de 23 de junho do 1950, déste 
Tribunal clêsmlc cju(. o rec)rrcne I/au 
exercera anteriormente qualquei- car-
go eletivo. A Procuradoria Gera] opi-
rou polo coo liecimeri l o e provimento 
do recurso. 

Acordam os Juizes do Tribunal Su-
perior Eleitoi-ai, por unaniniidade tie 
votos, coiiheccr do recurso e dar-Ihe 
lJrovlmento, Iara restahelecer o regis-
tro do recol-rente conio candidato ao 
cargo tie Vercador a Câmara Muni-
cipal de Aracaju. 

ACORDAO N.° 616


(Rccurso n.° 1.308 - Sc'rvipc) 

- Conlicce-se do recurs-, quando 

a dcc isao rem'orrjda foi profs ida 
contra a c.rpressa disposi. do legal. 

- Ao Julio Elctiora/, e ndo co Ti-

bunal Regional, 3 qua compete or-
denar a cancclam- o registr de cai-

didato a cargo eietivo municipal. 
Ndo ((/1(10 horn/a re/-ursa I!tt 

dcisão qua deferiu a req is/co do 

candidato, a1 regis/rQ l'ssu a con e.-
tituir Coisa julgada.

A decjsdo recorrida violou o toxto 
expresso do art. 20, letra p, do Códign 
Eleitoral, porque éste confere ao Jniz 
Eleitoral competencia privativa pam-a 
ordonar e cancelar 0 registro do can-
clidatos. aos cargos cletivos mnunicipais. 
Ao Tribunal Regional so é determina-
da competéncja para o registro o can-
celamento dos candidatos eletivos a 
Governador e Vice-Governador, o mem-
bros do Congrosso Nacional o das As-
sembléjas Legislativas (art. 17, letra f) 
Cancelando, portanto, o Tribunal o regis-
tro do recorrente, como candidato a car-
go municipal, violou o preceito legal - 90 -
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(art. 20, letra p) Acresce quc, dentrc' 
do prazo de 48 horas do registro do re-
corrente, nenliurna irnpugnacãO 101 apre-
sentada, tornando-se êle terminativo. 
A impugñacão, feita ao Tribunal, e naG 
ao Juiz Eleitoral, não mais podia set 
apreciada quando já ocorrera a prcclu 
são (art. 156, § 2°), constituindo a 
registro coisa julgada.

Sala das Sessöes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. - Rio die Janeirro, 
em 27 de setembro de 1951. - Edgard 

Costa, Presidente. - Prederico Sos-

scki;sd, Relator. - Fui presente, Pli-

nio de Freitas Travassos, Prrocurador 
Geral. 

(Publicado em sessão de  

0
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